ANEXO III
EXIGÊNCIAS LEGAIS
Como usar este Anexo. Este Anexo normalmente chega a você já preenchido por uma ferramenta de inteligência artificial, a partir do Anexo II que você conferiu, com a redação do seu projeto no campo Resposta de cada item. Confira todas as respostas e mude o que não corresponder ao funcionamento do seu projeto. Depois, copie e cole, ou anexe, este Anexo preenchido e o Anexo IV em uma ferramenta de sua escolha, sem escrever nada além disso, para montar os documentos finais. Se preferir preencher sem ferramenta, escreva no campo Resposta de cada item. Responda só o que diferencia o seu projeto: o texto padrão que a lei exige entra na montagem final, pelo Anexo IV.
Numeração. Cada item é uma pergunta numerada, e o número do item, como 1.1, continua a identificar o item nas remissões. Este Anexo tem 364 perguntas, numeradas de 766 a 1129. Os Anexos I, II e III têm, ao todo, 1.129 perguntas, numeradas em sequência: o Anexo I, as perguntas 1 a 70; o Anexo II, as perguntas 71 a 765; e o Anexo III, as perguntas 766 a 1129.
Exemplos fictícios. Todos os exemplos são fictícios e mostram só a forma e o nível de detalhe da resposta. Não copie deles números, valores, prazos, nomes, lugares, datas nem números de leis, de processos ou de dotações: use apenas os dados da sua proposta.
Informações que só o Município pode dar. Alguns itens pedem dado que só o Município possui ou que só passa a existir depois que a proposta é recebida, como número de processo, dotação definitiva ou matrícula de imóvel. O próprio item avisa; nesses casos, deixe o espaço _______________ em branco.
ETAPA 1. A IDEIA E A ORGANIZAÇÃO DO PROGRAMA
Nesta etapa: a Seção 1 descreve a ideia, o público, as frentes de trabalho e o que o Município solicita a cada parte da sociedade; a partir dela e das demais seções, o Anexo IV monta a lei que autoriza todas as contratações do programa. A gratificação por ideias e a gratificação dos servidores designados não têm seção própria e são descritas no item 1.5. Seguem a divulgação e o sítio do programa (Seções 2 e 3), que partem da Parte 2 do Anexo I, e as regras de funcionamento que o Poder Executivo poderá ajustar e a comissão que julga as propostas de todos os instrumentos (Seções 4 e 5).
SEÇÃO 1
A IDEIA, O PÚBLICO E AS FRENTES DE TRABALHO
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei Complementar número 95, de 26 de fevereiro de 1998; Lei Complementar número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26.
Quando usar esta Seção: Responda sempre. Esta Seção descreve o programa: o que ele cria, a quem serve, as frentes de trabalho e o que o Município solicita a cada parte da sociedade. A partir destas respostas e das Seções 2 a 20, o Anexo IV monta a lei que autoriza expressamente todas as contratações, parcerias, bolsas, apoios e adesões descritos, com o resultado esperado de cada uma, a comissão que julga as propostas de todos os instrumentos e o decreto que o Poder Executivo pode ajustar sem suprimir nenhuma contratação. Você não escreve artigos de lei: descreve o programa.
1.A Objeto e âmbito do programa
Fundamento: Lei Complementar número 95, de 1998, artigos 3º a 7º.
O que redigir: Diga o que o programa cria, para que serve e a quem se aplica.
Pergunta 766. 1.1 Descreva o que o programa cria, faz ou entrega e para que serve, em um só objeto, sem matéria estranha a ele ou não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão. (Lei Complementar número 95, de 1998, artigo 7º, I e II)
Exemplo fictício: O Programa Construindo Minha Cidade reduz o déficit habitacional do Município com a implantação de empreendimentos de interesse social, a execução de obras por mutirão assistido e o trabalho social com as famílias atendidas.
Resposta: _______________
Pergunta 767. 1.2 Delimite a quem e a onde o programa se aplica, de forma tão específica quanto o conhecimento técnico permitir: os órgãos do Município envolvidos, os particulares que o executam e os locais ou imóveis alcançados. (Lei Complementar número 95, de 1998, artigo 7º, III)
Exemplo fictício: O programa alcança a Administração direta do Poder Executivo municipal e os particulares que o executarem pelos instrumentos descritos nesta proposta, e aplica-se aos empreendimentos implantados em imóveis do Município ou por ele adquiridos na região norte da cidade.
Resposta: _______________
1.B Frentes de trabalho e instrumentos de execução
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021; Lei número 13.019, de 2014; Lei número 10.973, de 2004; Lei número 9.608, de 1998; Lei Complementar número 123, de 2006; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26.
O que redigir: Divida o programa em frentes de trabalho e indique o instrumento de cada uma.
Quando responder este bloco: Responda sempre que o programa alvo tiver frentes de natureza diferente, que não cabem em um único instrumento. Uma política de habitação, por exemplo, pode precisar de organização da sociedade civil para executar obra e gerir o espaço a preço de custo, de estudante com bolsa para pesquisar solução construtiva sustentável, de profissional autônomo credenciado para elaborar projeto, de microempresa para fornecer material e de voluntário da própria comunidade para ajudar no mutirão. A lei montada pelo Anexo IV autoriza todos esses caminhos de uma vez, diz qual serve para o quê e impede que eles se sobreponham.
Pergunta 768. 1.3 Decomponha o programa em frentes de trabalho, com o produto de cada uma, e indique o instrumento jurídico que a executa. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, e Lei número 13.019, de 2014, artigo 2º)
Exemplo fictício: O programa tem seis frentes, cada uma com o produto, o instrumento e a base legal. Primeira, projetos de arquitetura, urbanismo e engenharia dos conjuntos, produto sendo os projetos aprovados e as anotações de responsabilidade técnica, executados por profissionais autônomos credenciados, na Lei número 14.133, de 2021, artigos 78, I, e 79. Segunda, pesquisa de soluções construtivas sustentáveis por elemento construtivo, produto sendo os relatórios e os protótipos testados, executada por estudantes e pesquisadores com bolsa, na Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A. Terceira, execução das obras e gestão coletiva dos espaços comuns a preço de custo, produto sendo as unidades e os equipamentos entregues, por organização da sociedade civil, na Lei número 13.019, de 2014. Quarta, fornecimento de materiais e serviços especializados, contratado de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, na Lei número 14.133, de 2021 com o tratamento da Lei Complementar número 123, de 2006. Quinta, apoio ao mutirão e à conservação dos espaços comuns, por voluntários, na Lei número 9.608, de 1998. Sexta, uso das áreas de convivência pela organização gestora, por concessão de direito real de uso, no Decreto-Lei número 271, de 1967.
Resposta: _______________
1.C Convocação das partes da sociedade, instrumentos sem seção própria e estrutura administrativa
Fundamento: Constituição Federal, artigos 37, IX, X e XX, 61, parágrafo 1º, II, e 169, parágrafo 1º; Lei Complementar número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26; Lei número 9.608, de 1998; Lei número 10.973, de 2004; Lei número 13.019, de 2014; Lei número 14.133, de 2021; Lei Complementar número 182, de 2021; Lei número 14.903, de 2024.
O que redigir: Diga o que o Município solicita a cada parte da sociedade e o que oferece em troca, descreva os instrumentos usados sem seção própria e indique a estrutura administrativa necessária. As autorizações legais que essas escolhas exigem, como fundo, crédito, subvenção, contratação temporária, participação nos ganhos, crédito especial e pagamento de servidor pela parceria, são escritas pelo Anexo IV a partir desta Seção e das Seções 7, 8, 14 e 20.
Pergunta 769. 1.4 Preencha a lista de convocação das partes da sociedade: para cada parte, o que o Município solicita, o que oferece em troca, o instrumento jurídico, a lei federal que o rege, a seção deste Anexo que detalha o edital e o teto de despesa. O artigo de convocação da lei é escrito pelo Anexo IV a partir desta lista.
Voluntários. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Ressarcimento de despesas, seguro e certificado. Instrumento e lei federal: Termo de adesão, Lei número 9.608. Seção: 15. Teto: _______________ reais.
Pessoas físicas profissionais. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Remuneração por tabela ou prêmio. Instrumento e lei federal: Credenciamento, concurso, contratação direta e contrato para solução inovadora, Lei número 14.133 e Lei Complementar número 182. Seção: 12, 17, 13 e 10. Teto: _______________ reais.
Criadores, pesquisadores e estudantes. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Bolsa, contrato temporário e participação nos ganhos. Instrumento e lei federal: Bolsa e contratação temporária, Lei número 10.973 e CF artigo 37, IX. Seção: 6 e 7. Teto: _______________ reais.
Inventores independentes. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Análise de viabilidade, assistência e orientação. Instrumento e lei federal: Apoio ao inventor, Lei número 10.973, artigo 22-A. Seção: 11. Teto: _______________ reais.
Microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Contrato, subvenção, bônus, crédito e preferência local. Instrumento e lei federal: Lei número 14.133, Lei número 10.973, Lei Complementar número 123 e Lei Complementar número 182. Seção: 13, 8, 9 e 10. Teto: _______________ reais.
Demais empresas. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Encomenda, subvenção, participação societária e fornecimento posterior. Instrumento e lei federal: Lei número 10.973 e Lei Complementar número 182. Seção: 8, 9 e 10. Teto: _______________ reais.
Organizações da sociedade civil. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Repasse por termo de colaboração ou fomento, ou cooperação sem repasse. Instrumento e lei federal: Lei número 13.019. Seção: 14. Teto: _______________ reais.
Agentes culturais. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: _______________. Instrumento e lei federal: termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural, Lei número 14.903, de 2024. Seção: 19. Teto: _______________ reais.
Servidores públicos municipais. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: gratificação por ideias, prêmio de produtividade ou gratificação por atuação nos instrumentos. Instrumento e lei federal: Constituição Federal, artigos 37, X, 39, parágrafo 7º, e 169, parágrafo 1º. Seção: item 1.5. Teto: _______________ reais.
Empresas, consórcios e parceiros privados das obras. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: contrato precedido de licitação, registro de preços, contrato de eficiência, contratação integrada ou concessão administrativa. Instrumento e lei federal: Lei número 14.133 e Lei número 11.079, de 2004. Seção: item 1.5 e, para o contrato de eficiência, Seção 18. Teto: _______________ reais.
Quaisquer interessados em estudos e projetos. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: ressarcimento dos estudos aproveitados, pago pelo vencedor da licitação. Instrumento e lei federal: estudos e propostas protocolados pelo sítio, na forma das regras de protocolo do Município, Lei número 14.133, artigo 81, Lei número 13.019, artigos 18 a 21, e Lei número 14.903, artigo 5º. Seção: sem seção própria. Teto: não há despesa do Município.
Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Apoio financeiro a projeto de pesquisa, pagamento de serviço técnico especializado e adoção de criação. Instrumento e lei federal: Lei número 10.973. Seção: Seção 6; a autorização genérica é escrita pelo Anexo IV. Teto: _______________ reais.
Desapropriação de imóvel particular. O que o Município solicita: a transferência do imóvel que atenda às características descritas na lei. O que oferece em troca: indenização prévia, justa e em dinheiro. Instrumento e lei federal: declaração de utilidade pública ou de interesse social, Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, e Lei federal número 4.132, de 1962. Seção: Seção 16, bloco 16.B. Teto: valor da avaliação.
Concessão de direito real de uso de bem público. O que o Município solicita: uso do bem com finalidade pública e encargos. O que oferece em troca: uso gratuito ou oneroso do imóvel pelo prazo fixado. Instrumento e lei federal: concessão de direito real de uso, Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º. Seção: Seção 12, Anexo XVI, e Seção 16. Teto: não há transferência de recursos.
Cidadãos e moradores. O que o Município solicita: _______________. O que oferece em troca: Prêmio de concurso de propostas, resposta fundamentada e execução das propostas. Instrumento e lei federal: Concurso de propostas, Lei número 14.133. Seção: 17. Teto: _______________ reais.
Exemplo fictício: Para executar o Programa Construindo Minha Cidade, o Município convoca: os voluntários, para a organização dos mutirões e o acompanhamento das famílias, por termo de adesão com ressarcimento de despesas, na forma da Lei federal número 9.608, de 1998; os profissionais pessoas físicas, arquitetos, engenheiros, assistentes sociais e técnicos, para a assistência técnica às famílias, por credenciamento remunerado por tabela, e os arquitetos, para o projeto do centro de convivência, por concurso com prêmio, na forma da Lei federal número 14.133, de 2021; os pesquisadores e estudantes, para avaliar as unidades em solo cimento, por bolsa e por contratação temporária, na forma da Lei federal número 10.973, de 2004, e da Seção 7; os inventores independentes, para soluções de água e energia, com o apoio do artigo 22-A da Lei federal número 10.973, de 2004; as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas de Maringá, para fornecer componentes, desenvolver soluções e testá-las, por contrato, subvenção, bônus tecnológico, crédito e encomenda tecnológica, com o tratamento da Lei Complementar federal número 123, de 2006; as demais empresas, para a encomenda tecnológica do sistema de água de chuva e o teste de soluções, na forma da Lei federal número 10.973, de 2004, e da Lei Complementar federal número 182, de 2021; as organizações da sociedade civil, para o trabalho social e as oficinas de renda, por termo de colaboração, na forma da Lei federal número 13.019, de 2014; as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, para as parcerias de pesquisa, na forma da Seção 6; os moradores, para propor atividades comunitárias, por concurso de propostas com prêmio; e os agentes culturais, pessoas físicas, coletivos culturais e pessoas jurídicas atuantes na cultura, para realizar oficinas e o registro da memória do bairro por termo de execução cultural, para receber reconhecimento como mestres da cultura popular por termo de premiação cultural e para pesquisar a história da ocupação da região norte por termo de bolsa cultural, no regime próprio de fomento à cultura da Lei federal número 14.903, de 2024, vedada a exigência de contrapartida. Os tetos de despesa de cada convocação constam da Seção 20, e a frente cultural é custeada pelo Fundo Municipal de Cultura.
Resposta: _______________
Pergunta 770. 1.5 Descreva, para cada instrumento usado pelo programa e sem seção própria neste Anexo, o conteúdo mínimo da lista de instrumentos do Anexo I: o objeto, quem pode participar, a forma de escolha, o valor ou o critério de remuneração, a dotação e a lei federal que rege o instrumento. O artigo de autorização de cada um é escrito pelo Anexo IV. (Lei Complementar número 95, de 1998, artigo 7º)
Exemplo fictício: O programa usa, sem seção própria: a contratação integrada da obra do centro de convivência, com projeto básico e executivo a cargo do contratado, a partir do estudo preliminar premiado no concurso, escolhido por licitação na forma do artigo 46 da Lei federal número 14.133, de 2021; o sistema de registro de preços para os materiais de construção usados nos mutirões, com validade de um ano, na forma dos artigos 82 a 86 da mesma Lei; e a gratificação de 300 reais por tarefa concluída aos servidores designados fiscais dos contratos e gestores ou fiscais das parcerias, limitada a 1.200 reais por mês por servidor, na forma do artigo 37, X, da Constituição Federal. As despesas correm pela dotação do programa, nos limites da Seção 20.
Resposta: _______________
Pergunta 771. 1.6 Indique a estrutura administrativa que a execução exige: unidade nova, função de confiança ou gratificação, com a descrição, o quantitativo, o valor e a estimativa de impacto, ou registre que o programa usa a estrutura existente. (Constituição Federal, artigo 61, parágrafo 1º, II, alíneas a e e, e artigo 84, VI, alínea a; Lei Complementar número 101, de 2000, artigos 16 e 17)
Exemplo fictício: O programa cria o Laboratório de Habitação, unidade da Secretaria Municipal de Habitação destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação em tecnologias construtivas, sem criação de cargos, e uma gratificação de 20 por cento sobre o vencimento básico para o servidor efetivo designado gestor do programa, limitada a um servidor, com impacto anual estimado de 21.400 reais. A banca do concurso, a comissão de seleção e o Conselho não recebem gratificação.
Resposta: _______________
1.D Escolhas de gestão, economia local, continuidade e justificativa da proposta
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º; Lei número 14.133, de 2021, artigos 26 e 144; Lei Complementar número 101, de 2000, artigos 17 e 48-A; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei Complementar número 95, de 1998, artigo 7º.
O que redigir: Indique o órgão gestor e a relação dele com a comissão, as regras de estímulo à economia local, a prestação de contas consolidada, a repetição do programa em ciclos e a justificativa da proposta. Os artigos correspondentes e a exposição de motivos são escritos pelo Anexo IV.
Pergunta 772. 1.7 Indique o órgão gestor do programa, a relação dele com a comissão única que julga as propostas de todos os instrumentos e com o conselho, quando houver, sem criar estrutura própria por instrumento. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, e Lei número 13.019, de 2014, artigo 61)
Exemplo fictício: Um único órgão gestor, a Secretaria Municipal de Habitação, coordena o programa; uma única comissão seleciona em todos os instrumentos, com subcomissões técnicas por frente; e um único conselho deliberativo acompanha. Não há comissão própria por instrumento, e a segregação de funções é feita por competência dentro da mesma estrutura: quem seleciona não fiscaliza, e quem fiscaliza não ordena o pagamento.
Resposta: _______________
Pergunta 773. 1.8 Indique as regras de estímulo à economia local que o programa adota, dentro dos limites da lei federal: margem de preferência, desenvolvimento de fornecedores locais e exigências admitidas nas frentes de execução. (Lei número 14.133, de 2021, artigos 26 e 144, e Constituição Federal, artigo 170, IX)
Exemplo fictício: Os editais do programa adotam, quando cabível e justificado, a margem de preferência prevista em lei federal, a exigência de mão de obra local nas frentes de execução por parceria, o parcelamento do objeto para permitir a participação de pequenos fornecedores e a capacitação prévia de interessados do Município. Não se admite restrição por domicílio ou sede, vedada pela lei de licitações.
Resposta: _______________
Pergunta 774. 1.9 Indique como o programa presta contas à população de forma consolidada: o conteúdo e a periodicidade do relatório único que reúne o que cada instrumento produziu e custou. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48-A, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: O programa publica relatório anual único no sítio, com o resultado físico por frente, o valor executado por instrumento e por natureza de despesa, o número de contratados, parceiros, bolsistas e voluntários, os indicadores alcançados e a lista de todos os pagamentos. O relatório permite comparar quanto custou cada caminho para entregar cada parte do programa.
Resposta: _______________
Pergunta 775. 1.10 Indique se o programa se repete em ciclos e em que condições: a periodicidade, as condições de abertura de cada ciclo e a revisão dos valores e dos instrumentos. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 17, e Lei número 4.320, de 1964, artigo 2º)
Exemplo fictício: O programa é permanente e continuado, com ciclos anuais abertos por ato do Poder Executivo, condicionados à existência de dotação e à publicação do relatório do ciclo anterior, e com revisão dos valores e dos instrumentos a cada dois anos, com base no relatório consolidado e na deliberação do conselho.
Resposta: _______________
Pergunta 776. 1.11 Escreva a justificativa da proposta: o problema que o programa enfrenta, a origem participativa da proposta, os resultados esperados e por que esta é a melhor forma de enfrentar o problema. A exposição de motivos e a mensagem do Prefeito à Câmara são montadas a partir desta justificativa pelo Anexo IV. (Lei Orgânica do Município, e Lei Complementar número 95, de 1998, artigo 7º)
Exemplo fictício: O programa enfrenta a fila de 6.840 famílias que esperam há anos por moradia, pagando aluguel elevado ou morando em área de risco. A proposta nasceu da população, foi apoiada por 4.126 votos de aprovação e debatida em 3 audiências. O resultado esperado é a entrega de 240 casas em cinco conjuntos, com creche, posto de saúde e praça, em três anos. Esta é a melhor forma de enfrentar o problema porque usa terreno que o Município já tem, reduz o custo por casa com o mutirão assistido e a pesquisa de materiais, e mantém as famílias organizadas depois da entrega pela gestão coletiva dos espaços comuns.
Resposta: _______________
SEÇÃO 2
MATERIAIS DE DIVULGAÇÃO DO PROGRAMA
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei número 13.146, de 2015; Lei número 9.610, de 1998; Lei número 13.709, de 2018.
Quando usar esta Seção: Aqui se planeja como contar o programa para a cidade: que peças fazer, o que dizer, para quem, em que canais e quanto custa, sem propaganda de político e com acessibilidade para todos. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
2.A Formatos e especificações
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII; Lei número 13.146, de 2015, artigo 67; Lei número 10.436, de 2002.
O que redigir: Liste as peças de divulgação e escreva o roteiro de cada uma.
Pergunta 777. 2.1 Liste as peças que serão produzidas. Para cada uma, informe o formato, o tamanho em pixels, a duração e a quantidade. Inclua vídeo vertical para redes sociais, vídeo horizontal, storyboard e inserção de rádio. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d)
Exemplo fictício: Peças do Programa Construindo Minha Cidade: seis vídeos verticais de 180 segundos, na proporção 9 por 16, resolução mínima de 1080 por 1920 pixels, com legendas embutidas, para as redes sociais e o aplicativo do Município; dois vídeos horizontais de 5 minutos, na proporção 16 por 9, resolução mínima de 1920 por 1080 pixels, com legendas e janela de Libras, para o sítio, as sessões da Câmara e as reuniões nos bairros; um storyboard de 12 cenas para cada vídeo; 240 inserções de rádio de 30 segundos, com texto de até 75 palavras, em duas versões, uma para rádio comercial e outra para rádio comunitária; e quatro peças impressas, dois cartazes e dois folhetos, em tamanho A3 e A5.
Resposta: _______________
Pergunta 778. 2.2 Escreva o roteiro ou o storyboard de cada peça. Diga qual é a mensagem principal e para quem ela fala. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea a)
Exemplo fictício: Storyboard do vídeo vertical, com 12 cenas, cada uma trazendo o desenho da cena, a descrição do que aparece, a fala ou o texto na tela e a duração em segundos. Mensagem principal: as 240 casas começam com um cadastro de cinco minutos. Público: as famílias da lista de espera e os moradores da região norte. A sequência começa pelo problema, a família que paga aluguel elevado ou mora em área de risco, passa pela proposta que as próprias famílias apresentaram ao Município, mostra a obra em execução com o mutirão e termina com a entrega das unidades e da creche, com o endereço para acompanhar e para se inscrever.
Resposta: _______________
2.B Requisitos legais da publicidade
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei número 9.610, de 1998; Lei número 13.146, de 2015; Lei número 13.709, de 2018.
O que redigir: Defina as adaptações de acessibilidade de cada peça.
Pergunta 779. 2.3 Garanta acessibilidade em cada formato. Nos vídeos, exija legenda, janela de Libras e audiodescrição. No rádio, publique a versão em texto. (Lei número 13.146, de 2015, artigos 67 e 73, e Lei número 10.436, de 2002)
Exemplo fictício: Os vídeos verticais e horizontais têm legenda, janela de Libras e audiodescrição, e a transcrição é publicada no sítio. As inserções de rádio têm a versão em texto publicada na página do Programa. Os cartazes e folhetos têm versão em texto acessível a leitor de tela e versão em fonte ampliada nos pontos de atendimento. As peças seguem o padrão de acessibilidade da Seção 3.
Resposta: _______________
2.C Veiculação e transparência
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48-A.
O que redigir: Monte o plano de veiculação e informe quem paga e quanto custa.
Pergunta 780. 2.4 Monte o plano de veiculação. Para cada canal, informe o período, a quantidade de inserções e o público que se quer alcançar. (Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Plano de veiculação: rádio comercial, 20 inserções por semana durante 6 semanas, nos horários de maior audiência; rádio comunitária dos bairros atingidos, 30 inserções por semana; redes sociais do Município, 3 postagens por semana com o vídeo vertical; sítio oficial e aplicativo, permanência do vídeo horizontal durante toda a vigência; carro de som nos bairros nas semanas de inscrição da lista de espera; e cartazes nos equipamentos públicos, escolas, unidades de saúde e associações de moradores. Para o edital de fomento à cultura, o plano acrescenta vídeo curto com Libras e legenda nas redes sociais, anúncio nas rádios comunitárias durante as inscrições e cartazes nos pontos de cultura dos bairros, com a data das oficinas de elaboração de propostas. Para cada canal, o plano informa o período, a quantidade e o público que se pretende alcançar.
Resposta: _______________
Pergunta 781. 2.5 Informe quem paga e quanto custa. Separe o custo de produção do custo de veiculação e indique a dotação orçamentária. Esta informação só estará disponível na instrução do processo, depois que o Município receber a proposta, porque vem dos registros internos do Município e é juntada pela unidade responsável. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 1º, II e III)
Exemplo fictício: O custo de produção das peças é de 48.000 reais e o de veiculação é de 36.000 reais, ambos com dotação na ação orçamentária do Programa Construindo Minha Cidade, fonte 1.500. A separação entre produção e veiculação é exigida porque são despesas de natureza distinta e permitem conferir quanto foi gasto para criar a peça e quanto para exibi la. Todas as peças identificam a fonte pagadora com a expressão Prefeitura do Município de Maringá, e o valor total investido é publicado no portal da transparência.
Resposta: _______________
2.D Restrições de veiculação, aprovação prévia e guarda das peças
Fundamento: Lei número 9.504, de 1997, artigo 73; Lei número 12.232, de 2010; Lei número 12.527, de 2011; Lei número 8.159, de 1991.
O que redigir: Defina quando a divulgação começa, quem produz as peças e as versões adaptadas a cada público e língua.
Pergunta 782. 2.6 Comece a divulgar antes de abrir o prazo de propostas. Fixe com quantos dias de antecedência a divulgação começa. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, e artigo 3º, bloco 4.C, deste Anexo)
Exemplo fictício: A veiculação das peças de divulgação terá início no mínimo quinze dias antes da abertura do prazo de submissão do ciclo e se estenderá, sem interrupção, até o seu encerramento, na forma do artigo 8º da Lei número 12.527, de 2011 e do item 4.C deste Anexo. A antecedência garante que quem precisa amadurecer uma ideia saiba do prazo antes de ele começar a correr, e não apenas quando está terminando, e o plano de mídia distribuirá as inserções ao longo de todo o período, com reforço na última semana, registrando datas e canais no processo de divulgação para conferência.
Resposta: _______________
Pergunta 783. 2.7 Escreva as peças em linguagem simples. Preveja versões adaptadas a cada público. Havendo comunidade que use outra língua, produza a peça também nessa língua. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º, e Lei número 13.146, de 2015, artigo 63)
Exemplo fictício: As peças empregarão linguagem simples, sem termos técnicos não explicados, e serão produzidas em versão adaptada para escolas e em versão com vocabulário ampliado para o público adulto, além de versão em Libras.
Resposta: _______________
Pergunta 784. 2.8 Se a produção ou a veiculação ficar a cargo de terceiro, diga como ele será contratado e qual instrumento será assinado. (Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XXIII, e 72, e Lei número 12.232, de 2010, quando se tratar de serviços de publicidade por intermédio de agência)
Exemplo fictício: Ficando a produção a cargo de terceiro, a contratação segue a legislação de licitações, com termo de referência próprio, e a veiculação em rádio e em mídia observa o procedimento previsto na legislação de contratação de serviços de publicidade, com agência selecionada por licitação e plano de mídia aprovado. A propriedade intelectual das peças produzidas, incluídos roteiro, imagens e trilha, é cedida ao Município para uso institucional por prazo indeterminado, com ressalva dos direitos morais do autor, e os arquivos abertos são entregues junto com o produto final.
Resposta: _______________
2.E Conteúdo de comunicação escrito por quem propõe o programa
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei número 12.527, de 2011, artigo 5º; Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º; Lei número 13.146, de 2015, artigos 63, 67 e 73. Este bloco é o material bruto da divulgação. Quem propõe escreve com as próprias palavras; a produção transforma em peça. A exigência legal é a mesma para todos os itens: informação clara, linguagem acessível, caráter informativo e nenhuma promoção pessoal.
O que redigir: Escreva o conteúdo da comunicação: públicos, mensagens, dados, histórias, roteiros, glossário, resumo, perguntas frequentes e o convite a participar e a votar.
Pergunta 785. 2.9 Liste os públicos que você quer alcançar. Para cada um, escreva o que ele já sabe, o que precisa saber e qual objeção vai levantar. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º, IV, e Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea a)
Exemplo fictício: Públicos: as famílias da lista de espera, que já sabem que existe lista mas não sabem como o Programa funciona e precisam saber como acompanhar a posição e como serão chamadas; os moradores dos bairros que receberão os empreendimentos, que temem a mudança e precisam saber que o conjunto vem com creche, escola, posto e praça; os profissionais autônomos de arquitetura e engenharia, que precisam saber que existe credenciamento aberto o ano todo; as organizações da sociedade civil e as microempresas locais, que precisam saber dos chamamentos e das compras; e os estudantes, que precisam saber das bolsas de pesquisa.
Resposta: _______________
Pergunta 786. 2.10 Escreva três leads jornalísticos, de um parágrafo cada. Responda o quê, quem, quando, onde, como e por quê. Comece pelo efeito na vida das pessoas, e não pela estrutura da Prefeitura. (Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 5º)
Exemplo fictício: Lead 1: o Município começa a construir 5 empreendimentos habitacionais com creche, escola, posto de saúde e praça, para atender 240 famílias da lista de espera, a partir de uma proposta apresentada pela própria população ao Município. Lead 2: profissionais autônomos de arquitetura e engenharia já podem se credenciar, a qualquer tempo, para elaborar os projetos, com tabela de valores pública e distribuição por rodízio. Lead 3: estudantes de graduação e de pós-graduação podem concorrer a bolsas para pesquisar soluções construtivas sustentáveis que serão aplicadas nas obras.
Resposta: _______________
Pergunta 787. 2.11 Liste as mensagens que o projeto precisa passar, uma frase cada. Ordene da mais importante para a menos importante. Sem jargão e sem número que precise de explicação. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 5º, e Lei número 14.129, de 2021, artigo 3º)
Exemplo fictício: 1. As 240 casas do Programa Construindo Minha Cidade começam com um cadastro de cinco minutos. 2. O cadastro é gratuito e pode ser feito pelo celular ou no posto de atendimento do bairro. 3. Mães chefes de família, pessoas com deficiência e famílias em área de risco têm prioridade. 4. Cada empreendimento vem com creche, posto de saúde e praça. 5. Os moradores ajudam a construir as próprias casas, com acompanhamento técnico. 6. A lista de selecionados e o andamento das obras ficam públicos na internet.
Resposta: _______________
Pergunta 788. 2.12 Descreva vinte imagens, uma por linha. Diga o que aparece, quem aparece, onde foi feita e que ideia ela passa. Marque as que precisam de autorização de uso de imagem. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d, e Código Civil, artigo 20)
Exemplo fictício: 1. Sala vazia do centro de convivência, cadeiras empilhadas, sem pessoas: comunica a ociosidade do espaço público. 2. Mãos de criança sobre a pele do tambor, em close, sem rosto: comunica acesso concreto, dispensa autorização. 3. Mestre conduzindo roda de crianças, plano aberto: comunica quem executa, exige autorização dos responsáveis. 4. Tela de celular com a planilha pública aberta: comunica transparência em tempo real. 5. Cartaz do formulário fixado no posto de saúde: comunica onde participar. 6. Moradora preenchendo o formulário no celular na porta de casa: comunica facilidade. 7. Mãos assinando lista de presença: comunica prestação de contas. Seguir até 20, cobrindo problema, solução, quem faz, quem recebe, como participar e como fiscalizar.
Resposta: _______________
Pergunta 789. 2.13 Liste os dados que mostram o tamanho do problema. Para cada dado, informe a fonte, a data e a área que ele cobre. Não use número sem origem. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 1º, e Lei número 14.129, de 2021, artigo 3º)
Exemplo fictício: Dados: 6.840 famílias na lista de espera do plano local de habitação de interesse social, fonte cadastro habitacional do Município, atualizado em 31 de dezembro de 2027, com abrangência de todo o território;72 por cento das famílias inscritas comprometem mais de um terço da renda com aluguel, mesma fonte; 418 domicílios em área de risco identificados pela defesa civil em 30 de novembro de 2027; e déficit habitacional estimado em 21.300 domicílios, fonte pesquisa nacional citada com o ano da apuração. Cada dado traz fonte, data e área, porque número sem origem não sustenta peça pública.
Resposta: _______________
Pergunta 790. 2.14 Diga o que você quer que cada público faça depois de ver a peça. Use verbo de ação e caminho concreto: onde a pessoa clica, para onde liga, aonde comparece. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º)
Exemplo fictício: Ações desejadas: a família da lista de espera deve conferir e atualizar o cadastro, presencialmente no equipamento de assistência social do bairro ou pelo sítio; o morador do bairro deve comparecer à audiência pública da data indicada; o arquiteto ou engenheiro deve acessar a página do Edital e enviar o pedido de credenciamento; a organização da sociedade civil deve acompanhar o chamamento e apresentar proposta no prazo; a microempresa deve se cadastrar como fornecedora; e o estudante deve procurar um orientador e inscrever o projeto no edital de bolsas. Cada ação traz o caminho completo, com endereço e prazo.
Resposta: _______________
Pergunta 791. 2.15 Escreva as frases que você quer que as pessoas guardem na memória. Curtas, sem sigla, sem número e sem termo técnico. Teste cada uma dizendo em voz alta. (Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 5º)
Exemplo fictício: As frases de memorização são curtas, sem sigla, sem número e sem termo técnico, testadas em voz alta antes da aprovação, na forma da impessoalidade e do caráter informativo exigidos pelo artigo 37, parágrafo 1º, da Constituição Federal, e da linguagem cidadã da Lei número 12.527, de 2011: Sua inscrição tem número de protocolo. A escolha é registrada e qualquer um confere. Aqui a ideia não se perde. Quem mora sabe o que falta. Da ideia ao edital, sem cadastro e sem custo. Cada frase comunica uma garantia real do Programa, verificável no sítio, e nenhuma promete resultado que dependa de decisão futura, evitando propaganda enganosa institucional.
Resposta: _______________
Pergunta 792. 2.16 Escreva uma história curta para cada público, em até cinco frases. Comece pela situação, mostre o problema e termine na virada. Não use pessoa real sem autorização escrita. (Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º, e Lei número 13.709, de 2018, artigo 7º)
Exemplo fictício: História para a família da lista de espera: uma mãe que paga metade do salário de aluguel descobre que a lista finalmente se transformou em obra, acompanha a posição pelo sítio, participa da audiência do bairro e recebe as chaves de uma casa que fica a duas quadras da creche onde o filho estuda. História para o morador do bairro: o vizinho que temia o adensamento vê chegar, junto com as casas, a praça, a unidade de saúde e o ponto de ônibus que faltavam na região. Cada história tem até cinco frases, começa pela situação, mostra a virada e termina com o resultado concreto.
Resposta: _______________
Pergunta 793. 2.17 Escreva a legenda do carrossel de imagens das redes sociais. Dê o texto de cada cartão, a legenda do conjunto, a chamada final e os marcadores oficiais. Escreva também o texto alternativo de cada imagem, para quem usa leitor de tela. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 63, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, VIII)
Exemplo fictício: Cartão 1: 240 casas na região norte começam com um cadastro de cinco minutos. Cartão 2: Cadastro gratuito, pelo celular ou no posto do bairro. Cartão 3: Prioridade para mães chefes de família, pessoas com deficiência e famílias em área de risco. Cartão 4: Cada conjunto vem com creche, posto de saúde e praça. Cartão 5: Cadastre se no sítio da Prefeitura. Legenda: em Maringá, quem paga aluguel há anos pode ter a casa própria. O Programa Construindo Minha Cidade abre o cadastro, publica a lista de selecionados e mostra o andamento das obras. Texto alternativo do cartão 1: fundo escuro com a frase 240 casas na região norte começam com um cadastro de cinco minutos, em letras brancas.
Resposta: _______________
Pergunta 794. 2.18 Escreva o roteiro da inserção de televisão de um minuto. Divida em cenas, com o tempo de entrada e de saída de cada uma. Em cada cena, diga a imagem, a locução e o texto na tela. Termine com o endereço do site e a assinatura da Prefeitura. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d, e Lei número 13.146, de 2015, artigos 67 e 73)
Exemplo fictício: Roteiro de televisão de um minuto. Cena 1, de 0 a 10 segundos: imagem de uma família em casa alugada, locução sobre o peso do aluguel. Cena 2, de 10 a 20 segundos: tela do sítio com a proposta que deu origem ao Programa, locução sobre a proposta ter vindo da população. Cena 3, de 20 a 35 segundos: obra em execução, com o mutirão e a equipe, locução sobre as frentes de trabalho. Cena 4, de 35 a 50 segundos: creche, posto e praça prontos, locução sobre o bairro completo. Cena 5, de 50 a 60 segundos: assinatura institucional, endereço e telefone. Cada cena traz tempo de entrada e de saída, descrição da imagem, locução e legenda.
Resposta: _______________
Pergunta 795. 2.19 Escreva o roteiro do vídeo vertical de três minutos. Prenda a atenção nos três primeiros segundos. Divida em blocos com tempo marcado, ponha texto na tela em cada bloco e feche com a chamada para ação. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d, e Lei número 13.146, de 2015, artigo 67)
Exemplo fictício: Roteiro do vídeo vertical de três minutos. Primeiros três segundos: pergunta na tela sobre quanto da renda vai para o aluguel, sem locução, para prender a atenção. De 3 a 40 segundos: o problema, com os dados da lista de espera. De 40 a 110 segundos: a solução, com as cinco frentes explicadas uma a uma em linguagem simples. De 110 a 160 segundos: os equipamentos que vêm junto com as casas. De 160 a 180 segundos: como participar, com endereço e prazo na tela. Legendas em todo o vídeo, porque a maior parte assiste sem som.
Resposta: _______________
Pergunta 796. 2.20 Escreva o roteiro do vídeo horizontal de cinco minutos. Divida em blocos por assunto. Identifique cada entrevistado por nome e função. Use imagens de apoio, mostre os dados na tela com a fonte e feche com a chamada para ação. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Roteiro do vídeo horizontal de cinco minutos, dividido em blocos: bloco 1, a proposta e de onde ela veio; bloco 2, o problema em números; bloco 3, como o Programa funciona, com as cinco frentes; bloco 4, os equipamentos públicos de cada empreendimento e por que eles são obrigatórios; bloco 5, como acompanhar e como participar. Cada bloco traz a fonte dos dados citados na tela, a identificação de quem fala, com nome e função, e o tempo de duração, e o vídeo tem legendas e janela de intérprete de língua brasileira de sinais.
Resposta: _______________
Pergunta 797. 2.21 Monte o glossário dos termos técnicos do projeto. Explique cada um em uma ou duas frases. Não use termo técnico para explicar termo técnico. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 5º, e Lei número 14.129, de 2021, artigo 3º)
Exemplo fictício: Glossário: habitação de interesse social é a moradia destinada a famílias de baixa renda, com apoio do poder público. Lista de espera é o cadastro de quem já pediu atendimento e aguarda a vez, segundo critérios definidos em lei. Credenciamento é quando a Prefeitura contrata todos os profissionais que preenchem os requisitos, em vez de escolher um só. Parceria é o acordo com uma entidade sem fins lucrativos para executar um projeto de interesse comum. Bolsa é o apoio financeiro para alguém estudar ou pesquisar, sem vínculo de emprego. Equipamento público é o prédio ou o espaço onde o serviço é prestado, como creche, posto de saúde e praça. Cada termo é explicado em uma ou duas frases, sem remissão a outra norma.
Resposta: _______________
Pergunta 798. 2.22 Escreva o resumo do projeto em até cento e cinquenta palavras. Escreva para quem nunca ouviu falar do assunto. Sem sigla e sem citar artigo de lei. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, VIII)
Exemplo fictício: Milhares de famílias de Maringá pagam aluguel elevado ou moram em área de risco e esperam há anos por uma casa. O Programa Construindo Minha Cidade vai construir 240 casas em cinco conjuntos na região norte, cada um com creche, posto de saúde e praça. As famílias se cadastram de graça, pelo celular ou no posto de atendimento do bairro, e as que têm mais necessidade entram primeiro na lista. Os próprios moradores ajudam a construir as casas, em mutirão, com engenheiros e arquitetos acompanhando. A lista de selecionados e o andamento das obras ficam públicos na internet, e qualquer pessoa pode conferir.
Resposta: _______________
Pergunta 799. 2.23 Escreva as perguntas frequentes, com respostas de até três frases. Responda pelo menos: quanto custa, se precisa se identificar, qual o prazo, o que acontece com a inscrição, quem decide e como acompanhar. (Lei número 13.460, de 2017, artigos 5º e 10)
Exemplo fictício: Quanto custa? Nada. O cadastro é gratuito, e a casa é entregue sem entrada. Preciso me identificar? Sim, para o cadastro, com documento de identidade, comprovante de renda e de residência. Qual é o prazo? O cadastro fica aberto por 30 dias a partir da publicação do edital, e a lista de selecionados sai em 60 dias. O que acontece depois? As famílias selecionadas assinam o termo de adesão ao mutirão e começam a construir com apoio técnico. Quem decide? Uma comissão da Prefeitura, por critérios publicados, com a lista de prioridade conferida pela assistência social. Como acompanho? Pelo número do cadastro, no sítio do Programa, a qualquer hora.
Resposta: _______________
SEÇÃO 3
FLUXOGRAMA DO SÍTIO PARA SUBMISSÃO, DIVULGAÇÃO, RANQUEAMENTO E VOTAÇÃO
Fundamento: Lei número 12.527, de 2011; Lei número 13.460, de 2017.
3.A Submissão e admissibilidade
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999, artigos 2º e 6º; Lei número 13.460, de 2017, artigos 10 e 16.
O que redigir: Defina as etapas e os formatos de envio das propostas.
Pergunta 800. 3.1 Etapas de submissão das propostas e da documentação dos candidatos, com requisitos, formatos aceitos e comprovante de recebimento com número de protocolo. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 10, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: [Início] segue para [Cidadão acessa o sítio e abre o formulário] segue para [Preenche a seção e anexa documentos em PDF de até 10 MB, sem necessidade de identificação] segue para [Sistema gera número de protocolo e publica o registro na planilha pública em tempo real].
Resposta: _______________
3.B Divulgação e ranqueamento
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei número 9.784, de 1999, artigo 50.
O que redigir: Defina como as propostas aprovadas são divulgadas e os critérios de ranqueamento de prioridade.
Pergunta 801. 3.2 Explique a forma de divulgação das propostas aprovadas, com motivação das decisões, incluídas as de rejeição. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 50, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: Losango [Atende aos critérios objetivos?]; saída Não segue para [Publica decisão motivada de rejeição, registra a situação na planilha e abre prazo de recurso]; saída Sim segue para [Publica a proposta aprovada com a motivação da decisão].
Resposta: _______________
Pergunta 802. 3.3 Defina os critérios de ranqueamento de prioridade. (Constituição Federal, artigo 37, caput, princípios da impessoalidade e da publicidade)
Exemplo fictício: [Aplica os critérios de ranqueamento: abrangência do público beneficiário, aderência ao plano setorial, custo estimado por beneficiário e prazo de implantação] segue para [Publica a ordem de prioridade resultante, com a pontuação de cada critério].
Resposta: _______________
3.C Votação por aprovação e devolutiva
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999, artigo 50; Lei número 13.460, de 2017; Lei número 13.709, de 2018; Lei número 14.129, de 2021.
O que redigir: Defina como funciona a votação por aprovação, a devolutiva aos proponentes e o desenho do caminho da inscrição.
Pergunta 803. 3.4 Funcionamento da votação por aprovação, de caráter informativo e não vinculante ao edital, com regras de identificação do participante, de prevenção de fraudes e de proteção de dados pessoais. (Lei número 13.709, de 2018, artigo 6º)
Exemplo fictício: [Abre votação por aprovação, na qual cada participante apoia quantas propostas quiser, sem limite de escolhas] segue para [Sistema aplica medidas de prevenção de fraude sem coletar dado pessoal identificável] segue para [Publica o total de aprovações por proposta, com a advertência de que o resultado é informativo e não vincula o edital].
Resposta: _______________
Pergunta 804. 3.5 Divulgue os resultados e devolutiva fundamentada aos proponentes, observado o prazo fixado para a devolutiva. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 16)
Exemplo fictício: [Registra a situação de encaminhamento na planilha, consultável pelo número de protocolo] segue para [Envia devolutiva fundamentada em trinta dias ao proponente que optou por se identificar].
Resposta: _______________
Pergunta 805. 3.6 Representação gráfica do fluxo, com símbolos, etapas, pontos de decisão e retornos, traduzindo o percurso da inscrição até a publicação. (Lei número 14.129, de 2021, artigo 3º, IV)
Exemplo fictício: Legenda do desenho: elipse para início e fim; retângulo para ação; losango para decisão, sempre com duas saídas rotuladas Sim e Não; seta cheia para o fluxo principal; seta tracejada para retorno após saneamento ou recurso.
Resposta: _______________
3.D Responsáveis, prazos, publicações e acessibilidade do fluxograma
O que redigir: Defina o apoio para corrigir propostas recusadas e a explicação do fluxo em texto simples.
Pergunta 806. 3.7 Caminho de retorno da proposta inadmitida, com a etapa de saneamento, o prazo e o ponto de reingresso no fluxo. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, parágrafo único, VIII, e artigo 65)
Exemplo fictício: Da decisão de inadmissibilidade sairá seta tracejada para o retângulo Saneamento pelo proponente, prazo de 5 dias úteis, que retorna ao losango de admissibilidade; não havendo saneamento, segue para Arquivamento com decisão motivada publicada.
Resposta: _______________
Pergunta 807. 3.8 Versão do fluxograma em texto estruturado, descrevendo etapas, decisões e caminhos, publicada junto ao desenho para leitores de tela. (Lei número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, VIII)
Exemplo fictício: Junto ao desenho será publicada a versão em texto: Etapa 1, o cidadão acessa o sítio; Etapa 2, preenche o formulário sem identificação; Decisão 1, a documentação está completa? Se não, o sistema aponta o campo pendente; se sim, gera protocolo e publica na planilha; e assim sucessivamente até o encerramento do ciclo.
Resposta: _______________
3.E Acessibilidade do sítio, do formulário, da planilha pública e dos documentos
Fundamento: Lei número 13.146, de 2015, artigos 3º, I e IV, 53, 63, caput e parágrafo 1º, e 76; Decreto número 6.949, de 2009, Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, artigos 9 e 21; Lei número 10.098, de 2000, artigo 17; Decreto número 5.296, de 2004, artigo 47; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, VIII; Lei número 10.436, de 2002; Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º; Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web do W3C, versão 2.1, nível AA; Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, eMAG, como parâmetro.
O que redigir: Defina os recursos de acessibilidade, a votação acessível, a linguagem simples, os canais alternativos, o relato de barreiras e a auditoria com participação do público.
Pergunta 808. 3.9 Escreva o menu de acessibilidade próprio, com aumento de fonte, alto contraste e espaçamento, disponível e reversível em qualquer largura de tela, e a regra de que nenhum componente de terceiros, como o tradutor de Libras, cobre os controles do sítio. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 63; WCAG 2.1, critérios 1.4.10 e 12.4.13)
Exemplo fictício: O menu de acessibilidade fica no canto superior esquerdo em todas as telas, inclusive no celular, e a escolha feita pode ser desfeita a qualquer momento. O tradutor VLibras fica no canto inferior direito e nunca sobrepõe o menu ou os botões do formulário.
Resposta: _______________
Pergunta 809. 3.10 Escreva a acessibilidade da votação por aprovação: instruções em linguagem simples, marcação por teclado e por leitor de tela, confirmação do voto lida em voz e prazo que não penalize quem precisa de mais tempo. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 76; WCAG 2.1, critérios 2.1.1, 2.3.2 e 3.1.3)
Exemplo fictício: Cada proposta tem uma caixa de marcar com o nome da proposta no rótulo. Ao confirmar, a tela e o leitor de tela informam Seus votos foram registrados. A votação fica aberta por 15 dias, sem tempo limite por sessão.
Resposta: _______________
Pergunta 810. 3.11 Escreva o uso de linguagem simples em todas as páginas e perguntas, com glossário dos termos jurídicos e resumo em linguagem simples de cada documento. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º, XIV; Lei número 13.146, de 2015, artigo 3º, V)
Exemplo fictício: Cada seção do formulário abre com um parágrafo em linguagem simples, e cada termo técnico tem explicação ao passar o foco ou ao tocar, além do glossário na página de ajuda.
Resposta: _______________
Pergunta 811. 3.12 Escreva os canais alternativos de participação para quem não consegue usar o sítio: atendimento presencial com apoio ao preenchimento, telefone, mensagem e intérprete de Libras, com a mesma validade do envio pelo sítio. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 76)
Exemplo fictício: A pessoa pode ir a qualquer unidade do Ganha Tempo ou ligar para a central de atendimento da Prefeitura e ditar a proposta a um atendente, que preenche o formulário, lê as respostas de volta e entrega o número de protocolo. Intérprete de Libras atende por vídeo em horário comercial.
Resposta: _______________
Pergunta 812. 3.13 Escreva o canal para relatar barreiras de acessibilidade, o prazo de resposta e de correção e o registro público das barreiras corrigidas. (Lei número 13.460, de 2017, artigos 9º e 16; Lei número 13.146, de 2015, artigo 63)
Exemplo fictício: O botão Relatar problema de acessibilidade aparece em todas as páginas. A Ouvidoria responde em até dez dias, a barreira grave é corrigida em até trinta dias, e a lista de barreiras relatadas e corrigidas é publicada na Declaração de Acessibilidade.
Resposta: _______________
Pergunta 813. 3.14 Escreva a auditoria periódica de acessibilidade, com a periodicidade, quem faz, o plano de correção e o relatório ao conselho do programa. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 63)
Exemplo fictício: A cada ano, a Controladoria contrata ou realiza auditoria completa de acessibilidade, publica o resultado e apresenta ao Conselho o plano de correção, com prazos e responsáveis.
Resposta: _______________
SEÇÃO 4
FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA: CICLOS, PRAZOS, SÍTIO E TABELAS QUE O PODER EXECUTIVO PODERÁ AJUSTAR
Fundamento: competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo e Lei Complementar número 95, de 1998, no que couber.
Quando usar esta Seção: Responda sempre. Esta Seção descreve o funcionamento do programa no dia a dia: quem faz o quê, em que prazo, como o sítio e a planilha funcionam e as tabelas, os prazos e o calendário de cada instrumento. O Anexo IV leva para a lei o que for critério de decisão e para o decreto o que for procedimento, e escreve no decreto o que o Poder Executivo pode ajustar durante a execução e a proibição de suprimir, suspender por prazo indeterminado ou reduzir o resultado esperado de qualquer contratação autorizada na lei. Os textos padrão e os requisitos legais do decreto, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
4.A Etapas e prazos de cada ciclo
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999; Lei número 12.527, de 2011; Lei número 13.460, de 2017; Lei número 14.129, de 2021; Lei número 14.133, de 2021.
O que redigir: Defina as etapas de cada ciclo, o caminho da inscrição até a devolutiva e os critérios de admissão e de análise das propostas.
Pergunta 814. 4.1 Descreva as etapas de cada ciclo do programa, com prazos, responsáveis e formas de comunicação. (Lei número 9.784, de 1999, artigos 2º e 48, aplicável subsidiariamente, e Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º)
Exemplo fictício: O ciclo compreende: abertura das inscrições, por sessenta dias, por ato da Secretaria Municipal de Habitação; inscrição das famílias e das propostas dos candidatos aos editais, em fluxo contínuo; análise de admissibilidade pela comissão, em trinta dias do protocolo; publicação e ranqueamento; votação por aprovação, por quinze dias; e devolutiva e registro na planilha pública.
Resposta: _______________
Pergunta 815. 4.2 Descreva o procedimento de abertura das inscrições, inscrição das propostas dos candidatos, análise, ranqueamento, votação por aprovação e devolutiva. (Lei número 13.460, de 2017, artigos 10 e 16)
Exemplo fictício: A inscrição das propostas dos candidatos é feita pelo formulário do sítio do programa, em qualquer ciclo aberto, com emissão automática e imediata de número de protocolo, data e hora, entregue ao proponente na tela e por mensagem. A unidade responsável analisa a admissibilidade em até 30 dias e publica o resultado com a motivação de cada rejeição. As propostas admitidas são ranqueadas pelos critérios do item 4.3 e submetidas à votação por aprovação, na qual cada participante marca todas as propostas que considera boas, sem ordenar preferência. O resultado da votação é informativo e não vincula a decisão da Administração, que publica devolutiva escrita a cada proponente, inclusive aos não selecionados, com o motivo e a possibilidade de reapresentação no ciclo seguinte. A proposta aprovada é encaminhada à unidade responsável pela frente correspondente para execução.
Resposta: _______________
Pergunta 816. 4.3 Defina os critérios objetivos de admissibilidade e de análise das propostas. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, parágrafo único, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: É admitida a proposta que indique problema concreto e público beneficiário, descreva a ação proposta, recaia sobre competência municipal e não contenha conteúdo ilícito ou dados de terceiros.
Resposta: _______________
4.B Organização do sítio eletrônico
Fundamento: Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei número 12.965, de 2014; Lei número 13.146, de 2015, artigo 63; Lei número 13.709, de 2018; Lei número 14.129, de 2021.
O que redigir: Defina a acessibilidade, os canais de dúvidas e as informações que a planilha pública mostra.
Pergunta 817. 4.4 Liste os requisitos de acessibilidade digital, de linguagem simples e de compatibilidade com dispositivos móveis. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 63, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, VIII)
Exemplo fictício: O sítio observa as diretrizes de acessibilidade digital adotadas pela Administração, emprega linguagem simples com explicação dos termos técnicos e funciona em dispositivos móveis.
Resposta: _______________
Pergunta 818. 4.5 Canais de dúvidas e manifestações, com emissão de protocolo. (Lei número 13.460, de 2017, artigos 9º a 16)
Exemplo fictício: O sítio mantém canal eletrônico para dúvidas, sugestões, reclamações e denúncias, com emissão de número de protocolo e resposta no prazo de trinta dias, prorrogável uma vez por igual período.
Resposta: _______________
Pergunta 819. 4.6 Colunas mínimas da planilha pública do programa: frente ou edital a que a inscrição se refere, data e hora do protocolo, número do protocolo, texto integral da inscrição ou da proposta e situação de encaminhamento, vedada coluna que permita identificar o autor sem a sua autorização. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei número 13.709, de 2018, artigo 6º)
Exemplo fictício: A planilha contém, no mínimo: frente e edital a que a inscrição se refere; número do protocolo; data e hora do registro; texto integral da inscrição ou da proposta; identificação do proponente quando ele a autorizar; situação atual, indicando se está em análise, admitida, inadmitida, ranqueada, aprovada ou implantada; e o motivo, quando a inscrição for inadmitida. A base traz dicionário de dados explicando cada coluna, o seu tipo e o seu significado, e nota sobre a periodicidade de atualização. Havendo alegação de inviabilidade técnica ou de custo desproporcional para abrir qualquer campo, a decisão que negar a abertura ou prorrogar o prazo é motivada, acompanhada de análise técnica, e cabe recurso à autoridade superior no prazo de 10 dias, decidido em 30 dias.
Resposta: _______________
4.C Ato de abertura de cada ciclo do Programa
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37; Lei número 9.784, de 1999; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei número 13.460, de 2017.
O que redigir: Defina o recorte de cada ciclo, os critérios de admissão e de ranqueamento, as formas de participação e os pontos de atendimento, e como o ciclo é divulgado antes de abrir.
Pergunta 820. 4.7 Área temática, território ou recorte de abrangência do ciclo, quando houver, com a justificativa da delimitação, ou declaração de que o ciclo é aberto a qualquer tema de competência municipal. (Constituição Federal, artigo 31, I)
Exemplo fictício: Este ciclo é aberto a qualquer tema de competência municipal, e a delimitação temática, quando adotada, precisa de justificativa escrita no próprio ato de abertura. Exemplo de recorte: ciclo com foco em moradia e urbanização, justificado pelo déficit habitacional apurado no plano local de habitação de interesse social e pela previsão de recursos na ação orçamentária correspondente. Foi desse tipo de recorte que nasceu o Programa Construindo Minha Cidade, e o registro da justificativa é o que impede que o recorte seja usado para excluir tema incômodo.
Resposta: _______________
Pergunta 821. 4.8 Formas de participação admitidas, com o endereço eletrônico do formulário e os pontos de atendimento presencial de apoio ao preenchimento, com endereços e horários. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º)
Exemplo fictício: A participação ocorrerá pelo formulário disponível em a página do Programa no sítio oficial do Município, sem necessidade de identificação, e presencialmente, com apoio ao preenchimento, nas Praças de Atendimento ao Cidadão e na sede da Secretaria Municipal de Governo, de segunda a sexta, das 8h às 17h.
Resposta: _______________
Pergunta 822. 4.9 Defina os critérios objetivos de admissibilidade e de ranqueamento que serão aplicados às inscrições e às propostas de cada ciclo, com os pesos de cada critério. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, parágrafo único, VII)
Exemplo fictício: São admitidas as inscrições que atendam aos requisitos do item 4.3: indicar problema concreto e público beneficiado; referir-se a competência do Município; não se confundir com pedido individual de serviço, que segue pela ouvidoria; e não repetir proposta já aprovada no ciclo anterior. O ranqueamento observa, com os pesos indicados, a abrangência do público atingido, peso 3; a gravidade do problema, peso 3; a existência de solução técnica viável, peso 2; o custo estimado, peso 1; e a aderência aos instrumentos de planejamento, peso 1. Os critérios e os pesos são publicados junto com o ato de abertura, antes de qualquer análise.
Resposta: _______________
Pergunta 823. 4.10 Explique a forma e o prazo mínimo de divulgação prévia do ato, com os canais utilizados e a comprovação juntada ao processo. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 1º, e Constituição Federal, artigo 37, caput)
Exemplo fictício: O ato será publicado no Órgão Oficial do Município, no sítio do Programa e nos canais oficiais, com antecedência mínima de quinze dias do início do prazo, e os comprovantes de publicação serão juntados ao processo do ciclo.
Resposta: _______________
4.D Etapas participativas obrigatórias segundo o setor do programa alvo
Fundamento: Lei número 10.257, de 2001; Lei número 8.069, de 1990; Lei número 8.080, de 1990; Lei número 8.742, de 1993; Lei número 10.741, de 2003; Lei número 11.445, de 2007; e demais normas setoriais aplicáveis ao objeto.
O que redigir: Indique as comunidades tradicionais afetadas e a forma de consulta adequada a cada uma.
Pergunta 824. 4.11 Povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais: consulta livre, prévia e informada sempre que medidas legislativas ou administrativas forem suscetíveis de afetá-los diretamente. (Convenção número 169 da Organização Internacional do Trabalho, promulgada pelo Decreto número 5.051, de 2004, artigo 6º)
Exemplo fictício: Sendo o programa alvo suscetível de afetar diretamente comunidade tradicional identificada no território, será realizada consulta livre, prévia e informada, mediante procedimento apropriado e por meio das instituições representativas da comunidade.
Resposta: _______________
4.E Relatório anual de execução do Programa
Fundamento: Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48-A; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei número 13.460, de 2017; Lei número 14.129, de 2021.
O que redigir: Defina os indicadores de participação e como o ciclo é avaliado por quem participou.
Pergunta 825. 4.12 Indicadores de participação, com o número de acessos ao sítio, de inscrições por bairro ou região e de participações presenciais nos pontos de apoio. (Lei número 14.129, de 2021, artigo 3º)
Exemplo fictício: Indicadores: 41.300 acessos ao sítio; ideias originadas de 34 dos 42 bairros; 287 participações presenciais nos pontos de apoio; oito bairros sem nenhuma inscrição, indicados como prioritários para divulgação no ciclo seguinte.
Resposta: _______________
Pergunta 826. 4.13 Faça a avaliação crítica do ciclo e recomendações para o seguinte, incluídas as propostas de aperfeiçoamento do formulário de inscrição, do sítio e das regras do programa. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 23; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48-A)
Exemplo fictício: Recomendações: simplificar o formulário de inscrição para o proponente leigo; ampliar os pontos de apoio presencial nos oito bairros sem participação; e avaliar a redução do prazo de devolutiva de trinta para vinte dias.
Resposta: _______________
4.F Tabelas, prazos, limites e calendário de cada instrumento
Fundamento: competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo; Lei número 14.133, de 2021; Lei número 13.019, de 2014; Lei número 10.973, de 2004; Lei número 9.608, de 1998.
O que redigir: Fixe os valores, as tabelas, os prazos, os limites, as competências e o calendário de cada instrumento e o conteúdo do relatório consolidado do programa. O Anexo IV escreve os valores e os critérios no anexo da lei e deixa ao decreto o procedimento e a atualização dentro dos limites da lei.
Pergunta 827. 4.14 Fixe as modalidades, os valores e a duração das bolsas, com a tabela e a regra de revisão. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A, e Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26)
Exemplo fictício: A proposta traz a tabela de modalidades de bolsa, com escolaridade exigida, valor mensal, carga horária esperada, duração e limite de prorrogação, e prevê a atualização anual dos valores pelo índice oficial, mediante comparação com as tabelas federais e estaduais e disponibilidade orçamentária.
Resposta: _______________
Pergunta 828. 4.15 Fixe a tabela de preços e as regras do credenciamento, com reajuste, teto de horas e distribuição da demanda. (Lei número 14.133, de 2021, artigos 23 e 79)
Exemplo fictício: A proposta fixa a tabela de valores por categoria, define o índice e a periodicidade do reajuste, o teto mensal de horas por credenciado, o número máximo de ordens simultâneas e o critério de distribuição da demanda, remetendo ao edital a sua aplicação concreta.
Resposta: _______________
Pergunta 829. 4.16 Fixe os prazos, os limites e os modelos locais das parcerias com organizações da sociedade civil. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 63, parágrafo 3º, e artigo 69, parágrafo 6º, que remetem ao regulamento; Constituição Federal, artigo 84, IV, por simetria)
Exemplo fictício: A proposta fixa o prazo máximo de vigência, as hipóteses de parcela única, o valor a partir do qual se exige parecer técnico ampliado, os modelos de plano de trabalho, de relatório de execução do objeto e de prestação de contas, e o prazo de análise pela Administração.
Resposta: _______________
Pergunta 830. 4.17 Regulamente a gestão do voluntariado, com cadastro, termo de adesão, jornada de colaboração, ressarcimento de despesas e seguro. (Lei número 9.608, de 1998, artigos 1º a 3º)
Exemplo fictício: A proposta prevê o cadastro municipal de voluntários do programa, o modelo do termo de adesão, as frentes que admitem voluntariado, o limite de horas semanais de colaboração, o procedimento de autorização prévia e de ressarcimento de despesas comprovadas, a exigência de seguro nas frentes de risco e o responsável pelo acompanhamento em cada frente.
Resposta: _______________
Pergunta 831. 4.18 Regulamente os limites de acumulação de papéis e a carência para migração entre instrumentos. (Constituição Federal, artigo 37, XVI, e Lei número 12.813, de 2013, artigo 5º)
Exemplo fictício: A proposta define a carência de 6 meses para quem sai de um papel e quer assumir outro na mesma frente, prevê a declaração única de acumulação exigida em qualquer inscrição do Programa e atribui ao gestor a conferência prévia no cadastro único.
Resposta: _______________
Pergunta 832. 4.19 Defina as competências de cada órgão e a segregação de funções entre seleção, execução, fiscalização e pagamento. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, e Lei número 4.320, de 1964, artigo 63)
Exemplo fictício: A proposta atribui à comissão a seleção em todos os instrumentos, ao gestor de cada frente o acompanhamento, ao fiscal designado o atesto, à Secretaria da Fazenda a ordenação do pagamento e ao controle interno a conferência prévia das folhas e dos repasses, vedado o acúmulo dessas funções pela mesma pessoa no mesmo ato.
Resposta: _______________
Pergunta 833. 4.20 Defina o calendário anual do Programa, com os ciclos, os prazos de cada instrumento e a articulação entre eles. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: A proposta fixa o calendário: recebimento de ideias em fluxo contínuo com corte anual; seleção das ideias até março; abertura das frentes por instrumento entre abril e junho; execução de julho a dezembro; e prestação de contas e relatório consolidado no primeiro trimestre seguinte. O credenciamento permanece aberto o ano todo, e o voluntariado admite adesão a qualquer tempo.
Resposta: _______________
Pergunta 834. 4.21 Defina o conteúdo e o prazo do relatório consolidado do Programa e a sua relação com a revisão do decreto. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48-A, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: A proposta fixa o conteúdo do relatório anual consolidado, o prazo de publicação até 31 de março, a obrigação de comparar o custo e o resultado de cada instrumento e a revisão das tabelas e dos procedimentos a cada dois anos, com base nesse relatório e na deliberação do conselho, sem suprimir nenhuma das contratações autorizadas na lei.
Resposta: _______________
4.G Operação do crédito às empresas por agência de fomento
Fundamento: lei do programa alvo; Lei número 4.320, de 1964, artigos 42, 43 e 71 a 74; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 50, I; Lei número 4.595, de 1964, artigos 17 e 18; Lei número 10.973, de 2004, artigo 20-A, parágrafo 2º.
O que redigir: Defina como funciona o crédito às empresas por agência de fomento.
Pergunta 835. 4.22 Regulamente a operação do crédito às empresas por agência de fomento ou instituição financeira oficial: o convênio ou contrato de mandato, a política de crédito, o fluxo de aprovação do projeto pelo órgão gestor e de análise de crédito pela instituição, os limites de concentração, a equalização de juros, a cobrança, a inadimplência e o relatório da instituição. (Seção 8, itens 8.5 a 8.7; Lei número 4.595, de 1964, artigos 17 e 18)
Exemplo fictício: O Município firma convênio com a agência de fomento do Estado, que opera o crédito com recursos do Fundo repassados por conta vinculada. O órgão gestor aprova o projeto e a ligação com o programa alvo; a agência faz a análise de crédito, exige as garantias, formaliza e cobra. O limite de concentração é de 17 por cento do valor global por beneficiária e de 25 por cento por grupo econômico. A equalização é calculada pela diferença entre a taxa da agência e a taxa equalizada e paga trimestralmente contra relatório. A inadimplência acima de 8 por cento suspende novas concessões até a recomposição.
Resposta: _______________
SEÇÃO 5
COMISSÃO QUE JULGA AS PROPOSTAS DE TODOS OS INSTRUMENTOS DO PROGRAMA
Fundamento: competência de organização administrativa do Poder Executivo e, no que couber, Lei número 14.133, de 2021, artigo 9º.
Quando usar esta Seção: Responda sempre. Esta Seção descreve quem vai analisar e julgar as propostas em todos os editais do programa, como esse grupo se reúne e decide, e separa quem escolhe de quem fiscaliza e de quem paga. O Anexo IV escreve na lei a comissão única, as suas competências em cada instrumento, a segregação de funções e os impedimentos, e deixa para a portaria apenas a nomeação das pessoas e o regimento interno. Os textos padrão e os requisitos legais, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
5.A Composição e funcionamento
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37; Lei número 14.133, de 2021, artigo 7º; Lei número 12.813, de 2013; Lei número 10.257, de 2001, artigo 43.
O que redigir: Defina quem compõe o colegiado, por quanto tempo e o que ele decide.
Pergunta 836. 5.1 Defina a composição do colegiado, com representantes do Poder Executivo e da sociedade civil, e os critérios de escolha. (Constituição Federal, artigo 29, XII, e Lei número 10.257, de 2001, artigo 43)
Exemplo fictício: A comissão tem, como representantes do Poder Executivo, servidores ocupantes de cargo efetivo: um da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano, que a preside, um da Secretaria de Obras, com formação em engenharia ou arquitetura, e um da Secretaria de Planejamento, identificados por nome e matrícula na portaria; e, como representantes da sociedade civil, dois membros indicados pela Comissão Municipal da Cidade e pelas entidades de moradores dos bairros atingidos, escolhidos em assembleia registrada em ata. Cada titular tem suplente nomeado no mesmo ato. Os nomes e as matrículas ficam em branco até a designação, e a publicação da portaria com os nomes é condição para a primeira reunião.
Resposta: _______________
Pergunta 837. 5.2 Duração do mandato, regras de substituição e gratuidade da função, declarada de relevante interesse público, com a garantia de tempo para os servidores designados. (Lei Orgânica do Município)
Exemplo fictício: O mandato é de dois anos, permitida uma recondução; a vacância é suprida pelo suplente da mesma representação. A função de membro não é remunerada e é considerada de relevante interesse público. A designação de servidor não o dispensa das suas atribuições ordinárias, e o titular da pasta assegura tempo para os trabalhos.
Resposta: _______________
Pergunta 838. 5.3 Atribuições do colegiado, com as matérias que decide e as que apenas opina. (Lei número 9.784, de 1999, artigos 48 a 50, aplicável subsidiariamente)
Exemplo fictício: Compete à comissão julgar as propostas e os pedidos em todos os instrumentos do Programa Construindo Minha Cidade, aprovar o calendário dos editais, acompanhar a execução das frentes e opinar sobre o relatório anual do programa. As reuniões ordinárias são quinzenais. O quórum e o registro das decisões seguem os itens 5.5 e 5.6.
Resposta: _______________
5.B Instalação, funcionamento e apoio ao colegiado
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999, artigos 2º e 48; Lei Complementar número 95, de 1998, no que couber.
O que redigir: Indique a unidade que dá apoio ao colegiado.
Pergunta 839. 5.4 Identifique a unidade responsável pela secretaria executiva do colegiado, com as atribuições de apoio técnico e administrativo, convocação das reuniões, lavratura e guarda das atas. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 49)
Exemplo fictício: A secretaria executiva da comissão é exercida pelo Departamento de Gestão Participativa, a quem compete convocar as reuniões, preparar as pautas, prestar apoio técnico e administrativo, lavrar as atas e manter o arquivo das deliberações.
Resposta: _______________
5.C Deliberação, forma dos atos e publicidade das reuniões
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999, artigos 2º e 50; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Constituição Federal, artigo 37.
O que redigir: Defina o quórum de reunião e de decisão e como a população acompanha as reuniões.
Pergunta 840. 5.5 Defina o quórum de instalação da reunião e o quórum de deliberação, com a regra aplicável à segunda convocação, o voto de qualidade do presidente em caso de empate e a forma de decisão em cada tipo de matéria. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 48, aplicável subsidiariamente)
Exemplo fictício: A comissão instala-se com a presença da maioria absoluta de seus membros e delibera por maioria simples dos presentes. Não havendo quórum, a reunião é instalada trinta minutos depois com qualquer número, vedada deliberação sobre ranqueamento. Em caso de empate, o presidente exerce o voto de qualidade.
Resposta: _______________
Pergunta 841. 5.6 Dê publicidade das reuniões, abertas ao público, com transmissão ou gravação e disponibilização posterior no sítio do Programa, ressalvadas as deliberações que envolvam dados pessoais protegidos. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: As reuniões da comissão são públicas e transmitidas pelo sítio do programa, com a gravação disponível por, no mínimo, dois anos. O trecho que envolver dado pessoal protegido é omitido da gravação publicada, com registro do fato em ata.
Resposta: _______________
5.D Comissão única para vários instrumentos
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999, artigos 2º e 18 a 21; Lei número 14.133, de 2021, artigo 7º; Lei número 13.019, de 2014, artigo 27.
O que redigir: Defina a composição da comissão e das subcomissões técnicas.
Pergunta 842. 5.7 Escreva a composição da comissão e das subcomissões técnicas por frente, com número de membros e exigência de servidor efetivo. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 7º, II, e Lei número 13.019, de 2014, artigo 27, caput)
Exemplo fictício: A comissão é composta por 7 membros, em número ímpar, designados preferencialmente entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes, com atribuições relacionadas a licitações e contratos ou com formação compatível com o objeto, admitida a qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo. Integram a comissão ao menos um arquiteto ou engenheiro do quadro, um servidor da área de habitação e um da área de administração ou contabilidade. As subcomissões técnicas por frente, quando constituídas, analisam e emitem parecer, sem decidir no lugar da comissão, e a sua composição segue os mesmos requisitos.
Resposta: _______________
5.E Regimento interno da comissão de análise: organização de uma ou de várias secretarias
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei número 14.133, de 2021, artigos 7º e 8º; Lei número 9.784, de 1999, artigos 11 a 21, 48 a 50 e 69, aplicada de forma subsidiária na falta de norma municipal, conforme a Súmula 633 do Superior Tribunal de Justiça; Lei número 12.527, de 2011, artigos 7º, parágrafo 3º, e 8º; Lei número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º.
O que redigir: Defina como as secretarias dividem a análise, os prazos, quem é ouvido antes da decisão, a capacitação dos membros e os indicadores de desempenho da comissão.
Pergunta 843. 5.8 Escreva a composição interna por secretaria, com o número de membros de cada uma, a exigência de servidor efetivo, a formação técnica mínima e o tempo semanal que cada membro dedica à comissão, com a anuência da chefia. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 7º, I e II)
Exemplo fictício: A Comissão tem sete membros: dois da Secretaria de Habitação, um da Fazenda, um da Assistência Social, um do Planejamento Urbano, um da Procuradoria e um da Controladoria, todos servidores efetivos, com formação na área da secretaria de origem, dedicando no mínimo oito horas semanais, com a liberação registrada pela chefia imediata.
Resposta: _______________
Pergunta 844. 5.9 Escreva a regra de distribuição das propostas entre as secretarias pela matéria, com a tabela de competências, e a regra da secretaria líder quando a proposta tocar várias. (Lei número 9.784, de 1999, artigos 11 e 17, por parâmetro)
Exemplo fictício: A proposta é distribuída pela matéria predominante, conforme a tabela do Anexo I do Regimento. Quando tocar mais de uma secretaria, a da matéria predominante é a líder e coordena o parecer conjunto; as demais emitem parecer parcial sobre a parte que lhes cabe.
Resposta: _______________
Pergunta 845. 5.10 Escreva os prazos de cada etapa: distribuição, parecer parcial de cada secretaria, parecer conjunto, inclusão em pauta e decisão, e as consequências do prazo vencido. (Lei número 9.784, de 1999, artigos 24, 48 e 49, por parâmetro)
Exemplo fictício: A distribuição ocorre em dois dias úteis; cada secretaria emite parecer parcial em quinze dias; a líder consolida em cinco dias; a proposta entra na pauta seguinte e é decidida em até trinta dias do protocolo. Vencido o prazo de uma secretaria, a líder comunica a chefia e a proposta segue com a anotação de pendência.
Resposta: _______________
Pergunta 846. 5.11 Escreva a participação de especialistas convidados, de representantes do proponente e da sociedade, sem direito a voto, e a forma de pedir a palavra. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 5º, e Lei número 9.784, de 1999, artigo 31, por parâmetro)
Exemplo fictício: O proponente pode apresentar a proposta oralmente por dez minutos, e a comissão pode convidar especialista da universidade ou de conselho profissional, sem voto, com declaração de ausência de conflito.
Resposta: _______________
Pergunta 847. 5.12 Escreva a capacitação mínima dos membros, o manual de análise e o apoio da Procuradoria e da Controladoria. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 7º, II, e artigo 8º, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Todo membro faz, antes de começar, o curso de 16 horas sobre o formulário e os instrumentos do Programa, e recebe o manual de análise. A Procuradoria e a Controladoria respondem consultas da comissão em cinco dias úteis.
Resposta: _______________
Pergunta 848. 5.13 Escreva os indicadores de desempenho da comissão e o relatório periódico: número de propostas recebidas, analisadas e pendentes, prazo médio por secretaria e taxa de admissão. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 13.460, de 2017, artigo 23)
Exemplo fictício: A comissão publica mensalmente, na planilha pública, os indicadores por secretaria e envia relatório trimestral ao Conselho Municipal de Habitação, com as providências para reduzir atrasos.
Resposta: _______________
ETAPA 2. AS PESQUISAS, OS CURSOS E OS EQUIPAMENTOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS JÁ CONSTRUÍDOS
Nesta etapa: Seções 6 a 15, na ordem do Anexo I. A dispensa para fundação de apoio, o adicional variável do servidor e a participação do criador ligam-se ao termo de outorga da Seção 6; o contrato precedido de licitação e o registro de preços ligam-se ao credenciamento; todos são autorizados no item 1.5, sem seção própria. As parcerias com organizações da sociedade civil (Seção 14) e o serviço voluntário (Seção 15) fecham a etapa, porque as atividades em espaços públicos já construídos podem ser executadas por organização parceira e apoiadas por voluntários desde o início do programa.
SEÇÃO 6
TERMO DE OUTORGA PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO: AUXÍLIO A PROJETO E BOLSA DE ESTÍMULO À INOVAÇÃO
Fundamento: Lei federal número 10.973, de 2 de dezembro de 2004, artigo 21-A, incluído pela Lei federal número 13.243, de 11 de janeiro de 2016; Decreto federal número 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, adotado como parâmetro de redação; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26; Lei federal número 9.250, de 1995, artigo 26; Lei federal número 8.212, de 1991; Lei federal número 13.709, de 2018.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa depender de estudo, pesquisa, teste de solução ou desenvolvimento tecnológico, e a forma de execução for a concessão de bolsas a estudantes e pesquisadores. Aqui não se compra serviço nem se firma parceria: concede se bolsa, que é apoio financeiro a pessoa física para formação, capacitação ou execução de projeto, sem contraprestação de serviço e sem vínculo de emprego. O instrumento da concessão é o termo de outorga, e o caminho até ele é o edital desta Seção. O mesmo edital e o mesmo termo de outorga servem também ao auxílio financeiro a projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação ou de pesquisador a ela vinculado, na forma do artigo 9º-A da Lei federal número 10.973, de 2004, com a aprovação prévia do plano de trabalho exigida no parágrafo 1º do mesmo artigo. As perguntas desta Seção valem para as duas modalidades, e a autorização genérica na lei do programa alvo é escrita conforme as instruções do Anexo IV. Bolsa é apoio financeiro para alguém estudar ou pesquisar, sem vínculo de emprego e sem prestação de serviço em troca. Concedente é quem paga a bolsa. Delegação é a autorização para que o secretário assine no lugar do prefeito. Estímulo à inovação é o apoio a quem pesquisa solução nova para um problema real. Finalidade da bolsa é o motivo pelo qual ela pode ser dada, e a lei traz uma lista fechada: fora dela, não cabe bolsa. Auxílio financeiro a estudantes e auxílio financeiro a pesquisadores são as etiquetas orçamentárias de cada tipo de bolsa. Reserva orçamentária é o bloqueio do valor no sistema antes de comprometer o gasto. Modalidade é o tipo de bolsa, definido pela formação exigida. Vigência é o tempo de duração. Prorrogação é a extensão do prazo, que precisa de pedido, justificativa e dinheiro disponível, e não acontece por silêncio. Orientador é quem acompanha tecnicamente o bolsista e responde pelo plano de trabalho. Instituição científica e tecnológica é a universidade ou o instituto de pesquisa parceiro. Carta de anuência é o documento em que a instituição autoriza o uso da estrutura. Conflito de interesses é ter, ao mesmo tempo, interesse particular e papel na decisão. Impedimento e suspeição são as situações que obrigam alguém a sair do julgamento. Acumulação é receber duas bolsas públicas pelo mesmo objeto, o que não se admite. Inscrição é o envio da proposta pelo sistema. Saneamento é a chance de corrigir erro de papel. O que não é sanável é a falta do requisito em si, como não estar matriculado. Projeto de pesquisa é o documento que explica o problema, o método e o que se espera encontrar. Plano de trabalho é a parte que cabe a cada bolsista, com atividades, metas e produtos. Etapa eliminatória é a que tira o candidato do processo; classificatória é a que ordena quem fica. Critério de julgamento com peso é a régua usada para dar nota. Desempate é a regra aplicada quando duas propostas ficam iguais. Termo de outorga é o documento que formaliza a concessão da bolsa, no lugar do contrato. Outorgar é conceder. Cancelamento é o fim antecipado da bolsa, com devolução do que foi pago sem contrapartida de execução. Rendimento isento é o que não paga imposto de renda. Salário de contribuição é a base do desconto da previdência, e a bolsa não entra nele quando não há prestação de serviço. Sem vínculo quer dizer sem carteira assinada e sem direitos trabalhistas. Relatório parcial é a prestação de contas do meio do caminho; o final é o do fim. Prestação de contas de resultado é comprovar o que foi feito, e não juntar nota fiscal, porque a bolsa é apoio pessoal e não verba de projeto. Propriedade intelectual é o direito sobre o que foi criado. Cotitularidade é quando mais de uma instituição divide esse direito. Participação nos ganhos é a parte do dinheiro que cabe a quem criou, se a solução for explorada economicamente. Sanção é a punição aplicada depois de processo com direito de defesa. Transparência ativa é publicar sem ninguém pedir. Base legal do tratamento de dados é o motivo, previsto em lei, que autoriza usar informação pessoal. Ambiente produtivo é a empresa ou o local onde a pesquisa é aplicada. Adaptação razoável é o ajuste feito para que a pessoa com deficiência possa participar em igualdade. Anexo é o documento que acompanha o edital e faz parte dele. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
Três providências que vêm antes do edital: A lei federal autoriza o Município a conceder bolsas, mas não dispensa a lei municipal específica que institui o programa e autoriza a despesa em favor de pessoa física, exigida pelo artigo 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal; a previsão no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, que é matéria da Seção 20; e o decreto municipal que fixa modalidades, valores, prazos e responsabilidades, que é matéria da Seção 4. Sem as três, o edital nasce sem base e o pagamento é despesa não autorizada.
No exemplo desta Seção: A proposta que deu origem ao Programa Construindo Minha Cidade, previu um programa de bolsas para pesquisar soluções construtivas sustentáveis e de baixo custo para as unidades, porque não existe resposta pronta e o problema exige estudo local. A lei do programa autorizou a despesa e a concessão de bolsas, o decreto regulamentou as modalidades e os valores, e o edital de chamamento abriu 28 bolsas, no valor global de 379.200 reais, para 12 meses de trabalho com a instituição científica e tecnológica parceira, tudo nos termos da Lei número _______________.
6.A Objeto, finalidade e definições
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34.
O que redigir: Diga o objeto do edital de bolsas, as linhas de pesquisa, os resultados esperados e o público.
Pergunta 849. 6.1 Descreva o objeto do edital em uma frase e enquadre a finalidade da bolsa nas hipóteses da lei, que formam lista fechada: formação de recursos humanos, capacitação de recursos humanos, agregação de especialistas, execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento tecnológico e de inovação, extensão tecnológica, proteção da propriedade intelectual e transferência de tecnologia. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A)
Exemplo fictício: Constitui objeto a concessão de 28 bolsas de estímulo à inovação para executar o projeto de pesquisa aplicada de soluções construtivas sustentáveis e de baixo custo para as unidades do Programa Construindo Minha Cidade, com estudo por elemento construtivo: fundação, estrutura, vedação, cobertura, esquadria, instalação hidrossanitária, aproveitamento de água de chuva e conforto térmico, e meta de reduzir em 12 por cento o custo por metro quadrado das etapas 3 e 4. A finalidade enquadra se na formação e capacitação de recursos humanos e na agregação de especialistas para projeto de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, hipóteses do artigo 21-A. Bolsa para finalidade fora dessa lista não tem amparo legal.
Resposta: _______________
Pergunta 850. 6.2 Informe as áreas temáticas, as linhas de pesquisa e os desafios prioritários da cidade que o edital atende, com o vínculo com os objetivos da lei do programa alvo e com o Plano Plurianual. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 1º, e Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 16, II)
Exemplo fictício: O Edital atende ao desafio prioritário Habitação de Interesse Social de Baixo Custo e Conforto Térmico, definido a partir da proposta da população que deu origem ao Programa Construindo Minha Cidade, e se vincula ao Programa 0045 do Plano Plurianual, Construindo Minha Cidade, Ação 1201. As linhas de pesquisa são três: materiais e sistemas construtivos de baixo custo para as unidades do mutirão; conforto térmico e eficiência energética das casas; e uso de dados abertos para acompanhar o desempenho das unidades entregues.
Resposta: _______________
Pergunta 851. 6.3 Escreva os resultados esperados, com indicadores mensuráveis, metas por indicador e prazo de aferição. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 4º, I, alínea e, e Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34)
Exemplo fictício: Resultados esperados: mapa da bacia com pontos críticos, meta de 100 por cento da área mapeada em 6 meses; protótipo de dispositivo de retenção testado em campo, meta de 2 protótipos em 10 meses; painel público de dados de chuva e nível do córrego, meta de painel no ar em 8 meses com atualização a cada 15 minutos; e relatório com recomendação de política pública, meta de entrega no décimo segundo mês. Cada indicador tem responsável e meio de verificação no plano de trabalho.
Resposta: _______________
Pergunta 852. 6.4 Descreva o público alvo por perfil e por nível de formação, e traga o glossário dos termos técnicos usados no edital. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 2º, e Lei Complementar número 95, de 1998, artigo 11, I, alínea a)
Exemplo fictício: O público alvo são estudantes do ensino médio de escolas públicas do Município, estudantes de graduação e de pós-graduação e pesquisadores com titulação de doutor. O glossário define bolsa, auxílio, termo de outorga, plano de trabalho, concedente, bolsista, orientador, coordenador, instituição científica e tecnológica, fundação de apoio, agência de fomento, extensão tecnológica, risco tecnológico e capital intelectual, cada um em uma frase, sem remissão a outra norma.
Resposta: _______________
6.B Recursos orçamentários e financeiros
Fundamento: Lei Complementar número 101, de 2000, artigos 16 e 26; Lei número 4.320, de 1964.
O que redigir: Informe o valor global do edital.
Pergunta 853. 6.5 Informe o valor global do edital, em algarismos e por extenso, e a dotação orçamentária completa, com unidade, função, subfunção, programa, ação, natureza da despesa e fonte. A memória do cálculo pode ser proposta desde já; a dotação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, quando a Secretaria da Fazenda a indicar. Até essa etapa, preencha a dotação com _______________. (Lei número 4.320, de 1964, artigo 13, e Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 16)
Exemplo fictício: O valor global é de 379.200 reais, trezentos e setenta e nove mil e duzentos reais, para 12 meses, equivalente a 31.600 reais por mês com todas as bolsas ocupadas. A despesa corre pela dotação 12.001.16.482.0045.2124 do Fundo Municipal do programa, fonte 1.500, nos elementos 3.3.90.18, auxílio financeiro a estudantes, 280.800 reais, e 2.3.90.20, auxílio financeiro a pesquisadores, 98.400 reais, autorizados nos termos da Lei número _______________.
Resposta: _______________
6.C Modalidades, valores, quantitativos e duração
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34, parágrafo 1º.
O que redigir: Defina as modalidades, os valores, a duração, a reserva de vagas e a acumulação com outras bolsas ou empregos.
Pergunta 854. 6.6 Liste as modalidades de bolsa oferecidas, com a exigência de formação de cada uma, o valor mensal, o quantitativo de vagas e a carga horária de dedicação esperada. (Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34, parágrafo 1º, e Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A)
Exemplo fictício: Iniciação Científica Júnior: estudante do ensino médio de escola pública, 300 reais por mês, 8 vagas, 8 horas semanais. Iniciação Científica: estudante de graduação em arquitetura, engenharia ou área correlata, a partir do terceiro semestre, 700 reais por mês, 12 vagas, 20 horas semanais. Mestrado: estudante regularmente matriculado em programa de pós-graduação na área, 2.100 reais por mês, 6 vagas, 20 horas semanais. Pesquisador: portador do título de doutor, sem vínculo empregatício ou estatutário que impeça a dedicação, 4.100 reais por mês, 2 vagas, 20 horas semanais. A dedicação esperada não é jornada e não gera controle de ponto.
Resposta: _______________
Pergunta 855. 6.7 Informe a duração da bolsa, a data de início, o prazo de prorrogação e o limite total de meses por bolsista. (Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: A bolsa dura 12 meses, de 1º de agosto de 2028 a 31 de julho de 2029, prorrogável uma vez por até 6 meses, mediante pedido do orientador com 30 dias de antecedência, relatório aprovado e dotação disponível, até o limite do projeto. A bolsa de iniciação científica júnior termina antes se o estudante concluir o ensino médio, e a de mestrado, se houver defesa da dissertação.
Resposta: _______________
Pergunta 856. 6.8 Escreva a regra de acumulação com outras bolsas e com vínculo empregatício, indicando o que é permitido e o que é vedado. (Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34, parágrafo 1º, e Constituição Federal, artigo 37, XVI)
Exemplo fictício: É vedado o recebimento simultâneo de outra bolsa paga por órgão ou agência de fomento pública para o mesmo projeto ou com a mesma finalidade. É permitido o vínculo empregatício nas modalidades de mestrado e de pesquisador, desde que haja compatibilidade de horários e anuência formal do empregador, e é vedado nas modalidades de iniciação, cujo público é estudante. A declaração sobre acumulação é obrigatória na inscrição e a falsidade gera cancelamento e devolução.
Resposta: _______________
Pergunta 857. 6.9 Informe a reserva de vagas para grupos sub representados, com o percentual, a forma de comprovação e a regra de remanejamento das vagas não preenchidas. (Constituição Federal, artigo 3º, III e IV, e Lei número 12.288, de 2010, artigo 39)
Exemplo fictício: Ficam reservadas 30 por cento das vagas de cada modalidade a pessoas negras, indígenas e quilombolas, e 10 por cento a pessoas com deficiência, com autodeclaração e procedimento de heteroidentificação por comissão própria, na forma do decreto regulamentador. Não havendo candidatos aprovados em número suficiente, as vagas remanescentes são remanejadas para a ampla concorrência, com registro no processo.
Resposta: _______________
6.D Requisitos do proponente, do orientador e do bolsista
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei número 9.784, de 1999, artigo 22.
O que redigir: Defina os requisitos do bolsista, do orientador e da instituição parceira e o limite de bolsas.
Pergunta 858. 6.10 Liste os requisitos do candidato a bolsista, com o documento que comprova cada um. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 22, e Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34)
Exemplo fictício: São requisitos: ser brasileiro ou estrangeiro com situação regular no País, comprovada por documento de identidade; estar regularmente matriculado no nível exigido pela modalidade, comprovado por declaração da instituição de ensino; residir no Município ou na região metropolitana, comprovado por conta de consumo; possuir currículo cadastrado na plataforma nacional de currículos; e ter conta bancária de sua titularidade. Para a modalidade de pesquisador, exige-se o título de doutor, comprovado por diploma ou por ata de defesa.
Resposta: _______________
Pergunta 859. 6.11 Liste os requisitos do orientador ou do coordenador, com a comprovação de vínculo e a carta de anuência da instituição. (Lei número 10.973, de 2004, artigos 9º e 21-A)
Exemplo fictício: O orientador comprova vínculo com instituição científica e tecnológica ou com instituição de ensino superior, titulação mínima de mestre, currículo atualizado na plataforma nacional e experiência na linha do projeto. Junta carta de anuência da instituição, que autoriza o uso de laboratório e de infraestrutura, e declaração de que dispõe de tempo para acompanhar o bolsista, com limite de 4 orientandos simultâneos neste Edital.
Resposta: _______________
Pergunta 860. 6.12 Informe o limite de bolsas por orientador, por projeto e por instituição, e a regra de substituição do orientador. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34)
Exemplo fictício: Cada orientador pode acompanhar no máximo 4 bolsistas simultâneos, cada projeto pode reunir no máximo 8 bolsas e nenhuma instituição pode concentrar mais de 60 por cento das bolsas do Edital. A substituição do orientador depende de pedido fundamentado, de aceite do substituto e de aprovação do gestor, e o plano de trabalho permanece o mesmo, salvo alteração aprovada.
Resposta: _______________
Pergunta 861. 6.13 Escreva os requisitos da instituição parceira e a forma de formalização da parceria, quando o projeto for executado em laboratório ou estrutura de terceiro. (Lei número 10.973, de 2004, artigos 9º e 9º-A)
Exemplo fictício: A execução ocorrerá no laboratório da instituição científica e tecnológica parceira, formalizada por instrumento de cooperação celebrado com a instituição antes da publicação do Edital, com a previsão de uso de infraestrutura, de responsabilidades e de titularidade dos resultados. A instituição declara que a atividade não prejudica as suas funções e indica o responsável pelo acompanhamento local.
Resposta: _______________
6.E Inscrição e documentação
Fundamento: Lei número 9.784, de 1999, artigos 6º e 22; Lei número 13.726, de 2018.
O que redigir: Defina o período e a forma de inscrição e os documentos exigidos.
Pergunta 862. 6.14 Informe o período, a forma e o local de inscrição, com o sistema eletrônico utilizado e o comprovante de envio. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 22, e Lei número 14.129, de 2021, artigo 3º)
Exemplo fictício: As inscrições ocorrem de 5 a 26 de junho de 2028, exclusivamente pelo sistema eletrônico do Programa, com envio de arquivo único em formato de documento portátil de até 10 megabytes, contendo os documentos exigidos no edital, na ordem indicada. O sistema emite protocolo com data e hora. Quem não tiver acesso à internet faz a inscrição na Diretoria de Habitação de Interesse Social, com apoio de servidor, até as 17 horas do último dia.
Resposta: _______________
Pergunta 863. 6.15 Liste os documentos exigidos na inscrição, separando os do candidato, os do orientador e os do projeto. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 22, e Lei número 13.726, de 2018, artigo 3º)
Exemplo fictício: Do candidato: documento de identidade e cadastro de pessoa física, comprovante de matrícula ou de titulação, comprovante de residência, currículo da plataforma nacional e dados bancários. Do orientador: comprovante de vínculo, titulação, currículo e carta de anuência da instituição. Do projeto: formulário de projeto, plano de trabalho por bolsista e cronograma. É vedada a exigência de reconhecimento de firma e de cópia autenticada, admitida a autenticação pelo próprio agente à vista do original.
Resposta: _______________
6.F Processo seletivo
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37; Lei número 9.784, de 1999, artigos 2º e 50.
O que redigir: Defina as etapas da seleção, os critérios com seus pesos e o desempate.
Pergunta 864. 6.16 Escreva as etapas do processo seletivo, com a natureza de cada uma, eliminatória ou classificatória. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º)
Exemplo fictício: O processo tem três etapas: habilitação documental, de natureza eliminatória, verificando os requisitos e os documentos; análise de mérito do projeto e do plano de trabalho, de natureza eliminatória e classificatória; e análise do currículo do candidato, de natureza classificatória. Não há entrevista, prova nem exigência de deslocamento, para não onerar o candidato do ensino médio.
Resposta: _______________
Pergunta 865. 6.17 Escreva os critérios de julgamento, com os pesos, a forma de pontuação e a nota mínima de aprovação. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 9.784, de 1999, artigo 50)
Exemplo fictício: Mérito técnico e coerência do projeto, peso 30; aderência ao desafio prioritário da cidade, peso 25; viabilidade do plano de trabalho no prazo, peso 20; capacidade da equipe e do orientador, peso 15; e potencial de aplicação prática do resultado pelo Município, peso 10. Cada critério recebe nota de 0 a 10, com justificativa escrita. É eliminado quem tirar zero em qualquer critério ou menos de 60 pontos no total.
Resposta: _______________
Pergunta 866. 6.18 Escreva os critérios de desempate, na ordem em que serão aplicados. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, e Lei número 10.741, de 2003, artigo 27, parágrafo único)
Exemplo fictício: Em caso de empate, prevalece, nesta ordem: maior nota em aderência ao desafio prioritário; candidato oriundo de escola pública ou de família beneficiária de programa social, comprovado por declaração; candidato residente no bairro atingido pelo problema pesquisado; maior idade; e, por fim, sorteio público em sessão divulgada com 3 dias úteis de antecedência e registrada em ata.
Resposta: _______________
6.G Execução, monitoramento e prestação de contas
Fundamento: Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34; Lei número 4.320, de 1964, artigo 63.
O que redigir: Defina como a execução será acompanhada e quais relatórios o bolsista entrega.
Pergunta 867. 6.19 Escreva a forma de acompanhamento da execução, com a periodicidade das reuniões, as visitas e o registro das ocorrências. (Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34)
Exemplo fictício: O acompanhamento é feito por reunião mensal de equipe com o orientador, por reunião trimestral com o gestor do Programa e por visita ao local de execução a cada semestre. Cada encontro gera registro no processo, com presença, pendências e prazos. A ausência injustificada a duas reuniões seguidas é comunicada ao bolsista e ao orientador, com prazo de manifestação.
Resposta: _______________
Pergunta 868. 6.20 Escreva o conteúdo, o formato e o prazo dos relatórios parciais e do relatório final, com a validação pelo orientador. (Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34, e Lei número 4.320, de 1964, artigo 63)
Exemplo fictício: O relatório parcial é trimestral, com até 5 páginas, contendo atividades realizadas, comparação com as metas do trimestre, dificuldades e produtos entregues, entregue em até 10 dias do fim do trimestre com parecer do orientador. O relatório final é entregue em até 30 dias do término, com até 20 páginas, contendo os resultados, os produtos e a proposta de aplicação pelo Município. Relatório sem parecer do orientador não é aceito.
Resposta: _______________
6.H Propriedade intelectual e resultados
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigos 9º, 11 e 13; Lei número 9.279, de 1996; Lei número 9.610, de 1998.
O que redigir: Defina como os resultados da pesquisa voltam para a comunidade.
Pergunta 869. 6.21 Escreva a obrigação de divulgação dos resultados, com a citação do apoio, os formatos abertos e a devolutiva à população. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, e Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Toda publicação, apresentação ou material derivado cita o apoio do Município de Maringá e do Programa Construindo Minha Cidade, sem promoção pessoal de autoridade. Os dados coletados são publicados em formato aberto na página do Programa, ressalvado o sigilo do item anterior, e o projeto encerra com apresentação pública no Conjunto Habitacional Exemplo, em linguagem acessível.
Resposta: _______________
6.I Situações especiais e anexos
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei número 9.504, de 1997, artigo 73; Lei número 13.146, de 2015.
O que redigir: Monte o cronograma do edital e defina a segurança no campo, as medidas de inclusão, a participação de bolsistas estrangeiros e a avaliação dos resultados e dos egressos.
Pergunta 870. 6.22 Escreva a regra aplicável ao bolsista estrangeiro e à mobilidade, com documentos e responsabilidades. (Lei número 13.445, de 2017, artigos 13 e 14)
Exemplo fictício: O estrangeiro comprova situação migratória regular compatível com a atividade de pesquisa e apresenta documento de identidade de estrangeiro e cadastro de pessoa física, sendo vedada a exigência de naturalização. As despesas de deslocamento e de visto são de responsabilidade do candidato, e a bolsa não cobre passagem nem hospedagem, salvo auxílio próprio previsto em edital específico.
Resposta: _______________
Pergunta 871. 6.23 Escreva as exigências de segurança, saúde e seguro para atividades de campo ou de laboratório. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 57, e normas de segurança da instituição executora)
Exemplo fictício: As atividades de campo na bacia do córrego exigem treinamento prévio de segurança, uso de equipamento de proteção fornecido pela instituição executora, vedação de trabalho isolado e comunicação prévia do roteiro ao orientador. O Município contrata seguro de acidentes pessoais para os bolsistas em atividade de campo, com cobertura informada no edital, e o laboratório observa as normas próprias da instituição.
Resposta: _______________
Pergunta 872. 6.24 Escreva as medidas de acessibilidade e inclusão do edital e da execução. (Lei número 13.146, de 2015, artigos 3º e 57)
Exemplo fictício: O edital é publicado em formato acessível a leitor de tela, o sistema de inscrição admite envio de documento em formatos alternativos, e o candidato com deficiência pode pedir apoio ou adaptação razoável na inscrição, com decisão em 3 dias úteis. Os locais de reunião e de trabalho são acessíveis, e a apresentação pública final tem intérprete de língua de sinais.
Resposta: _______________
Pergunta 873. 6.25 Escreva o encerramento do programa, o acompanhamento de egressos e a avaliação de resultados. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 4º, I, alínea e, e Lei número 10.973, de 2004, artigo 1º)
Exemplo fictício: Encerrado o ciclo, o gestor produz relatório de avaliação com o cumprimento das metas, o custo por bolsa, os produtos gerados e a recomendação de continuidade, publicado na página do Programa. Os egressos são convidados a responder, um ano depois, questionário sobre continuidade dos estudos e inserção profissional, com adesão voluntária e dados agregados, para medir o efeito formativo do Programa.
Resposta: _______________
Pergunta 874. 6.26 Escreva o cronograma completo do edital, com todas as datas em lista única. (Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: Publicação do edital: 5 de junho de 2028. Impugnações: até 12 de junho. Inscrições: de 5 a 26 de junho. Habilitação documental: de 27 a 29 de junho. Análise de mérito e entrevistas: de 30 de junho a 10 de julho. Resultado preliminar: 12 de julho. Recursos: de 13 a 17 de julho. Resultado final e homologação: 21 de julho. Assinatura dos termos de outorga: de 24 a 28 de julho. Início das atividades: 1º de agosto de 2028. Relatórios trimestrais: novembro de 2028 e fevereiro, maio e agosto de 2029. Relatório final: até 30 de agosto de 2029.
Resposta: _______________
SEÇÃO 7
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE PESQUISADOR, TÉCNICO E TECNÓLOGO
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, II e IX; lei municipal que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; Lei federal número 8.745, de 9 de dezembro de 1993, adotada como parâmetro, artigos 2º, VIII, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12 e 16; Lei Complementar federal número 101, de 4 de maio de 2000, artigos 16 a 22; Lei federal número 9.504, de 30 de setembro de 1997, artigo 73, V; Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 2º, 12, 13 e 20, no que couber; Lei federal número 9.279, de 14 de maio de 1996, artigos 88, 92 e 93; Lei federal número 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, artigo 4º.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo precisar, por prazo certo, de pesquisador, de técnico de nível intermediário em área tecnológica ou de tecnólogo, para um projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação que o quadro permanente não consegue atender. A contratação temporária é a exceção ao concurso público, e a Constituição só a admite nos casos que a lei do próprio ente fixar. A Lei federal número 8.745 rege a União. O Município de Maringá só pode usar esta Seção com base em lei municipal própria, que preveja a hipótese. A Seção usa a lei federal como parâmetro de redação, para que a lei municipal e o edital tenham a mesma segurança. Contratação temporária é o contrato por prazo certo, sem concurso, que a Constituição só permite nos casos que a lei da própria cidade listar. Pesquisador temporário trabalha em um projeto com começo, meio e fim. Projeto de pesquisa é o plano que diz o que vai ser estudado, como, em quanto tempo e o que vai ser entregue. Dotação específica é a linha do orçamento reservada para esse contrato. Processo seletivo simplificado é uma seleção pública mais rápida que o concurso, mas com regras claras, pontuação publicada e direito a recurso. Notória capacidade é quando a pessoa é tão reconhecida na área que a lei dispensa a seleção, o que precisa ser justificado por escrito. Carência é o tempo de espera antes de poder assinar outro contrato temporário. Regime jurídico é o conjunto de regras do estatuto que valem para o contratado. Sindicância é a apuração simples de uma falta, com direito de defesa. Limite de despesa com pessoal é o teto que a lei fiscal impõe ao gasto com salários. Limite prudencial é o alerta de noventa e cinco por cento, a partir do qual a Prefeitura não pode contratar ninguém. Propriedade intelectual é o direito sobre o que foi inventado ou escrito. Como o contrato é para pesquisar, o resultado é da Prefeitura, e o pesquisador pode receber uma parte do lucro se a cidade tiver lei para isso. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
Aviso ao proponente: Se o Município não tiver lei de contratação temporária com a hipótese de pesquisador em projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação, a primeira providência é o projeto de lei, redigido pela Seção 1. Sem essa lei, o caminho para pesquisa é a bolsa da Seção 6, o credenciamento da Seção 12 ou a encomenda tecnológica da Seção 9.
No exemplo desta Seção: O Programa Construindo Minha Cidade precisou avaliar, ao longo de vinte e quatro meses, o desempenho térmico, acústico e estrutural das unidades construídas com tijolo de solo cimento, para decidir se a técnica seria adotada nas etapas seguintes. A Secretaria Municipal de Habitação contratou, por processo seletivo simplificado, uma pesquisadora com doutorado em engenharia civil e dois técnicos em edificações, com base na Lei municipal número _______________, que autoriza a contratação temporária para projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação com prazo determinado. O projeto tem produtos definidos, prazo certo e não substitui nenhum cargo do quadro.
7.A Necessidade temporária e projeto de pesquisa
Fundamento: Lei número 8.745, de 1993, artigo 2º, VIII, e artigo 5º, como parâmetro; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 16.
O que redigir: Descreva o projeto de pesquisa, sua ligação com o programa e os perfis a contratar.
Pergunta 875. 7.1 Escreva o projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação, com o problema, os objetivos, a metodologia, as etapas, os produtos esperados e o prazo. (Lei número 8.745, de 1993, artigo 2º, VIII, como parâmetro)
Exemplo fictício: Problema: o programa adotou tijolo de solo cimento nas etapas 1 e 2 sem dados locais de desempenho. Objetivo: avaliar o desempenho térmico, acústico e estrutural de 40 unidades em solo cimento, comparadas a 20 em alvenaria convencional. Metodologia: registradores de temperatura e umidade em cada unidade, leitura a cada 30 minutos por quatro estações; ensaio acústico em 12 unidades; inspeção de fissuras a cada 90 dias; ensaio de resistência em 60 corpos de prova; e pesquisa de conforto com as famílias. Produtos: relatório de metodologia no mês 3; relatórios parciais nos meses 9 e 15; relatório final com recomendação técnica no mês 24; e cartilha para os mutirões.
Resposta: _______________
Pergunta 876. 7.2 Escreva a vinculação do projeto ao programa alvo, com a decisão que depende dos resultados e a data em que essa decisão precisa ser tomada.
Exemplo fictício: O projeto atende à Frente 2 do programa, mutirão com solo cimento. O relatório final, no mês 24, fundamenta a decisão sobre manter, ajustar ou abandonar a técnica nas etapas 3 e 4, cuja licitação está prevista para março de 2030. Sem o projeto, a decisão seria tomada sem base técnica, com risco de patologias em 620 unidades; o custo de reparo estimado pela Diretoria de Projetos, se a técnica falhar, é de 4.800 reais por unidade, 2.976.000 reais no total, contra 661.400 reais de custo do projeto.
Resposta: _______________
Pergunta 877. 7.3 Escreva os perfis contratados, com a formação exigida, as atribuições de cada um, a carga horária e o quantitativo, e a demonstração de que a quantidade é a mínima necessária. (Lei número 8.745, de 1993, artigo 2º, VIII, como parâmetro)
Exemplo fictício: Pesquisadora, uma vaga: doutorado em engenharia civil ou arquitetura, área de tecnologia das construções ou conforto ambiental; atribuições de coordenar a metodologia, os ensaios, a análise e os relatórios; 40 horas semanais. Técnicos em edificações, duas vagas: curso técnico de nível médio em edificações e registro no conselho; atribuições de instalar e ler os registradores, fazer as inspeções e preparar os corpos de prova; 40 horas semanais. Quantidade mínima: 60 unidades monitoradas, 120 leituras de registradores por mês e 240 inspeções por ano exigem dois técnicos em tempo integral, pelo cálculo de horas da Diretoria de Projetos, que resulta em 3.380 horas por ano.
Resposta: _______________
7.B Edital do processo seletivo simplificado
Fundamento: Lei número 8.745, de 1993, artigo 3º, como parâmetro; Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei número 9.504, de 1997, artigo 73, V.
O que redigir: Defina os requisitos de inscrição, as etapas e os critérios da seleção e onde o edital é divulgado.
Pergunta 878. 7.4 Escreva a ampla divulgação do edital, com a publicação no órgão oficial do Município, na página do Programa e em outros meios, e o prazo mínimo de inscrição. (Lei número 8.745, de 1993, artigo 3º, caput, como parâmetro, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: O edital é publicado no Diário Oficial do Município, na página do Programa, no portal da Prefeitura e nas redes sociais oficiais em 9 de janeiro de 2028, e enviado às quatro universidades da região, aos dois institutos federais do Paraná e aos conselhos profissionais de engenharia e de técnicos. Inscrições por 21 dias corridos. Houve 14 inscritos para pesquisador e 37 para técnico.
Resposta: _______________
Pergunta 879. 7.5 Escreva os requisitos de inscrição e os documentos exigidos de cada perfil. (Lei número 8.745, de 1993, artigo 3º, como parâmetro)
Exemplo fictício: Pesquisadora: diploma de doutorado reconhecido, registro no conselho profissional, currículo com comprovantes e carta de intenção de até duas páginas. Técnicos: diploma de curso técnico em edificações, registro no conselho e currículo com comprovantes. Todos: documento de identidade, cadastro de pessoas físicas, quitação eleitoral e, para homens, militar, e declaração de que não ocupam cargo, emprego ou função pública, salvo acumulação permitida pela Constituição, e de que não foram contratados com base na mesma lei nos últimos 24 meses.
Resposta: _______________
Pergunta 880. 7.6 Escreva as etapas do processo seletivo, os critérios objetivos de análise de currículo, prova de títulos ou entrevista, com pontuação e pesos, o desempate e a comissão de seleção. (Lei número 8.745, de 1993, artigo 3º, como parâmetro, e Constituição Federal, artigo 37, caput)
Exemplo fictício: Duas etapas. Etapa 1, análise de currículo, eliminatória e classificatória, 70 pontos: para pesquisadora, doutorado na área, 20; artigos e relatórios técnicos sobre desempenho de edificações, 5 por trabalho até 25; experiência em pesquisa aplicada, 5 por ano até 25. Para técnico: experiência em obra, 5 por ano até 40; cursos na área, 5 por curso até 30. Nota mínima de 35. Etapa 2, entrevista gravada de 30 minutos, classificatória, 30 pontos, com roteiro publicado. Desempate: maior experiência na área e, depois, maior idade. Comissão de três servidores efetivos com formação na área, designados nos termos da Lei número _______________, com declaração de ausência de impedimento.
Resposta: _______________
7.C Contrato temporário
Fundamento: Lei número 8.745, de 1993, artigos 4º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12 e 16, como parâmetro; lei municipal.
O que redigir: Defina o prazo do contrato temporário e a remuneração.
Pergunta 881. 7.7 Escreva o prazo do contrato e as prorrogações admitidas, na forma da lei municipal, adotado como parâmetro o prazo do inciso VIII. (Lei número 8.745, de 1993, artigo 4º, IV, e parágrafo único, III, como parâmetro)
Exemplo fictício: O contrato vigora por 24 meses, de 1º de março de 2028 a 28 de fevereiro de 2030, prorrogável uma vez por até 12 meses, se a comissão técnica justificar que o projeto precisa de mais um ciclo de medições, desde que o prazo total não passe de três anos para os técnicos e de quatro anos para a pesquisadora, nem da duração do projeto, nos termos da Lei número _______________, com a Lei número 8.745 como parâmetro.
Resposta: _______________
Pergunta 882. 7.8 Escreva a remuneração, por referência a cargo ou tabela do Município para função semelhante ou, na falta de semelhança, às condições de mercado, sem as vantagens individuais dos paradigmas. (Lei número 8.745, de 1993, artigo 7º, II e parágrafo 1º, como parâmetro)
Exemplo fictício: Pesquisadora: 11.800 reais mensais, valor inicial da tabela do cargo de engenheiro civil do quadro, acrescido da gratificação de titulação de doutorado prevista no estatuto, sem as vantagens pessoais dos ocupantes. Técnicos: 4.350 reais mensais, valor inicial do cargo de técnico em edificações. Comparação de mercado: contratações temporárias equivalentes de três municípios do Paraná em 2027 pagaram entre 10.900 reais e 12.600 reais à pesquisadora e entre 3.980 reais e 4.700 reais aos técnicos, conforme os editais publicados. Reajuste na mesma data e índice dos servidores.
Resposta: _______________
SEÇÃO 8
SUBVENÇÃO ECONÔMICA, FINANCIAMENTO, PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA E BÔNUS TECNOLÓGICO
Fundamento: Lei federal número 10.973, de 2 de dezembro de 2004, artigos 2º, XIII, 5º, 19, 23, 27 e 27 A; Lei Complementar federal número 101, de 4 de maio de 2000, artigo 26; Lei federal número 4.320, de 17 de março de 1964, artigos 12, parágrafo 3º, 18 e 19; Constituição Federal, artigo 37, caput e XX; Lei federal número 9.504, de 30 de setembro de 1997, artigo 73, parágrafo 10; Lei Complementar federal número 123, de 14 de dezembro de 2006, artigos 47, 48 e 65; Lei federal número 4.595, de 31 de dezembro de 1964, artigos 17 e 18; Lei federal número 6.385, de 7 de dezembro de 1976; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º; decreto municipal que regulamenta os instrumentos, adotado como parâmetro o Decreto federal número 9.283, de 7 de fevereiro de 2018.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo precisar colocar recursos públicos em empresas para que as empresas pesquisem, desenvolvam ou produzam soluções inovadoras. A Lei número 10.973 lista os instrumentos: subvenção econômica, recursos não reembolsáveis com contrapartida; bônus tecnológico, subvenção pequena para a empresa pagar serviço tecnológico ou uso de laboratório; financiamento, empréstimo com condições favoráveis; participação societária minoritária, o Município torna-se sócio da empresa; e fundo de investimento, o Município aplica em fundo que investe em empresas inovadoras. Todos são transferências de recurso público ao setor privado, e por isso todos exigem lei específica, previsão no orçamento e condições na lei de diretrizes orçamentárias, na forma do artigo 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Esta Seção alcança empresas de qualquer porte, com preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, e não alcança pessoa física nem exige Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação. Lei específica é a lei que autoriza, com nome e sobrenome, dar recursos públicos a empresas. Aprovação prévia de projeto é a regra de que a empresa só recebe depois que a Prefeitura aprovou por escrito o que ela vai fazer com o dinheiro. Subvenção econômica é recursos não reembolsáveis para a empresa desenvolver um produto ou processo, com a obrigação de colocar uma parte do próprio bolso e de prestar contas do resultado. Bônus tecnológico é um vale que a pequena empresa usa para pagar laboratório ou serviço técnico especializado. Não é dinheiro livre: só paga aquele tipo de serviço. Financiamento é empréstimo. A Prefeitura não pode emprestar dinheiro diretamente, então usa a agência de fomento do Estado e paga uma parte dos juros para a empresa pagar menos. Equalização de juros é esse pagamento da diferença. Participação societária é a Prefeitura tornar-se sócia minoritária de uma empresa. Fundo de investimento é a Prefeitura colocar dinheiro num fundo que investe em várias empresas inovadoras. Os dois têm risco de perder o dinheiro e por isso exigem lei própria para cada operação. Chamamento público é a seleção aberta em que qualquer empresa pode concorrer ao apoio. Tomada de contas especial é o processo para cobrar de volta o dinheiro de quem não prestou contas ou usou errado. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
Aviso sobre a participação societária e o fundo: A minuta de lei condiciona cada operação de participação societária e de aplicação em fundo a lei específica. O Município raramente tem estrutura para operar esses dois instrumentos. O caminho recomendado é usá-los por meio da agência de fomento do Estado do Paraná, mediante convênio, ou deixá-los para etapa futura. Os blocos 8.E e 8.F desta Seção só precisam ser respondidos se o programa alvo optar por um deles.
No exemplo desta Seção: O Programa Construindo Minha Cidade, com base na Lei municipal número _______________, concedeu subvenção econômica a três microempresas de Maringá para desenvolver componentes das unidades: esquadria de plástico reciclado, telha leve e cisterna modular, com contrapartida de vinte por cento em recursos próprios e prestação de contas por resultado. Concedeu bônus tecnológico a cinco microempresas para pagar ensaios de desempenho em laboratório acreditado. Firmou convênio com a agência de fomento do Estado para uma linha de financiamento das empresas fornecedoras do programa, com equalização de juros paga pelo Município. Não usou participação societária nem fundo de investimento, por falta de lei específica e de estrutura.
8.A Autorização legal, orçamento e regras comuns a todos os instrumentos
Fundamento: Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26; Lei número 4.320, de 1964, artigo 19; Lei número 10.973, de 2004, artigo 19, caput e parágrafos 1º, 2º e 7º; Lei número 9.504, de 1997, artigo 73, parágrafo 10; Lei Complementar número 123, de 2006, artigo 65.
O que redigir: Diga se haverá programas próprios para microempresas e empresas de pequeno porte.
Pergunta 883. 8.1 Escreva os programas específicos para microempresas e empresas de pequeno porte, com condições de acesso diferenciadas, favorecidas e simplificadas, o montante reservado e a meta mínima de vinte por cento dos recursos de inovação para esse segmento. (Lei Complementar número 123, de 2006, artigo 65, caput, I e II, e parágrafo 2º, e Lei número 10.973, de 2004, artigo 3º-D e artigo 27, III)
Exemplo fictício: Pelo menos 30 por cento de cada instrumento, acima do mínimo de 20 por cento, é reservado a microempresas e empresas de pequeno porte: 108.000 reais da subvenção, 22.500 reais do bônus e 450.000 reais do crédito. Condições diferenciadas para esse público: formulário simplificado de quatro páginas, contrapartida de 10 por cento em vez de 20, prazo de análise de 20 dias em vez de 30 e sessão de orientação antes do chamamento. O relatório anual informa os valores reservados e os efetivamente usados por esse segmento.
Resposta: _______________
8.B Subvenção econômica
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 2º, 3º e 8º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I; Lei número 4.320, de 1964, artigos 12, parágrafo 3º, II, 18 e 19.
O que redigir: Defina o objeto e o valor da subvenção e a contrapartida da empresa.
Pergunta 884. 8.2 Escreva o objeto da subvenção econômica, o valor por empresa, o número de empresas, a duração e os resultados esperados. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 19, caput e parágrafo 2º A, I)
Exemplo fictício: Objeto: subvenção econômica para desenvolver três componentes para as unidades do programa: esquadria de plástico reciclado, telha leve com isolamento térmico e cisterna modular. Até 120.000 reais por empresa, uma empresa por componente, total de 360.000 reais, por 12 meses. Resultado esperado por componente: protótipo aprovado em ensaio de laboratório acreditado, custo unitário de produção validado e redução de pelo menos 15 por cento no custo em relação ao componente usado hoje nas unidades.
Resposta: _______________
Pergunta 885. 8.3 Escreva a contrapartida obrigatória da empresa beneficiária, financeira ou não financeira, o percentual, a forma de comprovação e a redução para microempresas. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Contrapartida mínima de 20 por cento do valor subvencionado, reduzida a 10 por cento para microempresa, em recursos próprios, horas da equipe, equipamentos ou insumos, com o valor de cada item mensurado no plano de aplicação. Exemplo: microempresa com subvenção de 120.000 reais oferece contrapartida de 12.000 reais, formada por 200 horas de engenheiro a 45 reais, 9.000 reais, e uso da extrusora própria por 60 horas a 50 reais, 3.000 reais. A contrapartida consta do termo de outorga e é verificada na prestação de contas pelos registros de horas e de uso.
Resposta: _______________
8.C Bônus tecnológico
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 2º, XIII, e artigo 19, parágrafo 2º A, IV; regulamento municipal.
O que redigir: Defina o valor máximo e a forma de concessão do bônus tecnológico.
Pergunta 886. 8.4 Escreva o valor máximo do bônus, a forma de pagamento diretamente ao prestador do serviço ou por reembolso, a lista de prestadores admitidos e a comprovação. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 2º, XIII, e regulamento municipal)
Exemplo fictício: Valor máximo de 15.000 reais por empresa por ano. Pagamento direto ao laboratório ou ao prestador credenciado na Seção 12, em até 20 dias da apresentação do relatório do serviço aceito pela comissão, ou por reembolso à empresa, contra nota fiscal e relatório, em até 20 dias. Prestadores admitidos: laboratórios acreditados pelo órgão nacional de acreditação e profissionais e empresas credenciados, com a lista publicada na página do Programa.
Resposta: _______________
8.D Financiamento
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafo 2º A, II; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26, parágrafo 2º; Lei número 4.595, de 1964, artigos 17 e 18; normas do Conselho Monetário Nacional sobre agências de fomento.
O que redigir: Defina quem concede o crédito e em que condições.
Pergunta 887. 8.5 Escreva se o Município concederá crédito diretamente ou por meio de agência de fomento ou instituição financeira, com a demonstração de que o Município não é instituição financeira e a forma escolhida. (Lei número 4.595, de 1964, artigos 17 e 18, e Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: O Município não concede crédito diretamente, porque não é instituição financeira autorizada, na forma dos artigos 17 e 18 da Lei número 4.595. O crédito é operado pela agência de fomento do Estado do Paraná, por convênio, com recursos do Fundo Municipal do programa repassados a conta vinculada, e o Município paga a equalização de juros. A agência faz a análise de crédito, formaliza, exige garantias e cobra; o Município aprova o projeto e define as diretrizes, nos termos da Lei número _______________.
Resposta: _______________
Pergunta 888. 8.6 Escreva as condições do financiamento: finalidade, valor máximo, prazo, carência, encargos, garantias e público, com a prioridade às empresas fornecedoras do programa alvo. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafo 2º A, II, e regulamento municipal)
Exemplo fictício: Finalidade: implantar ou ampliar linha de produção dos componentes das unidades. Valor global: 1.500.000 reais. Limite por beneficiária: 250.000 reais. Prazo: até 48 meses, com carência de 6 meses. Taxa da agência: 12 por cento ao ano; taxa equalizada paga pela empresa: 6 por cento ao ano. Garantias: aval dos sócios e alienação fiduciária dos equipamentos financiados, definidas pela agência. Prioridade: microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas de Maringá e região com projeto aprovado no programa.
Resposta: _______________
Pergunta 889. 8.7 Escreva o convênio com a agência de fomento, com o valor da equalização, a forma de cálculo, o repasse, a prestação de contas da agência e a publicação das operações. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: Convênio entre o Município e a agência de fomento, celebrado nos termos da Lei número _______________: repasse de 1.500.000 reais do Fundo a conta vinculada; equalização de até 90.000 reais por ano, calculada mensalmente pela diferença de 6 pontos percentuais sobre o saldo devedor e paga por trimestre contra relatório das operações; retorno do principal e dos juros ao Fundo a cada trimestre; relatório anual da agência com as operações, a inadimplência e o saldo; e publicação, na página do Programa, do número de operações, do valor financiado e do valor equalizado, preservado o sigilo bancário das empresas.
Resposta: _______________
8.E Participação societária minoritária e fundo de investimento
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 5º, parágrafos 1º a 6º, e artigo 23; Constituição Federal, artigo 37, XX; Lei número 6.385, de 1976; normas da Comissão de Valores Mobiliários.
O que redigir: Defina quem representa o Município na participação societária.
Pergunta 890. 8.8 Escreva a governança da participação: quem representa o Município na sociedade, a segregação de funções, os relatórios e a publicação. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: O Município é representado na sociedade pelo servidor designado nos termos da Lei número _______________, que não atua na Secretaria que aprova os apoios financeiros, recebe os relatórios trimestrais da empresa e os envia ao Conselho Municipal de Habitação. O contrato social, os balanços auditados e os relatórios são publicados na página do Programa, preservado o segredo industrial.
Resposta: _______________
8.F Seleção por chamamento público, prestação de contas e publicação
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei número 10.973, de 2004, artigo 27, III e V, e artigo 27-A; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º.
O que redigir: Defina o chamamento que seleciona as empresas beneficiárias.
Pergunta 891. 8.9 Escreva o chamamento público de seleção das empresas beneficiárias, com o objeto, o valor total, o prazo de inscrição, os documentos, os critérios objetivos de avaliação com pesos, a comissão, a publicação dos resultados e o recurso. Esta informação só estará disponível depois que o Município receber a proposta, quando a Prefeitura criar o número do chamamento e do processo. Até essa etapa, preencha com _______________. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: CHAMAMENTO PÚBLICO Número _______________/_______________, nos termos da Lei número _______________: seleção de empresas para subvenção econômica e bônus tecnológico. Valor total: 435.000 reais. Inscrições: 45 dias, pela página do Programa. Documentos: habilitação desta Seção e projeto desta Seção. Critérios, total de 100 pontos: grau de inovação, até 30; aderência ao programa, até 25; capacidade de execução, até 20; redução estimada do custo das unidades, até 25. Comissão da Seção 5, com justificativa escrita das notas. Resultado com as notas publicado, recurso em cinco dias úteis e homologação publicada. No primeiro ciclo: 19 propostas, 3 subvencionadas e 5 com bônus.
Resposta: _______________
8.G Conteúdo obrigatório dos termos de outorga e da participação societária
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigos 2º, XIII, 5º, 19, 23 e 27 A; Decreto número 9.283, de 2018, artigos 4º, 5º, 20 a 23, 26 e 34, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26.
O que redigir: Defina a política de investimento, se houver participação societária.
Pergunta 892. 8.10 Escreva, se o programa alvo usar participação societária, a política de investimento da entidade que investe, com os critérios de seleção das empresas, os limites orçamentários e de exposição ao risco, as premissas de seleção, os prazos e critérios de desinvestimento, o modelo de governança e a equipe responsável, e registre que o regulamento federal atribui essa operação a agências de fomento e a entidades da administração indireta. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 5º; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 4º, caput, parágrafo 1º, I a VII, parágrafos 3º e 7º, como parâmetro)
Exemplo fictício: O programa não usa participação societária. Se usar, a operação será feita pela agência de fomento do Estado, com política de investimento que fixe: critérios e processo de seleção das empresas; limite de _______________ reais da carteira; limite de exposição de 20 por cento da carteira por empresa; premissas de seleção pela estratégia de negócio e pela capacidade de inovação; desinvestimento em até sete anos; modelo de governança com comitê de investimento; e equipe técnica própria, na forma do parágrafo 1º do artigo 4º do Decreto número 9.283, adotado como parâmetro. O investimento pode ser feito em quotas, mútuo conversível ou opção de compra.
Resposta: _______________
SEÇÃO 9
ENCOMENDA TECNOLÓGICA
Fundamento: Lei federal número 10.973, de 2 de dezembro de 2004, artigos 2º, IV, 20, 20 A, 27 e 27 A; Lei federal número 14.133, de 1º de abril de 2021, artigos 6º, XXVII, 22, 23, 72, 73, 75, V, 92 e 94; Lei Complementar federal número 123, de 2006; decreto municipal que regulamenta a encomenda tecnológica, adotado como parâmetro o Decreto federal número 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, artigos 27 a 33.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo precisar de uma solução que ainda não existe pronta no mercado e cujo desenvolvimento pode comprometer a execução. A encomenda tecnológica é a contratação direta, sem licitação, de empresa ou de entidade privada sem fins lucrativos para pesquisar, desenvolver e testar um produto, serviço ou processo inovador que resolva um problema técnico específico, com risco tecnológico. A diferença para a compra comum é que o Município paga pelo esforço de desenvolvimento, conforme o cronograma, e não só pelo resultado, porque o resultado é incerto. A diferença para a licitação da Seção 10 é que aqui não há disputa formal: há escolha fundamentada, precedida de consulta ao mercado, e a contratação pode ser de mais de um executor ao mesmo tempo. Esta Seção não exige Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, embora não a proíba. Encomenda tecnológica é contratar alguém para tentar criar uma solução que ainda não existe, sabendo que pode não alcançar o resultado esperado. Risco tecnológico é essa chance de não alcançar o resultado esperado, por falta de conhecimento técnico no momento da decisão. Consulta ao mercado é perguntar publicamente quem consegue resolver o problema e como, antes de escolher. Contratar em paralelo é pagar duas equipes para tentar caminhos diferentes, porque uma só pode falhar. Cronograma físico financeiro é a tabela que diz o que é entregue em cada etapa e quanto se paga. Matriz de riscos é a lista de quem arca com cada evento que pode comprometer a execução. Aqui o Município paga pelo esforço, e a empresa pode falhar sem ser punida, desde que tenha trabalhado como combinado. Fornecimento posterior é comprar, sem nova licitação, o produto que a empresa conseguiu desenvolver. Prestação de contas por resultado é mostrar o que foi entregue, e não cada nota fiscal. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
Risco tecnológico: Só há encomenda tecnológica quando existe risco tecnológico, isto é, quando o conhecimento técnico disponível não permite saber, de antemão, se a solução vai funcionar. Se a solução já existe e só precisa ser comprada ou adaptada, o caminho é o pregão ou a concorrência comuns do Município, fora do formulário, ou o credenciamento da Seção 12. Se o risco é pequeno e o Município quer testar soluções de várias empresas e pessoas em disputa, o caminho é a Seção 10.
Diferença entre encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora: Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, sem licitação, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, e não necessariamente pelo menor preço ou custo; paga proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico financeiro aprovado, sem teto de valor fixado em lei; e pode contratar o fornecimento posterior mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, na forma do artigo 20, caput e parágrafos 3º e 4º, da Lei federal número 10.973, de 2004, do artigo 27, parágrafo 8º, inciso II, do Decreto federal número 9.283, de 2018, e do artigo 75, inciso V, da Lei federal número 14.133, de 2021. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município faz licitação na modalidade especial, aberta a pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico; celebra o contrato com vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais um período de até 12 meses, e com valor máximo de 1.600.000 reais por contrato; paga conforme o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam atingidos em decorrência do risco tecnológico, com exceção das remunerações variáveis de incentivo vinculadas ao cumprimento das metas; e, encerrado o contrato, pode celebrar com a mesma contratada, sem nova licitação, contrato de fornecimento limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24 meses, e a 5 vezes o valor máximo do contrato de teste, na forma dos artigos 13, 14, caput e parágrafos 2º e 5º, e 15, caput e parágrafos 2º e 3º, da Lei Complementar federal número 182, de 2021. Use a encomenda tecnológica quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa com risco tecnológico; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando puder haver soluções no mercado, prontas ou a desenvolver, para testar e comparar em disputa aberta antes de comprar.
A diferença para o Contrato Público para Solução Inovadora da Seção 10: Encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora servem a situações diferentes. Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, por dispensa de licitação, instituição científica, entidade privada sem fins lucrativos ou empresa com reconhecida capacitação tecnológica para pesquisar e desenvolver solução que ainda não existe, com risco tecnológico obrigatório; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcançar o resultado, e não necessariamente pelo menor preço; e paga proporcionalmente aos trabalhos executados, mesmo que o resultado não seja alcançado. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município abre licitação na modalidade especial a pessoas físicas e jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para testar soluções já desenvolvidas ou a desenvolver, com ou sem risco tecnológico; compara as propostas pelos critérios do edital; celebra contratos de até 12 meses, prorrogáveis por mais 12, de até 1.600.000 reais cada; e, se a solução funcionar, pode contratar o fornecimento com a mesma contratada, sem nova licitação, por até 24 meses, prorrogáveis por mais 24, até cinco vezes aquele valor. Use a encomenda quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando houver soluções possíveis a comparar em uso real antes de comprar. (Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, caput e parágrafos 3º e 4º; Decreto federal número 9.283, de 2018, artigo 27, parágrafo 8º, II; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 75, V; Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, caput, artigo 14, caput e parágrafos 2º e 5º, e artigo 15, caput e parágrafos 2º e 3º.)
No exemplo desta Seção: O Programa Construindo Minha Cidade precisava de um sistema de captação, filtragem e reúso de água de chuva de baixo custo, integrado às unidades de solo cimento, que reduzisse a conta de água das famílias em pelo menos trinta por cento. Não havia produto pronto para casas populares e a combinação de filtro de baixo custo com o telhado das unidades tinha resultado incerto. O Município fez consulta pública ao mercado, recebeu _______________ manifestações e contratou, por encomenda tecnológica, duas empresas ao mesmo tempo, uma microempresa de Maringá e uma empresa de saneamento de _______________, para desenvolver alternativas em dezoito meses, com pagamento por etapa e prêmio por meta de economia comprovada. A solução vencedora foi depois fornecida às _______________ unidades por dispensa de licitação com a própria desenvolvedora.
9.A Objeto, interesse público e risco tecnológico
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 2º, IV, e artigo 20, caput; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 27, como parâmetro.
O que redigir: Descreva o problema, por que a solução é inovação, o risco tecnológico e os resultados esperados.
Pergunta 893. 9.1 Escreva a matéria de interesse público e o problema técnico específico a resolver, ou o produto, serviço ou processo inovador buscado, remetendo ao diagnóstico da Seção 12. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, caput)
Exemplo fictício: Matéria de interesse público: reduzir o consumo de água tratada e a conta das 1.240 famílias do Programa Construindo Minha Cidade, cujo consumo médio medido em 2027 foi de 12 metros cúbicos por mês, a 11 reais e 40 centavos por metro cúbico, e aliviar a rede pública no bairro, que teve 41 dias de desabastecimento parcial em 2027. Problema técnico específico: obter um sistema de captação, filtragem e reúso de água de chuva para usos não potáveis, integrado ao telhado leve das unidades em solo cimento, com custo de instalação de até 2.100 reais por unidade, manutenção feita pela própria família e economia mínima de 30 por cento no consumo, ou 3,6 metros cúbicos por mês por unidade.
Resposta: _______________
Pergunta 894. 9.2 Escreva por que o objeto é inovação, com a novidade ou o aperfeiçoamento em relação ao que existe no mercado. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 2º, IV)
Exemplo fictício: Os sistemas encontrados no mercado, em pesquisa com 9 fornecedores feita pela Diretoria de Projetos, custam de 4.800 reais a 7.200 reais por residência, exigem troca de filtro por técnico a cada três meses e reservatório apoiado em laje de concreto, que as unidades não têm. A solução buscada agrega três novidades: filtro de baixo custo com autolimpeza pela própria vazão, reservatório modular leve fixado na parede e custo inferior à metade do menor preço encontrado. É, portanto, produto novo para o segmento de habitação de interesse social, na forma do inciso IV do artigo 2º da Lei número 10.973.
Resposta: _______________
Pergunta 895. 9.3 Demonstre o risco tecnológico, com a explicação de por que o conhecimento técnico disponível não permite garantir o resultado e quais são as incertezas. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, caput; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 2º, III, e artigo 27, parágrafo 3º, como parâmetro)
Exemplo fictício: Há risco tecnológico em três pontos, porque o conhecimento técnico disponível não permite saber, hoje, se a solução vai funcionar: primeiro, não há ensaio publicado de filtro de baixo custo com autolimpeza que mantenha a turbidez abaixo de 5 unidades e a ausência de coliformes termotolerantes por seis meses sem troca; segundo, a cobertura das unidades suporta 50 quilogramas por metro quadrado de carga adicional, e um reservatório de 500 litros pesa mais que isso, exigindo solução de fixação ainda não testada; terceiro, a economia de 30 por cento depende do comportamento de uso das famílias, sem dado local. A caracterização consta da nota técnica do comitê de especialistas, emitida nos termos da Lei número _______________.
Resposta: _______________
Pergunta 896. 9.4 Escreva os resultados esperados, os indicadores de sucesso e o que será considerado alcance integral, alcance parcial e não alcance do resultado. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: Resultado esperado: protótipo instalado em 10 unidades por contratada e monitorado por seis meses. Alcance integral: economia média igual ou superior a 30 por cento no consumo de água tratada das unidades monitoradas em relação a 10 unidades de controle, com a água dentro dos parâmetros de uso não potável da norma técnica de aproveitamento de água de chuva e sem reforço estrutural. Alcance parcial: economia entre 15 e 30 por cento, ou necessidade de reforço de custo inferior a 300 reais por unidade. Não alcance: economia abaixo de 15 por cento ou água fora dos parâmetros em mais de uma medição. Indicadores medidos pelo hidrômetro individual e por análise laboratorial mensal.
Resposta: _______________
9.B Contratados admitidos e escolha com isonomia
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, caput e parágrafo 5º, e artigo 27, III e IV; Lei número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.
O que redigir: Defina quem pode ser contratado, os critérios de escolha, quem é consultado antes da encomenda e o tratamento às empresas locais.
Pergunta 897. 9.5 Escreva quem pode ser contratado: empresas e entidades de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, isoladamente ou em consórcio, e a forma de comprovar a capacitação. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, caput)
Exemplo fictício: Podem ser contratadas empresas de qualquer porte e entidades privadas sem fins lucrativos voltadas para pesquisa, isoladamente ou em consórcio, que comprovem capacitação tecnológica no setor de saneamento ou de construção por pelo menos dois destes meios: patente, registro de desenho industrial ou produto próprio na área; dois projetos de desenvolvimento concluídos nos últimos cinco anos; equipe com pelo menos um engenheiro com experiência comprovada em sistemas hidráulicos prediais; e acesso a laboratório para ensaio de qualidade da água, próprio ou por contrato. Pessoa física não é contratada nesta Seção; entra pela Seção 10 ou pela bolsa da Seção 6.
Resposta: _______________
Pergunta 898. 9.6 Escreva a consulta pública ao mercado ou o chamamento com critérios objetivos que precede a escolha, com o prazo, o conteúdo pedido aos interessados e a publicação. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 72, VI, e Constituição Federal, artigo 37, caput)
Exemplo fictício: Consulta pública ao mercado publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas, no sítio oficial e na página do Programa de 1º a 30 de agosto de 2028, com o problema, os resultados esperados, os três pontos de risco, o valor de referência de 310.000 reais por desenvolvedor e os critérios desta Seção. Pedido aos interessados: abordagem técnica em até dez páginas, comprovação da capacitação, estimativa de custo e prazo por etapa e proposta de metas. Foram recebidas sete manifestações, de duas microempresas de Maringá, três empresas de outros estados e duas entidades sem fins lucrativos. Nenhuma recebeu pagamento nem preferência pela participação, e as manifestações foram publicadas, preservado o segredo industrial declarado.
Resposta: _______________
Pergunta 899. 9.7 Escreva os critérios objetivos de escolha do contratado e a razão da escolha, com a comparação das manifestações recebidas. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 72, VI)
Exemplo fictício: Critérios, total de 100 pontos: aderência da abordagem ao problema e aos três riscos, até 35; capacitação comprovada, até 25; maior probabilidade de alcançar o resultado, avaliada pela maturidade da abordagem e pelos testes prévios, até 25; custo e prazo, até 10; proposta de participação do Município nos resultados, até 5. A comissão técnica atribuiu as notas com justificativa escrita. Resultado: Exemplo Soluções Hídricas, microempresa de Maringá, filtro de areia e carvão ativado, 84 pontos; Exemplo Saneamento Ltda., filtro de membrana, 79 pontos; demais entre 51 e 68. A escolha segue a maior probabilidade de alcance do resultado, e não o menor preço, na forma do parágrafo 8º do artigo 27 do Decreto número 9.283, adotado como parâmetro.
Resposta: _______________
Pergunta 900. 9.8 Escreva a justificativa expressa da contratação concomitante de mais de um executor, para desenvolver alternativas ou para executar partes do mesmo objeto. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 5º, I e II)
Exemplo fictício: O Município contrata as duas primeiras colocadas ao mesmo tempo, para desenvolver alternativas ao mesmo problema, com fundamento no inciso I do parágrafo 5º do artigo 20 da Lei número 10.973. Justificativa: as abordagens são tecnicamente diferentes, areia e carvão ativado contra membrana, e falham por motivos distintos; o comitê técnico estimou em 55 por cento a chance de êxito de cada uma isoladamente e em 80 por cento a chance de pelo menos uma alcançar o resultado; o custo adicional da segunda contratação, 310.000 reais, é inferior à economia de um ano de apenas 610 unidades se a solução funcionar, calculada em 300.000 reais por ano. A execução de partes do mesmo objeto por executores diferentes não se aplica.
Resposta: _______________
Pergunta 901. 9.9 Escreva o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte e a preferência às empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento no País, com a prioridade local quando o regulamento a prever. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20-A, parágrafo 4º, e artigo 27, III e IV; Lei Complementar número 123, de 2006, artigo 48, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Em igualdade de pontuação, têm preferência as microempresas e empresas de pequeno porte e, entre elas, as que investem em pesquisa e desenvolvimento no País, na forma do inciso III do artigo 27 e do parágrafo 4º do artigo 20-A da Lei número 10.973. A consulta ao mercado foi divulgada à associação comercial e empresarial, à Sala do Empreendedor e às quatro universidades da região, o que resultou em duas manifestações de microempresas de Maringá. Não houve empate, e a microempresa local ficou em primeiro lugar pela nota técnica, sem aplicação de preferência.
Resposta: _______________
9.C Contrato: pagamento, metas, acompanhamento, encerramento e propriedade intelectual
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafos 1º a 3º; Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XXVII, 22 e 92; Decreto número 9.283, de 2018, artigos 28 a 30, como parâmetro.
O que redigir: Defina o cronograma físico financeiro, a remuneração, o que acontece se o resultado não vier por inteiro e quando os resultados se tornam públicos.
Pergunta 902. 9.10 Escreva o cronograma físico financeiro aprovado, com as etapas, as entregas de cada etapa, o prazo e o valor de cada uma. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Cronograma físico financeiro de cada contratada, total de 310.000 reais em 18 meses: etapa 1, concepção e projeto, meses 1 a 3, 45.000 reais, entrega do projeto e da memória de cálculo estrutural; etapa 2, protótipo em bancada e ensaios, meses 4 a 7, 85.000 reais, entrega do protótipo e de três laudos de qualidade da água; etapa 3, instalação em 10 unidades, meses 8 e 9, 60.000 reais, entrega do relatório de instalação; etapa 4, monitoramento em campo, meses 10 a 15, 80.000 reais, entrega de seis relatórios mensais; etapa 5, relatório final, manual de instalação e manual de manutenção, meses 16 a 18, 40.000 reais.
Resposta: _______________
Pergunta 903. 9.11 Escreva a modalidade de remuneração adotada, preço fixo, reembolso de custos ou combinação, com a justificativa e o teto do contrato. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 3º; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 29, parágrafos 1º e 2º, como parâmetro)
Exemplo fictício: Modalidade: preço fixo por etapa mais remuneração variável de incentivo. Justificativa: as etapas têm escopo definido e entregáveis verificáveis, o que permite fixar o preço; a Secretaria não tem equipe para auditar reembolso de custos, que exigiria conferir cada despesa das contratadas; e a remuneração variável alinha o interesse da contratada ao resultado. A modalidade foi motivada pela comissão técnica e aprovada expressamente pelo Prefeito, nos termos da Lei número _______________, na forma dos parágrafos 1º e 2º do artigo 29 do Decreto número 9.283, adotado como parâmetro. Acréscimo acima do teto de 360.000 reais depende de termo aditivo motivado por auditoria técnica.
Resposta: _______________
Pergunta 904. 9.12 Escreva o tratamento do encerramento sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado: auditoria técnica e financeira, prorrogação do prazo ou relatório final com encerramento, a critério exclusivo do Município. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: Encerrado o prazo de 18 meses sem alcance integral, a comissão faz auditoria técnica e financeira em até 30 dias, e o Município decide, a seu exclusivo critério e por ato fundamentado publicado, entre: prorrogar o contrato por até seis meses, quando a auditoria indicar que o resultado é alcançável com esforço adicional definido e custo de até 40.000 reais; ou elaborar o relatório final e encerrar o contrato, com o pagamento das etapas executadas e a entrega ao Município de todos os dados, protótipos e ensaios. Com alcance parcial, o Município pode ainda aproveitar a solução em escala reduzida, com a especificação ajustada no contrato de fornecimento.
Resposta: _______________
Pergunta 905. 9.13 Escreva o sigilo dos dados e dos resultados durante o desenvolvimento, a publicação dos resultados ao final e a proteção do segredo industrial da contratada. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 22, e Lei número 9.279, de 1996, artigo 195)
Exemplo fictício: Durante o desenvolvimento, os projetos, os dados de ensaio e os relatórios de cada contratada são sigilosos e acessíveis apenas à comissão técnica e à própria contratada; nenhuma contratada tem acesso aos dados da outra. Ao final, o Município publica na página do Programa o relatório de resultados das duas soluções, os indicadores medidos, a comparação entre elas e os manuais de instalação e manutenção, preservados os elementos que a contratada declarar como segredo industrial e que a comissão aceitar por decisão motivada, e os dados pessoais das famílias monitoradas.
Resposta: _______________
9.D Cláusulas obrigatórias do contrato de encomenda tecnológica
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigos 20, 20-A, parágrafo 2º, e 27 A; Decreto número 9.283, de 2018, artigos 2º, III, e 27 a 32, adotado como parâmetro enquanto o Município não tiver regulamento próprio; Lei número 14.133, de 2021, artigo 92, na forma da Parte 6 do Anexo IV.
O que redigir: Defina os parâmetros mínimos de utilização da solução e o fornecimento em escala.
Pergunta 906. 9.14 Escreva os parâmetros mínimos aceitáveis de utilização e de desempenho da solução, abaixo dos quais o resultado não é aceito. (Decreto número 9.283, de 2018, artigo 27, parágrafo 7º, como parâmetro)
Exemplo fictício: Parâmetros mínimos, abaixo dos quais o resultado não é aceito: água captada com turbidez inferior a 5 unidades e ausência de coliformes termotolerantes em seis medições mensais consecutivas; carga sobre a cobertura dentro do limite de 50 quilogramas por metro quadrado, sem reforço estrutural; limpeza do filtro pela própria família, sem ferramenta especial, em até 15 minutos, testada com 10 famílias; custo de instalação de até 2.100 reais por unidade; e vida útil estimada do conjunto de dez anos, com peças de reposição disponíveis no comércio de Maringá.
Resposta: _______________
Pergunta 907. 9.15 Escreva, quando houver interesse no fornecimento em escala, a opção de compra e o planejamento que precede o contrato de fornecimento, com a justificativa econômica, a demanda, os métodos objetivos de medir o desempenho e as certificações exigidas. (Decreto número 9.283, de 2018, artigo 31, parágrafo único, e artigo 32, I a IV, como parâmetro)
Exemplo fictício: O contrato prevê opção de compra de até 1.220 conjuntos da solução aprovada. Antes do fornecimento, a Secretaria elabora o planejamento: justificativa econômica, com a economia estimada de 41 reais e 04 centavos por família por mês e o retorno do investimento em 50 meses; demanda de 1.220 unidades em três lotes anuais; método objetivo de medir o desempenho, pelo hidrômetro individual comparado ao consumo do ano anterior; e exigência de certificação do filtro por laboratório acreditado e de garantia de cinco anos, na forma do parágrafo único do artigo 31 e do artigo 32 do Decreto número 9.283, adotado como parâmetro.
Resposta: _______________
SEÇÃO 10
LICITAÇÃO NA MODALIDADE ESPECIAL E CONTRATO PÚBLICO PARA SOLUÇÃO INOVADORA
Fundamento: Lei Complementar federal número 182, de 1º de junho de 2021, artigos 12, 13, 14 e 15; Constituição Federal, artigo 37, caput, e artigo 195, parágrafo 3º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70, no que couber, e artigo 92; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º; ato do Poder Executivo federal que atualiza anualmente os valores da Lei Complementar número 182.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo tiver um problema público que exige solução inovadora com tecnologia e quiser testar, em disputa aberta, soluções desenvolvidas ou a desenvolver por várias pessoas e empresas, antes de decidir qual comprar. A licitação especial da Lei Complementar número 182 é diferente do concurso da Seção 17 e das modalidades comuns da Lei número 14.133: o edital descreve o problema e os resultados esperados, e não a solução; as propostas são julgadas por comissão especial com critérios de potencial, maturidade e custo benefício; pode ser selecionada mais de uma proposta; a habilitação vem depois do julgamento e só para os selecionados; e o preço só entra como critério de viabilidade e de custo benefício. O contrato que resulta, Contrato Público para Solução Inovadora, dura até doze meses, prorrogáveis por mais doze, paga o esforço mesmo com risco tecnológico e pode ser seguido de contrato de fornecimento sem nova licitação. O caput do artigo 13 admite pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, e por isso esta Seção alcança o inventor da Seção 11 e as microempresas locais em igualdade. Nesta licitação a Prefeitura descreve o problema, e não a solução, e deixa que cada participante proponha a sua forma de resolver. Serve para testar antes de comprar. Comissão especial é o grupo de pessoas que entende do assunto e julga as propostas, com pelo menos um servidor e um professor de universidade pública. Habilitação depois do julgamento quer dizer que primeiro se escolhe a melhor ideia e só depois se conferem os papéis de quem foi escolhido. Contrato Público para Solução Inovadora é o contrato de teste: dura até um ano, pode ser prorrogado por mais um, paga o trabalho feito mesmo se a ideia não funcionar por risco tecnológico, e pode adiantar uma parte do dinheiro para quem não tem capital para começar. Depois do teste, a Prefeitura pode comprar a solução direto de quem passou, por até dois anos, mais dois se prorrogar, dentro de um teto de cinco vezes o valor do contrato de teste. Todo proponente, mesmo quem não foi escolhido, recebe a nota e o motivo por escrito. A planilha pública mostra o problema, as propostas e o que cada teste conseguiu. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
Diferença entre encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora: Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, sem licitação, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, e não necessariamente pelo menor preço ou custo; paga proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico financeiro aprovado, sem teto de valor fixado em lei; e pode contratar o fornecimento posterior mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, na forma do artigo 20, caput e parágrafos 3º e 4º, da Lei federal número 10.973, de 2004, do artigo 27, parágrafo 8º, inciso II, do Decreto federal número 9.283, de 2018, e do artigo 75, inciso V, da Lei federal número 14.133, de 2021. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município faz licitação na modalidade especial, aberta a pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico; celebra o contrato com vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais um período de até 12 meses, e com valor máximo de 1.600.000 reais por contrato; paga conforme o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam atingidos em decorrência do risco tecnológico, com exceção das remunerações variáveis de incentivo vinculadas ao cumprimento das metas; e, encerrado o contrato, pode celebrar com a mesma contratada, sem nova licitação, contrato de fornecimento limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24 meses, e a 5 vezes o valor máximo do contrato de teste, na forma dos artigos 13, 14, caput e parágrafos 2º e 5º, e 15, caput e parágrafos 2º e 3º, da Lei Complementar federal número 182, de 2021. Use a encomenda tecnológica quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa com risco tecnológico; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando puder haver soluções no mercado, prontas ou a desenvolver, para testar e comparar em disputa aberta antes de comprar.
No exemplo desta Seção: O Programa Construindo Minha Cidade precisava de uma forma de monitorar o consumo de água e energia das _______________ unidades e de alertar as famílias sobre desperdício, com custo por unidade inferior a _______________ reais. O Município abriu licitação especial com o problema e os resultados esperados, sem descrever a solução, recebeu _______________ propostas, incluídas a de um inventor pessoa física da Seção 11 e a de uma microempresa de Maringá, e a comissão especial selecionou três para teste em _______________ unidades cada, por doze meses, com preço fixo mais remuneração variável por meta de redução de consumo. A solução com melhor custo benefício foi contratada para fornecimento às demais unidades por vinte e quatro meses, sem nova licitação.
10.A Finalidade, sujeição do Município e delimitação do problema
Fundamento: Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 12, caput, I e II, parágrafos 1º e 3º, e artigo 13, caput e parágrafo 1º.
O que redigir: Descreva o problema a resolver e o escopo da licitação.
Pergunta 908. 10.1 Escreva a finalidade da licitação: resolver demanda pública que exija solução inovadora com emprego de tecnologia ou promover a inovação no setor produtivo por meio do poder de compra do Município, ou ambas. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 12, I e II)
Exemplo fictício: Finalidade dupla: resolver a demanda pública de reduzir o consumo de água e energia das 1.240 unidades do Programa Construindo Minha Cidade, que consomem em média 12 metros cúbicos de água e 142 quilowatts hora por mês, com gasto médio de 236 reais por família, 19 por cento da renda média do público do programa; e promover a inovação no setor produtivo local, pelo poder de compra do Município, testando soluções de monitoramento de baixo custo que ainda não existem prontas para casas populares. As duas finalidades constam do artigo _______________ da Lei número _______________, que institui o programa.
Resposta: _______________
Pergunta 909. 10.2 Escreva a delimitação do escopo pela indicação do problema a resolver e dos resultados esperados, com os desafios tecnológicos, dispensada a descrição de solução previamente mapeada, e a abertura para os licitantes proporem meios diferentes. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Problema: as famílias só conhecem o consumo de água e energia quando a conta chega, trinta dias depois, e não conseguem identificar vazamentos nem desperdícios; em 2027, 18 por cento das unidades tiveram conta de água 50 por cento acima da média por vazamento não percebido. Resultados esperados: medição do consumo de cada unidade com atualização pelo menos diária; alerta à família em até 24 horas quando o consumo passar de 30 por cento acima da média da própria unidade; alerta por meio acessível a pessoas com deficiência visual e a quem não tem internet; custo total por unidade de até 690 reais; e funcionamento sem internet fixa. Desafios tecnológicos: comunicação em área com sinal fraco de telefonia e alimentação elétrica dos medidores de água sem ponto de energia próximo. O edital não descreve nem exige nenhuma solução.
Resposta: _______________
Pergunta 910. 10.3 Escreva a declaração de existência ou não de risco tecnológico em cada proposta e o efeito sobre o critério de remuneração e sobre o pagamento. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, caput, e artigo 14, parágrafos 4º e 5º)
Exemplo fictício: Cada proponente declara, no formulário da proposta, se a solução envolve risco tecnológico e em que ponto, com a justificativa técnica. Nas propostas com risco declarado e aceito pela comissão, o pagamento é proporcional às etapas executadas e devido mesmo que as metas não sejam atingidas, salvo a remuneração variável; nas propostas sem risco, o pagamento depende da entrega de cada etapa com as metas cumpridas. Das 11 propostas recebidas, 4 declararam risco tecnológico na comunicação em área de sinal fraco, e a comissão aceitou 3 declarações e recusou 1, por falta de fundamento técnico.
Resposta: _______________
10.B Edital, divulgação, comissão especial, julgamento, habilitação e negociação
Fundamento: Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, parágrafos 2º a 10; Constituição Federal, artigo 195, parágrafo 3º.
O que redigir: Defina a comissão especial, os critérios de julgamento, quantas propostas podem ser escolhidas e a negociação.
Pergunta 911. 10.4 Escreva a composição da comissão especial de julgamento, com no mínimo três pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento no assunto, das quais uma servidora do órgão contratante e uma professora de instituição pública de educação superior na área do tema, e o ato de designação. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, parágrafo 3º, I e II)
Exemplo fictício: Comissão especial de cinco membros de reputação ilibada e reconhecido conhecimento em medição e eficiência de consumo, designada nos termos da Lei número _______________: uma servidora efetiva da Secretaria Municipal de Habitação, engenheira eletricista; uma professora de engenharia elétrica de universidade pública, com pesquisa em medição inteligente; um servidor efetivo do serviço municipal de saneamento; um representante do Conselho Municipal de Habitação com formação técnica; e um profissional de tecnologia da informação credenciado na Seção 12. Todos declaram, antes de receber as propostas, ausência de vínculo com proponentes nos últimos cinco anos.
Resposta: _______________
Pergunta 912. 10.5 Escreva os critérios de julgamento, com o potencial de resolução do problema e a provável economia, o grau de desenvolvimento da solução, a viabilidade e maturidade do modelo de negócio, a viabilidade econômica frente aos recursos disponíveis e a demonstração comparativa de custo e benefício, com os pesos e os critérios adicionais do edital. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, parágrafo 4º, I a V)
Exemplo fictício: Critérios e pontuação, total de 100 pontos: potencial de resolução do problema e provável economia para o Município e para as famílias, até 25; grau de desenvolvimento da solução, protótipo, piloto ou produto, até 20; viabilidade e maturidade do modelo de negócio, até 15; viabilidade econômica frente aos 540.000 reais disponíveis, até 15; demonstração comparativa de custo e benefício em relação a opções equivalentes, até 15; e critérios adicionais do edital: acessibilidade do alerta, até 5; capacidade de manutenção com atendimento em até 48 horas no Município, até 5. Cada membro pontua com justificativa escrita, e a nota é a média. Resultado: 11 propostas, notas de 38 a 86; selecionadas as três primeiras, com 86, 81 e 77 pontos, uma delas de inventor pessoa física e outra de microempresa de Maringá.
Resposta: _______________
Pergunta 913. 10.6 Escreva a possibilidade de selecionar mais de uma proposta, com o limite de propostas selecionáveis fixado no edital e a justificativa. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, parágrafo 6º)
Exemplo fictício: O edital admite a seleção de até três propostas, porque o Município quer testar tecnologias diferentes nas mesmas condições antes de escolher a de melhor custo benefício para o fornecimento em escala: comunicação por radiofrequência de longo alcance, por rede de telefonia celular e por leitura manual assistida. O limite de três decorre dos 540.000 reais disponíveis e das 120 unidades de teste mais 40 de controle, número definido pela estatística do comitê técnico para detectar diferença de 8 por cento no consumo com 95 por cento de confiança.
Resposta: _______________
Pergunta 914. 10.7 Escreva a negociação, após o julgamento, das condições econômicas mais vantajosas e dos critérios de remuneração com os selecionados, com o registro em ata. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, parágrafo 9º, e artigo 14, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Após o julgamento, a comissão negociou com cada selecionado, em sessões gravadas e com ata publicada, as condições econômicas e o critério de remuneração. Resultados: selecionado 1, de 168.000 reais para 158.000 reais, com preço fixo de 130.000 reais mais remuneração variável até 28.000 reais; selecionado 2, pessoa física, de 146.000 reais para 140.000 reais, com preço fixo de 112.000 reais mais variável até 28.000 reais; selecionado 3, microempresa, manteve 132.000 reais, com preço fixo de 108.000 reais mais variável até 24.000 reais. Total contratado: 430.000 reais.
Resposta: _______________
10.C Contrato Público para Solução Inovadora
Fundamento: Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 14, caput e parágrafos 1º a 8º, e artigo 12, parágrafo 3º; Lei número 14.133, de 2021, artigo 92, no que couber.
O que redigir: Defina as metas, os relatórios, o valor máximo e a remuneração do contrato.
Pergunta 915. 10.8 Escreva as metas a atingir para validar o êxito da solução e a metodologia de aferição. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 14, parágrafo 1º, I)
Exemplo fictício: Metas de cada contrato: meta 1, medidores instalados e transmitindo em 40 unidades até o mês 3; meta 2, disponibilidade da medição diária igual ou superior a 95 por cento nos meses 4 a 12; meta 3, alerta recebido e compreendido por pelo menos 80 por cento das famílias, medido por pesquisa aplicada a todas no mês 6 e no mês 12; meta 4, redução média do consumo de água de pelo menos 12 por cento e de energia de pelo menos 8 por cento nas 40 unidades do teste em relação às 40 unidades de controle, no período dos meses 4 a 12. Metodologia de aferição: leituras das concessionárias como referência, comparação por diferença em diferenças, cálculo feito pela comissão e publicado.
Resposta: _______________
Pergunta 916. 10.9 Escreva a forma e a periodicidade dos relatórios de andamento e o relatório final após a última etapa ou meta. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 14, parágrafo 1º, II)
Exemplo fictício: Relatório mensal de andamento, enviado pelo sistema até o quinto dia útil do mês seguinte, com os dados brutos de medição, a disponibilidade, os alertas enviados, as ocorrências e o cumprimento do cronograma. Relatório final em até 30 dias da última meta, com o resultado de cada meta, o custo real por unidade, as lições do teste, a proposta de fornecimento em escala e o plano de manutenção.
Resposta: _______________
Pergunta 917. 10.10 Escreva o valor máximo do contrato, com remissão ao limite legal vigente e à atualização anual pelo Poder Executivo federal, e o limite inferior fixado pelo edital. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 14, parágrafo 2º, e artigo 12, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Valor máximo de cada contrato: 180.000 reais, fixado no edital e inferior ao limite do parágrafo 2º do artigo 14 da Lei Complementar número 182, na redação vigente e com a atualização anual pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo feita por ato do Poder Executivo federal, conferida na data da publicação do edital. Valores contratados: 158.000 reais, 140.000 reais e 132.000 reais, incluídas as remunerações variáveis.
Resposta: _______________
Pergunta 918. 10.11 Escreva o critério de remuneração escolhido para cada contrato entre os cinco admitidos, com a justificativa, e a possibilidade de critérios distintos por etapa. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 14, parágrafos 3º e 6º)
Exemplo fictício: Critério de remuneração dos três contratos: preço fixo mais remuneração variável de incentivo, um dos cinco admitidos pelo parágrafo 3º do artigo 14. Justificativa: o Município quer pagar o esforço de instalar e operar, que tem escopo certo, e premiar a redução de consumo, que é o resultado de interesse público. Critérios por etapa, admitidos pelo parágrafo 6º: a etapa de instalação é paga por preço fixo puro; a etapa de operação, por preço fixo mensal; e a remuneração variável, pelo cumprimento da meta 4 desta Seção, em valor certo, e não em percentual.
Resposta: _______________
10.D Contrato de fornecimento posterior
Fundamento: Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 15, caput e parágrafos 1º a 3º.
O que redigir: Defina como escolher a contratada do fornecimento posterior.
Pergunta 919. 10.12 Escreva a escolha, quando mais de uma contratada cumprir as metas, daquela cuja solução atenda melhor às demandas públicas em custo e benefício, com qualidade e preço, mediante justificativa. (Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 15, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Se mais de uma contratada cumprir as metas, o fornecimento é contratado, por decisão motivada da comissão publicada, com a que tiver a melhor relação de custo e benefício, pelos critérios: custo total por unidade em 24 meses, peso 40; redução de consumo obtida no teste, peso 30; disponibilidade da medição, peso 15; e satisfação das famílias, peso 15. No exemplo, a contratada 1 obteve redução de 15,2 por cento com custo de 7 reais e 10 centavos por unidade por mês, e a contratada 3, redução de 12,4 por cento com custo de 6 reais e 80 centavos; a comissão escolheu a contratada 1, com 88 pontos contra 81, pela maior economia por real gasto.
Resposta: _______________
10.E Planilha pública, devolutiva e ligação com as demais seções
Fundamento:; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º.
O que redigir: Defina a orientação dada aos proponentes não selecionados.
Pergunta 920. 10.13 Escreva a devolutiva fundamentada aos proponentes não selecionados, com a pontuação, os motivos e o caminho seguinte. (Lei número 13.460, de 2017, artigo 16)
Exemplo fictício: Cada um dos oito proponentes não selecionados recebe, em até 30 dias da homologação, resposta fundamentada com a nota de cada membro em cada critério, as justificativas, os motivos da não seleção e os caminhos seguintes: o apoio ao inventor independente da Seção 11, para quem ainda não tem empresa; os instrumentos financeiros da Seção 8, para quem precisa amadurecer a solução; e o próximo ciclo desta licitação, previsto para 2030.
Resposta: _______________
SEÇÃO 11
APOIO AO INVENTOR INDEPENDENTE, INCLUSIVE PELA ADOÇÃO DA CRIAÇÃO POR INSTITUIÇÃO CIENTÍFICA PÚBLICA
Fundamento: Lei federal número 10.973, de 2 de dezembro de 2004, artigos 2º, II e IX, e 22 A; Lei federal número 9.279, de 14 de maio de 1996, artigos 19, 20 e 30; Lei Complementar federal número 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 9º e 79; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 7º e 23; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo quiser apoiar pessoas físicas que inventaram algo e já depositaram pedido de patente, mas não têm empresa, dinheiro ou orientação para transformar a invenção em produto. O artigo 22-A da Lei número 10.973 autoriza o Município a apoiar o inventor independente, sem depender de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação. O apoio tem quatro formas, todas de serviço: analisar a viabilidade, ajudar a chegar aos mecanismos de crédito, ajudar a abrir empresa e orientar a transferência da tecnologia a empresas já existentes. Esta Seção não repassa dinheiro ao inventor. Quando o inventor precisar de dinheiro, o caminho é a bolsa da Seção 6, se for pesquisa, ou a subvenção e o bônus da Seção 8, depois que houver empresa. Inventor independente é a pessoa comum que inventou alguma coisa e não é servidor público. Depósito de pedido de patente é o protocolo da invenção no órgão federal, que garante a data e o direito de prioridade. Viabilidade é saber se a invenção funciona, se é possível produzi la e se alguém compra. Transferência de tecnologia é licenciar a invenção para uma empresa produzir e pagar ao inventor. Sala do Empreendedor é o balcão da Prefeitura que abre empresas de graça. Chamamento permanente é a inscrição que fica aberta o ano todo. Sigilo é o dever de não contar a ninguém como a invenção funciona até a patente ser publicada. Resumo público é a parte que pode aparecer na planilha, só com o problema que a invenção resolve. A Prefeitura não dá dinheiro ao inventor por esta Seção: paga profissionais para ajudar o inventor a saber se a invenção vale a pena, abrir empresa ou vender a licença. Conflito de interesses é quando quem analisa tem interesse pessoal no resultado. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
O que fica fora desta Seção: A adoção da criação por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, prevista no artigo 23 da mesma Lei, exige essa instituição e fica fora do formulário, na forma do inciso V. A pessoa que ocupa cargo efetivo, cargo militar ou emprego público não é inventor independente e não pode ser apoiada por esta Seção.
No exemplo desta Seção: Um morador do Programa Construindo Minha Cidade, mestre de obras aposentado pelo regime geral, criou um dispositivo de captação e filtragem de água de chuva de baixo custo, feito com peças de tubulação comuns, e depositou pedido de patente de modelo de utilidade no Instituto Nacional da Propriedade Industrial. Pelo chamamento permanente desta Seção, o Município contratou a análise de viabilidade por engenheira credenciada na Seção 12, orientou o inventor a constituir microempresa, encaminhou a empresa ao bônus tecnológico da Seção 8, e a solução foi testada na licitação da Seção 10 antes de ser instalada nas _______________ unidades.
11.A As quatro formas de apoio
Fundamento: Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A, I a IV; Lei Complementar número 123, de 2006.
O que redigir: Defina as formas de apoio que o Município oferece ao inventor.
Pergunta 921. 11.1 Escreva a primeira forma de apoio: a análise da viabilidade técnica e econômica do objeto da invenção, com o conteúdo do laudo e quem o faz. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A, I)
Exemplo fictício: A análise de viabilidade é feita por engenheiro, arquiteto, designer ou contador credenciado na Seção 12, pago por laudo, 2.400 reais, equivalentes a 16 horas pela tabela de 150 reais por hora. O laudo tem: descrição técnica; teste simples de funcionamento; comparação com as soluções do mercado; custo unitário de produção em lotes de 100 e de 1.000 unidades; preço provável de venda; público comprador; exigências de certificação; e conclusão sobre a viabilidade técnica, econômica e regulatória. Prazo de entrega: 30 dias. No caso do dispositivo de água de chuva, o laudo estimou custo de 186 reais por unidade em lotes de 1.000 e preço de venda de 390 reais.
Resposta: _______________
Pergunta 922. 11.2 Escreva a segunda forma de apoio: a assistência para transformar a invenção em produto ou processo com os mecanismos financeiros e creditícios da legislação, com a lista dos mecanismos acessíveis a partir de Maringá. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A, II)
Exemplo fictício: O credenciado ou o servidor orienta o inventor sobre cada mecanismo disponível e preenche com ele os formulários: bolsa de estímulo à inovação da Seção 6, se houver etapa de pesquisa; subvenção e bônus da Seção 8, depois de constituída a empresa; linha de crédito da agência de fomento do Estado para microempresas; e os programas federais de apoio à inovação vigentes na data do atendimento, com a lista atualizada a cada semestre na página do Programa. O inventor do dispositivo de água de chuva foi orientado ao bônus tecnológico, para o ensaio de qualidade da água, e à linha de crédito, para o molde de injeção.
Resposta: _______________
Pergunta 923. 11.3 Escreva a terceira forma de apoio: a assistência para constituir empresa que produza o bem, com a orientação sobre microempreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte e o encaminhamento à sala do empreendedor. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A, III, e Lei Complementar número 123, de 2006, artigos 3º e 18-A)
Exemplo fictício: A Sala do Empreendedor orienta o inventor sobre a forma societária: microempreendedor individual, se a receita anual prevista couber no limite e a atividade for permitida; microempresa, nos demais casos; e empresa de pequeno porte, se a receita prevista passar do limite da microempresa. Explica o regime simplificado de tributos, o alvará e as licenças, e abre a empresa gratuitamente. O inventor do dispositivo constituiu microempresa em 40 dias, com atividade de fabricação de artefatos de material plástico.
Resposta: _______________
Pergunta 924. 11.4 Escreva a quarta forma de apoio: a orientação para transferir a tecnologia a empresas já constituídas, com a identificação de empresas interessadas, o modelo de contrato de licenciamento e o cuidado com o sigilo. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A, IV, e Lei número 9.279, de 1996, artigos 61 e 62)
Exemplo fictício: Quando o inventor não quer produzir, o Município orienta a transferência: identifica empresas do setor em Maringá e região, explica o contrato de licença de exploração e a averbação no Instituto Nacional da Propriedade Industrial, fornece modelo de acordo de confidencialidade para as conversas e indica a faixa de royalties usual do setor, de 3 a 6 por cento da receita líquida, com base no laudo. O Município não negocia pelo inventor nem recebe comissão. No primeiro ano, um inventor licenciou um bloco de encaixe a uma fábrica local, com royalties de 4 por cento.
Resposta: _______________
Pergunta 925. 11.5 Escreva que as quatro formas podem ser combinadas e em que ordem, conforme o resultado da análise de viabilidade, e se o Município adotará outras formas de apoio, admitidas pela expressão entre outras formas do caput. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A, caput e I a IV)
Exemplo fictício: A análise de viabilidade é sempre a primeira etapa. Viável e com interesse em produzir: assistência para constituir empresa e para os mecanismos financeiros. Viável sem interesse em produzir: orientação para transferência. Inviável: laudo com as razões e orientação sobre o que faltaria, e o apoio se encerra. O decreto da Seção 4, editado nos termos da Lei número _______________, acrescenta duas formas de apoio admitidas pelo caput do artigo 22 A: orientação sobre a redação do pedido de patente e indicação de laboratório para ensaios, sem repasse de recursos.
Resposta: _______________
11.B Chamamento permanente, inscrição, análise e sigilo
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei número 13.709, de 2018, artigos 7º e 23; Lei número 9.279, de 1996, artigo 30.
O que redigir: Defina os documentos de inscrição, os critérios de análise, os prazos do atendimento e a devolutiva ao inventor.
Pergunta 926. 11.6 Escreva os documentos exigidos na inscrição e o formulário eletrônico, com o resumo não sigiloso da invenção e a parte sigilosa separada. (Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A, caput, e Lei número 13.709, de 2018, artigo 23)
Exemplo fictício: Documentos: identidade, cadastro de pessoas físicas, comprovante de endereço, comprovante do depósito do pedido de patente e as declarações desta Seção. Formulário eletrônico em duas partes: resumo público de até dez linhas sobre o problema que a invenção resolve, sem revelar a solução, que vai para a planilha pública; e descrição técnica completa com desenhos, em campo sigiloso acessível só aos analistas designados. O formulário gera número de protocolo imediatamente.
Resposta: _______________
Pergunta 927. 11.7 Escreva os critérios objetivos de análise e a ordem de atendimento, com a preferência pelas invenções ligadas ao programa alvo e o tratamento das inscrições em igualdade. (Constituição Federal, artigo 37, caput)
Exemplo fictício: Atendimento por ordem de protocolo, com prioridade às invenções que resolvam problema do programa, como água, energia, saneamento, conforto e custo das unidades, e aos inventores residentes em Maringá. Critérios para definir a ordem, total de 100 pontos: pertinência com o programa, até 50; estágio de desenvolvimento, protótipo, teste ou desenho, até 30; e potencial de produção local, até 20. A pontuação define só a ordem; todo inscrito que cumpra os requisitos recebe o laudo de viabilidade.
Resposta: _______________
Pergunta 928. 11.8 Escreva o prazo de cada etapa do atendimento, a comunicação com o inventor e o registro da situação na planilha pública. (artigo 29, parágrafo 4º)
Exemplo fictício: Prazos: verificação dos documentos em 5 dias úteis; laudo de viabilidade em 30 dias; demais formas de apoio em até 6 meses do laudo. O inventor é comunicado de cada etapa pelo endereço eletrônico informado, e a planilha pública registra, pelo número de protocolo, a situação: inscrito, em análise, viável, não viável, em assistência ou concluído, sem revelar o conteúdo técnico. No primeiro ano, o prazo médio do laudo foi de 26 dias.
Resposta: _______________
Pergunta 929. 11.9 Escreva a devolutiva fundamentada ao inventor e a publicação dos resultados agregados do chamamento, sem identificar os inventores nem as invenções. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: O inventor recebe, ao fim de cada etapa, resposta fundamentada com o resultado e o caminho seguinte. A página do Programa publica a cada semestre os resultados agregados, sem nomes: no primeiro ano, 17 inscritos, 2 indeferidos por vínculo público, 12 laudos concluídos, 5 invenções viáveis, 2 empresas constituídas, 3 encaminhamentos à Seção 8 e 12 licenciamento. O caso do dispositivo de água de chuva foi divulgado com autorização expressa do inventor.
Resposta: _______________
11.C Prestação do apoio, orçamento, encaminhamentos e vedações
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 9º e 79; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26; Lei número 10.973, de 2004, artigo 22-A.
O que redigir: Defina quem presta o apoio, como o inventor pode ser remunerado, a rede de encaminhamento e o relatório anual.
Pergunta 930. 11.10 Escreva quem presta o apoio: servidores do Município, profissionais credenciados na forma da Seção 12 ou empresa contratada, com a forma de remuneração de cada um. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 79)
Exemplo fictício: Verificação dos documentos e orientação sobre a empresa: servidores da Secretaria e da Sala do Empreendedor, sem custo adicional. Laudos: profissionais credenciados na Seção 12, 19.400 reais por laudo, com ordem de serviço e relatório. Orientação para transferência de tecnologia: agente de propriedade industrial credenciado, 1.800 reais por atendimento de 12 horas. Custo no primeiro ano: 12 laudos, 28.800 reais, e 3 orientações de transferência, 5.400 reais, total de 34.200 reais.
Resposta: _______________
Pergunta 931. 11.11 Escreva o encaminhamento do inventor, conforme o resultado da análise, aos instrumentos financeiros da Seção 8 ou à licitação da Seção 10, com o documento de encaminhamento.
Exemplo fictício: Com o laudo viável, a Secretaria emite documento de encaminhamento que indica o próximo passo: pedido de bônus tecnológico ou de subvenção da Seção 8, pelo chamamento próprio, depois de constituída a empresa; ou participação da empresa ou do próprio inventor pessoa física na licitação da Seção 10, quando o Município quiser testar a solução. O encaminhamento não dispensa nenhuma seleção nem garante resultado, e isso consta do documento.
Resposta: _______________
Pergunta 932. 11.12 Escreva o relatório anual do chamamento, com os resultados e o custo, e a avaliação do conselho do programa. (artigo 7º, VII)
Exemplo fictício: O relatório anual, publicado até 31 de março, informa: inventores atendidos, laudos, invenções viáveis, empresas constituídas, encaminhamentos, licenciamentos, custo total e custo médio por inventor, 18.12 reais no primeiro ano. O Conselho Municipal de Habitação avalia o relatório e pode propor ajuste na tabela de honorários, nos critérios de prioridade e nas formas adicionais de apoio.
Resposta: _______________
Pergunta 933. 11.13 Registre como o inventor independente pode ser remunerado sem Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação e qual instrumento exige essa instituição, para que a lei do programa convoque o inventor pelos caminhos certos. (Lei número 10.973, de 2004, artigos 22 e 22-A; Lei Complementar número 182, de 2021, artigo 13, caput; Lei número 14.133, de 2021, artigos 30 e 79)
Exemplo fictício: O apoio desta Seção é gratuito e não depende de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação. O inventor pode ser pago, como pessoa física e sem essa instituição, pelo prêmio do concurso da Seção 17, pelo contrato público para solução inovadora da Seção 10, que admite pessoa física, e pelo credenciamento da Seção 12, quando prestar serviço. Depois de constituir empresa, pode receber pela encomenda tecnológica da Seção 9 e pelos instrumentos da Seção 8. Só a adoção da criação pela própria instituição científica, do artigo 22 da Lei número 10.973, exige a instituição, e fica coberta pela autorização genérica que as instruções do Anexo IV mandam incluir na lei do programa alvo.
Resposta: _______________
SEÇÃO 12
CREDENCIAMENTO, INCLUSIVE COM SELEÇÃO A CRITÉRIO DE TERCEIROS POR VOTAÇÃO VINCULANTE DOS BENEFICIÁRIOS
Fundamento: Lei número 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 78, I, artigo 79 e artigo 76; Decreto-Lei número 271, de 28 de fevereiro de 1967, artigos 7º e 8º; e legislação tributária e previdenciária aplicável ao pagamento de pessoas físicas.
12.A Ficha da Ideia: as dez informações que transformam uma ideia em projeto
Fundamento: Ponto de entrada do cidadão. Cada texto alimenta um documento técnico do processo.
O que redigir: Responda às dez perguntas que transformam a ideia em projeto: problema, público, proposta, local, executores, recursos, custo, medição, riscos e escolha por pessoas físicas.
Pergunta 934. 12.1 Descreva o problema a ser resolvido e o que falta hoje. Vai para a descrição da necessidade do Estudo Técnico Preliminar. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, I)
Exemplo fictício: A cidade tem 6.840 famílias inscritas na lista de espera do plano local de habitação de interesse social, e a maior parte delas paga aluguel que consome mais de um terço da renda, mora em área de risco ou divide um mesmo domicílio com outra família. Os bairros da região norte concentram 41 por cento dessa lista. Nos últimos anos o Município não abriu empreendimento novo, e os terrenos públicos disponíveis estão vazios e sem destinação. Falta hoje, ao mesmo tempo, moradia e cidade: quando um conjunto é entregue sem creche, sem escola, sem posto de saúde e sem ponto de ônibus, a família troca o aluguel caro por uma casa distante de tudo, e o problema muda de endereço em vez de acabar.
Resposta: _______________
Pergunta 935. 12.2 Identifique quem sofre com o problema, com o número aproximado de pessoas e os bairros atingidos. Vai para o público beneficiário e a estimativa de demanda. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, IV)
Exemplo fictício: As pessoas mais afetadas são as 6.840 famílias da lista de espera, com prioridade legal para as chefiadas por mulheres, as que têm pessoa com deficiência ou idosa no domicílio e as que vivem em área de risco. Os bairros mais atingidos são o Jardim Exemplo, o Parque Exemplo e a Vila Exemplo, todos na região norte. Em números aproximados, são 22.570 pessoas, das quais cerca de 7.200 são crianças em idade de creche e de ensino fundamental e 1.900 são pessoas idosas, o que já indica quais equipamentos públicos o empreendimento terá de conter. A lista de espera e o perfil das famílias vêm do cadastro habitacional do Município, atualizado em 31 de dezembro de 2027.
Resposta: _______________
Pergunta 936. 12.3 Descreva o que exatamente se propõe fazer. Vai para o objeto do edital e do Termo de Referência. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea a)
Exemplo fictício: A proposta é implantar empreendimentos habitacionais de interesse social pelo Programa Construindo Minha Cidade, cada um entregue com todos os equipamentos públicos que os moradores vão precisar: creche e escola de educação infantil, escola de ensino fundamental, unidade básica de saúde, equipamento de assistência social, praça com área verde e espaço de esporte, redes de água, esgoto, drenagem e energia, iluminação pública, coleta de resíduos, ruas pavimentadas com calçada acessível, ponto de transporte coletivo com abrigo e área para comércio de bairro. O trabalho se divide em cinco frentes que andam juntas: profissionais autônomos credenciados fazem os projetos; estudantes com bolsa pesquisam a solução mais sustentável para cada elemento construtivo; uma organização da sociedade civil executa as obras e depois gere os espaços comuns a preço de custo; microempresas e cooperativas fornecem materiais e serviços especializados; e moradores voluntários ajudam no mutirão e na conservação. A resposta deste item alimenta a descrição da solução como um todo no estudo técnico preliminar e o objeto do termo de referência, e por isso quanto mais concreta ela for, menos retrabalho haverá adiante.
Resposta: _______________
Pergunta 937. 12.4 Indique onde e com que frequência a atividade aconteceria. Vai para os locais de execução e o cronograma. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: Os empreendimentos seriam implantados nas áreas públicas identificadas na Lei número _______________, nos bairros Jardim Exemplo, Parque Exemplo e Vila Exemplo, escolhidas por terem dimensão compatível com o número de unidades e com os equipamentos, frente para via já pavimentada e redes de água, esgoto e energia disponíveis na testada. O primeiro ciclo prevê 5 empreendimentos, com 48 unidades cada, 240 no total, executados em etapas: projeto e licenciamento no primeiro ano, terraplenagem, redes e fundações no segundo, e estrutura, acabamento e equipamentos no terceiro. A entrega é por etapa, e cada etapa só é entregue com os equipamentos correspondentes à população nela instalada.
Resposta: _______________
Pergunta 938. 12.5 Descreva quem tem condições de executar e qual a habilidade necessária. Vai para os requisitos de habilitação. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d, e artigo 67)
Exemplo fictício: Cada frente exige uma habilidade diferente, e é por isso que o programa usa mais de um instrumento. Os projetos exigem arquiteto e engenheiro com registro ativo no conselho profissional e acervo em obra de porte semelhante. A pesquisa de soluções construtivas exige estudante de graduação ou de pós-graduação com orientador vinculado a instituição de ensino ou de pesquisa. A execução das obras exige organização da sociedade civil com ao menos um ano de existência, experiência anterior em obra ou em gestão de equipamento comunitário, responsável técnico e capacidade de contratar equipe. O fornecimento exige microempresa ou cooperativa regular. O mutirão exige apenas disposição e treinamento prévio de segurança, e nele não se admite tarefa que substitua trabalhador remunerado.
Resposta: _______________
Pergunta 939. 12.6 Liste o que a atividade precisa: espaço, material e equipamento. Vai para a divisão de responsabilidades. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: A implantação precisa de terreno público desafetado e regularizado no cartório; de projeto completo de arquitetura, estrutura, instalações, terraplenagem e drenagem, com as aprovações do Município e das concessionárias; de materiais de construção, esquadrias, louças, metais e equipamentos; de canteiro com almoxarifado, refeitório, banheiro e área de descanso; de equipamento de proteção individual para todos que entrarem na obra, inclusive voluntários; e das ligações definitivas de água, esgoto e energia. Precisa também dos prédios dos equipamentos públicos e do mobiliário deles, que muitas vezes fica de fora da conta e atrasa a abertura da creche e do posto depois de as casas já estarem entregues.
Resposta: _______________
Pergunta 940. 12.7 Estime quanto custa uma hora ou uma unidade da atividade. Vai para a tabela de preços com memória de cálculo. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 23)
Exemplo fictício: O custo é estimado por unidade e por metro quadrado, e não por hora: 82.000 reais por unidade habitacional de 48 metros quadrados, considerando fundação, estrutura, alvenaria, cobertura, instalações e acabamento, e 2.900 reais por metro quadrado de equipamento público. A esses valores somam se a infraestrutura do conjunto, orçada por metro linear de rede e por metro quadrado de pavimentação, e os projetos, orçados por metro quadrado de área projetada. A memória de cálculo indica a origem de cada preço, com as tabelas oficiais de referência de obras e a pesquisa de mercado, e separa o que é despesa de implantação do que será despesa permanente de custeio dos equipamentos.
Resposta: _______________
Pergunta 941. 12.8 Defina como saber se alcançou o resultado esperado e o que medir. Vai para os indicadores do instrumento de medição. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea g)
Exemplo fictício: Daria certo se, ao fim de cada etapa, as unidades fossem entregues com os equipamentos funcionando, e não depois. O que medir: número de unidades entregues sobre o previsto; percentual de equipamentos concluídos e em funcionamento na data da entrega das unidades; número de famílias da lista de espera efetivamente atendidas; prazo entre a entrega e a ligação definitiva de água, esgoto e energia; percentual de material adquirido de microempresas e cooperativas do Município; número de soluções construtivas pesquisadas que foram incorporadas ao projeto executivo; e permanência das famílias no imóvel depois de dois anos, que é o indicador que mostra se o conjunto se consolidou como bairro ou se tornou um problema.
Resposta: _______________
Pergunta 942. 12.9 Liste os riscos que podem comprometer a execução. Vai para o mapa de riscos. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 22, e regulamento do ente)
Exemplo fictício: O que pode comprometer a execução: descobrir rede de água ou de esgoto atravessando o terreno depois de aprovado o projeto, o que se resolve consultando as prestadoras antes da lei de desafetação; a organização parceira não conseguir equipe para a obra, o que se resolve com plano de trabalho realista e cronograma por etapa; o material subir de preço no meio da obra, o que se resolve com pesquisa atualizada e previsão de reajuste; a creche e o posto ficarem prontos sem equipe e sem custeio, o que se resolve exigindo a declaração de capacidade de atendimento das secretarias antes da aprovação; o voluntário se acidentar no canteiro, o que se resolve com treinamento, equipamento de proteção e seguro; e a obra parar por falta de dotação, o que se resolve com crédito aberto e cronograma de desembolso publicado.
Resposta: _______________
Pergunta 943. 12.10 Justifique contratar pessoas físicas em vez de uma empresa. Vai para o levantamento de alternativas do Estudo Técnico Preliminar. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, V)
Exemplo fictício: Contratar profissionais autônomos para os projetos, e não uma empresa de engenharia, se justifica porque a cidade tem arquitetos e engenheiros que trabalham por conta própria e que não teriam como disputar uma licitação de grande porte, e porque o objeto é divisível por empreendimento e por especialidade, o que permite credenciar todos os aptos e distribuir a demanda. Executar as obras por parceria com organização da sociedade civil, e não por empreiteira, se justifica pela execução a preço de custo, sem margem de lucro, e pela continuidade da gestão dos espaços comuns depois da entrega. As alternativas foram comparadas no estudo técnico preliminar, com o custo estimado de cada uma e a razão da escolha.
Resposta: _______________
12.B Documento de Formalização da Demanda
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 12, VII, e regulamento do ente. Converte a ideia do cidadão em demanda formal da Administração e abre o processo.
O que redigir: Informe o prazo pretendido para começar a execução.
Pergunta 944. 12.11 Informe o prazo pretendido para o início da execução e a justificativa de eventual urgência. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 12, VII)
Exemplo fictício: Prazo pretendido: início da elaboração dos projetos em 1º de abril de 2028, logo depois da publicação da lei que desafeta as áreas, para que o licenciamento ocorra dentro do mesmo exercício e a obra comece no seguinte. Não se alega urgência que dispense procedimento: o cronograma é apertado por decisão de planejamento, e não por emergência, e o registro dessa distinção evita o uso indevido da contratação direta por urgência mais adiante.
Resposta: _______________
12.C Preâmbulo e elementos de identificação
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 78, I. Bloco de abertura do edital: nenhuma dessas informações pode estar apenas no processo.
O que redigir: Escolha a hipótese de credenciamento, o prazo de vigência do edital e se o procedimento será eletrônico, presencial ou ambos.
Pergunta 945. 12.12 Hipótese autorizadora do credenciamento, escolhida entre as três do artigo 79 e transcrita ou indicada de forma inequívoca. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, I a III)
Exemplo fictício: 3.6 A hipótese autorizadora é a do artigo 79, inciso I, da Lei federal número 14.133, de 2021: contratação paralela e não excludente, em que é viável e vantajosa para a Administração a realização simultânea de contratações em condições padronizadas. O Programa projeta 5 empreendimentos ao mesmo tempo, cada um exigindo projeto arquitetônico, complementares e laudos, o que torna a execução simultânea por vários profissionais não apenas possível, mas necessária ao cronograma. Os incisos II e III foram examinados e afastados por escrito: a escolha do executor não cabe a beneficiário direto, porque o produto é entregue à Administração, e o valor não flutua, porque é fixado previamente em tabela. O Edital atende cumulativamente aos três requisitos que a jurisprudência exige para o credenciamento: contrata todos os que tiverem interesse e satisfizerem as condições, sem relação de exclusão; garante igualdade de condições a todos os habilitados, pelo preço definido pela Administração; e demonstra, no item seguinte e no Estudo Técnico Preliminar, que a necessidade só pode ser atendida dessa forma. O enquadramento é sustentado, ainda, pelo critério objetivo de distribuição da demanda do Anexo X, sem o qual a hipótese se descaracteriza.
Resposta: _______________
Pergunta 946. 12.13 Explique a forma de realização do procedimento: eletrônica, com identificação do sistema e do endereço de acesso, ou presencial, com justificativa da opção. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 17, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: O procedimento é integralmente eletrônico e corre no sistema eletrônico de compras do Município, acessível pela página do Programa, com autenticação por conta gov.br de nível prata ou ouro. Todos os atos são praticados no sistema, que registra data, hora e autor de cada movimentação e emite comprovante ao interessado. Havendo indisponibilidade comprovada superior a 4 horas em período de prazo aberto, o prazo é prorrogado por tempo igual ao da interrupção, com aviso na página do edital, e admite-se, nesse caso, o protocolo presencial na sede da Secretaria, mediante certidão da indisponibilidade nos autos.
Resposta: _______________
Pergunta 947. 12.14 Informe o prazo de vigência do edital de credenciamento e as condições de sua prorrogação ou revisão. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 25)
Exemplo fictício: O Edital vigora por 24 meses contados da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, prorrogável por ato motivado publicado com antecedência mínima de 30 dias do termo final, enquanto perdurar a necessidade e houver dotação. A opção pela vigência determinada, e não indeterminada, é justificada por dois motivos escritos: permite revisar a tabela de preços, os requisitos e o critério de distribuição a cada ciclo, à luz do relatório de distribuição e da execução; e obriga a Administração a reexaminar periodicamente a própria necessidade, em vez de manter um procedimento aberto por inércia. Encerrada a vigência sem prorrogação, cessam as convocações, os credenciamentos deixam de produzir efeito para novas demandas e as Ordens de Serviço em execução são concluídas normalmente, com pagamento das etapas aceitas. O encerramento é comunicado a todos os credenciados com antecedência mínima de 30 dias.
Resposta: _______________
12.D Fundamentação da contratação e justificativas obrigatórias
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, e artigo 79.
O que redigir: Justifique os requisitos de qualificação e indique os benefícios esperados e os riscos da contratação.
Pergunta 948. 12.15 Justifique tecnicamente dos requisitos de qualificação exigidos, comprovando que são o mínimo necessário à execução. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, III, e artigo 67)
Exemplo fictício: Cada requisito de qualificação vem acompanhado da razão de exigi lo e da razão de não exigir mais, em lista própria do Estudo Técnico Preliminar reproduzido no Edital. Exige se registro ativo no conselho profissional, porque é condição legal do exercício da atividade e da assinatura da anotação de responsabilidade técnica, sem a qual o projeto não é aceito pelo órgão licenciador. Exige se um atestado de projeto compatível com a categoria, porque a aptidão precisa ser demonstrada por algo já executado, e não por promessa. Não se exige quantitativo mínimo de área, número mínimo de projetos, tempo mínimo de formado, pós-graduação, faturamento, sede ou domicílio no Município, software específico, nem experiência anterior com a Administração municipal: nenhum desses elementos é indispensável à execução do escopo, e cada um deles excluiria profissionais aptos. O registro é feito nessa forma porque, no credenciamento, exigência restritiva não reduz a competição, reduz a rede de prestadores, que é justamente o resultado que o procedimento busca produzir.
Resposta: _______________
Pergunta 949. 12.16 Indique os benefícios diretos e indiretos esperados, incluídos os resultados de eficiência mensuráveis. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, IX)
Exemplo fictício: Benefícios diretos: 5 empreendimentos, com 240 unidades, projetados no prazo do ciclo; redução do tempo médio entre a aprovação da ideia e o início da obra; e ampliação da capacidade de projeto sem criação de cargo. Benefícios indiretos: qualificação e ocupação dos profissionais autônomos da cidade; incorporação, nos projetos, das soluções construtivas sustentáveis pesquisadas pelos bolsistas; e padronização dos projetos dos equipamentos públicos, que passa a ser reaproveitada nos empreendimentos seguintes. Resultados de eficiência mensuráveis: custo por metro quadrado projetado e prazo médio de entrega por categoria.
Resposta: _______________
Pergunta 950. 12.17 Apresente a análise dos riscos da contratação, com metodologia, probabilidade, impacto, medida de tratamento e responsável, indicando que o produto é o mapa de riscos, distinto da matriz de riscos, que é cláusula contratual. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, X, e artigo 103)
Exemplo fictício: A análise de riscos consta do Anexo XIV e é o mapa de riscos da contratação, produto da etapa de gerenciamento de riscos que se situa entre o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência. Ela não se confunde com a matriz de riscos, que é cláusula contratual destinada a alocar entre as partes as responsabilidades por eventos supervenientes, e que não é adotada neste ajuste por não haver risco relevante a transferir ao credenciado além dos já tratados nas cláusulas próprias. Cada risco é analisado individualmente, e não em lista genérica, com probabilidade, impacto, nível resultante, medida de tratamento e responsável pelo monitoramento: caracterização de vínculo e superposição de funções; escassez de credenciados nas especialidades mais raras; incidente com dados pessoais do cadastro habitacional; incompatibilidade entre projetos de especialidades diferentes; reprovação no licenciamento por falha de projeto; descoberta de condicionante do terreno em vistoria; e atraso na entrega. A análise superficial ou meramente enumerativa é objeto de determinação pelos órgãos de controle, e por isso cada linha traz a medida concreta, e não a promessa de acompanhar.
Resposta: _______________
12.E Objeto e especificação do serviço
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea a.
O que redigir: Especifique o serviço: categorias, unidade de medida, quantidades, locais, cronograma, qualidade, insumos e entregas.
Pergunta 951. 12.18 Divisão do objeto em categorias, especialidades, perfis profissionais, níveis de complexidade ou áreas de atuação, quando houver. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea a)
Exemplo fictício: O objeto divide se em três categorias, e o interessado pode se credenciar em quantas atender aos requisitos. Categoria A, projeto arquitetônico e urbanístico, incluídos implantação, unidades, equipamentos públicos e paisagismo. Categoria B, projetos complementares, incluídos estrutura, fundações, instalações hidrossanitárias, elétricas, prevenção de incêndio, terraplenagem e drenagem. Categoria C, laudos e estudos, incluídos levantamento topográfico, sondagem e parecer geotécnico, e estudo ambiental. Cada categoria tem requisito de habilitação próprio, unidade de medida própria e valor próprio na tabela do Anexo II.
Resposta: _______________
Pergunta 952. 12.19 Defina a unidade de medida da prestação, definida de forma objetiva e mensurável, tal como hora de aula, oficina realizada, atendimento concluído, laudo emitido, parecer entregue, projeto aprovado, dia de evento ou produto entregue. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea g)
Exemplo fictício: A unidade de medida é o metro quadrado de área projetada e aprovada, para as Categorias A e B, e o laudo ou estudo entregue e aceito, para a Categoria C. A medição considera a área efetivamente projetada constante do projeto aprovado, e não a estimada na ordem de serviço, e o pagamento é proporcional às etapas concluídas, nos percentuais do Termo de Referência. A unidade por hora trabalhada foi examinada e afastada com fundamento: além de não ser verificável em serviço de projeto, ela remunera mais quem despende mais tempo, distorção que o próprio controle já descreveu como paradoxo do lucro e da incompetência, e a ausência de critério quantitativo com pagamento por hora é apontamento reiterado. Também foi afastado o pagamento por posto de trabalho, incompatível com execução por escopo e com a inexistência de dedicação exclusiva.
Resposta: _______________
Pergunta 953. 12.20 Informe o quantitativo estimado por categoria e por período, com a advertência expressa de que se trata de estimativa e não de garantia de contratação ou de demanda mínima. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, IV)
Exemplo fictício: Quantitativo estimado para o período de vigência: 14.400 metros quadrados de área projetada na Categoria A, 14.400 metros quadrados na Categoria B e, na Categoria C, 18 hectares de levantamento, 60 furos de sondagem e 6 estudos ambientais, distribuídos entre os 5 empreendimentos do ciclo. Os quantitativos são estimativos, calculados pela memória do Anexo II, e não constituem garantia de contratação, de convocação em periodicidade certa nem de demanda mínima para nenhum credenciado. A execução ocorrerá conforme a necessidade concreta, a disponibilidade orçamentária e o critério de distribuição do Anexo X.
Resposta: _______________
Pergunta 954. 12.21 Locais de execução, com endereços ou abrangência territorial, e a indicação de execução presencial, remota ou híbrida. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: A execução é predominantemente remota, com meios próprios do credenciado, e presencial em quatro situações: vistoria da área do empreendimento, reunião de compatibilização entre especialidades, apresentação do projeto às famílias em audiência no bairro e reuniões com concessionárias ou com o órgão licenciador, quando convocadas. Os locais e as datas constam da Ordem de Serviço, com aviso prévio mínimo de 3 dias úteis. A vistoria não é condição de credenciamento e não é exigida antes do pedido: quem se credencia declara que conhece as condições gerais dos locais de execução, e a vistoria específica ocorre depois, já dentro da ordem de serviço, com acompanhamento de servidor. A regra evita transformar a visita ao terreno em exigência restritiva, que é como a vistoria prévia obrigatória costuma ser tratada pelo controle.
Resposta: _______________
Pergunta 955. 12.22 Apresente o cronograma previsto de execução ou o período de referência da demanda. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: O cronograma previsto acompanha as etapas do Programa: no primeiro ano, levantamentos, estudos preliminares e anteprojetos dos 5 empreendimentos; no segundo, projetos executivos de arquitetura, complementares e de terraplenagem, com licenciamento; e, ao longo de todo o período, os projetos dos equipamentos públicos, que precisam estar prontos junto com os das unidades para que a entrega por etapa seja possível. A lista de datas do edital indica, para cada empreendimento, o mês previsto de emissão da ordem de serviço e o prazo de entrega de cada produto.
Resposta: _______________
Pergunta 956. 12.23 Liste os requisitos de qualidade, padrões técnicos, normas regulamentadoras e protocolos setoriais aplicáveis. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d)
Exemplo fictício: Os requisitos são organizados em três grupos, para que nada fique disperso. Exigências externas: normas técnicas brasileiras de desempenho de edificações habitacionais, de acessibilidade, de instalações prediais, de estrutura e de segurança contra incêndio; código de obras e plano diretor do Município; normas das concessionárias de água, esgoto e energia; e exigências ambientais aplicáveis. Exigências internas: proteção dos dados pessoais do cadastro habitacional, na forma do Anexo XII; guarda e entrega dos arquivos em formato aberto editável; sigilo sobre informações não publicadas; e uso do sistema oficial de tramitação de projetos. Padrões de qualidade: compatibilização entre especialidades verificada por conferência cruzada, aderência ao caderno de especificações do Programa, incluídas as soluções construtivas sustentáveis validadas pela frente de pesquisa, e completude documental de cada entrega. Nenhum padrão excede o necessário para atender à necessidade que originou a contratação, e a inclusão de qualquer exigência nova exige justificativa técnica escrita.
Resposta: _______________
Pergunta 957. 12.24 Descreva os insumos, materiais, equipamentos, espaços e sistemas fornecidos pela Administração e daqueles de responsabilidade do credenciado. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: A Administração fornece: levantamento planialtimétrico existente, matrículas e certidões das áreas, diretrizes urbanísticas e ambientais, dados do cadastro habitacional para dimensionamento, acesso ao sistema de tramitação de projetos e as manifestações das concessionárias. O credenciado fornece: computador, software, licenças, instrumentos de campo, deslocamento, anotação de responsabilidade técnica e todo o material de trabalho. A divisão é escrita para evitar a cobrança recíproca no meio da execução, e o Município não custeia licença de software nem equipamento do profissional.
Resposta: _______________
Pergunta 958. 12.25 Defina os produtos ou entregas esperados, com o formato, o conteúdo mínimo e a forma de apresentação. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d)
Exemplo fictício: Produtos da Categoria A: estudo preliminar com implantação e programa de necessidades; anteprojeto com plantas, cortes, fachadas e memorial; e projeto executivo com pranchas em escala, detalhamentos, memorial descritivo, caderno de especificações e planilha de quantitativos. Produtos da Categoria B: projetos por especialidade, com memoriais de cálculo e planilhas. Produtos da Categoria C: laudos assinados com metodologia, resultados e conclusões. Todos são entregues em arquivo aberto editável e em formato de leitura, com anotação de responsabilidade técnica registrada, e a entrega sem a anotação não é recebida.
Resposta: _______________
12.F Condições de participação e de credenciamento
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º.
O que redigir: Defina quem pode se credenciar, os requisitos pessoais e o credenciamento em mais de uma categoria.
Pergunta 959. 12.26 Indique o edital ser aberto exclusivamente a pessoas físicas ou também a pessoas jurídicas, com a regra aplicável a cada uma. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 25)
Exemplo fictício: 13.2 Este Edital é aberto EXCLUSIVAMENTE a pessoas físicas. Não será admitido o credenciamento de pessoas jurídicas de qualquer natureza, inclusive microempreendedor individual, sociedade unipessoal, cooperativa ou associação, em razão do caráter personalíssimo da prestação, justificado no estudo técnico preliminar. O pedido apresentado por pessoa jurídica será indeferido de plano, com decisão motivada e possibilidade de recurso.
Resposta: _______________
Pergunta 960. 12.27 Liste os requisitos pessoais mínimos: capacidade civil plena, idade mínima de dezoito anos e inscrição regular e ativa no Cadastro de Pessoas Físicas. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 66, e Código Civil, artigos 3º a 5º)
Exemplo fictício: 13.3 São requisitos pessoais mínimos, verificados na data do protocolo: ter no mínimo 18 anos completos; possuir plena capacidade civil, não estando sujeito a curatela ou a qualquer restrição judicial ao exercício de direitos patrimoniais; e possuir inscrição regular e ativa no Cadastro de Pessoas Físicas, verificável na base da Receita Federal do Brasil. A capacidade civil e a idade serão comprovadas por documento oficial de identidade com foto, na forma do Anexo V.
Resposta: _______________
Pergunta 961. 12.28 Escreva a regra sobre credenciamento simultâneo em mais de uma categoria ou especialidade, permitindo ou vedando, e o número máximo de inscrições por CPF. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 25)
Exemplo fictício: É permitido o credenciamento simultâneo em mais de uma categoria e, na Categoria B, em mais de uma especialidade, desde que comprovados separadamente os requisitos de cada uma, e o profissional pode apresentar de uma só vez a documentação comum, complementando apenas o que for específico de capacidade técnica. Cada categoria e cada especialidade tem lista própria de distribuição, e o credenciado inscrito em duas figura nas duas listas, respeitados os limites de acúmulo somados, para que a inscrição múltipla não vire concentração de demanda. Não há número máximo de inscrições por profissional além desses limites, e a vedação de acúmulo é sempre de execução simultânea, e não de inscrição.
Resposta: _______________
12.G Forma, prazo e apresentação do pedido de credenciamento
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 25, 63 e 64.
O que redigir: Defina as formas aceitas de entrega do pedido de credenciamento, inclusive para quem não usa internet.
Pergunta 962. 12.29 Explique a forma de apresentação: envio eletrônico por sistema, por correio eletrônico ou protocolo físico, com o endereço exato. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 17, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: O envio será feito pelo Portal de Serviços do Município de Maringá, em servicos.maringa.pr.gov.br, admitido o protocolo físico no Protocolo Geral da Secretaria, no endereço indicado no sítio oficial do Município, das 8h às 17h.
Resposta: _______________
12.H Documentos de habilitação da pessoa física
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.
O que redigir: Defina a qualificação técnica exigida de quem se credencia.
Pergunta 963. 12.30 Exija, na qualificação técnica: registro ou inscrição ativa em conselho profissional competente, com certidão de regularidade e a indicação do conselho para cada categoria, quando a atividade for regulamentada. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 67, I)
Exemplo fictício: Exige se certidão de registro e quitação ativa no conselho profissional competente, emitida na data do pedido: Conselho de Arquitetura e Urbanismo para a Categoria A, e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia para as Categorias B e C, conforme a especialidade pretendida, com a indicação das atribuições do profissional, que precisam abranger o escopo da categoria. A exigência decorre de lei federal que regula o exercício profissional e não é criação do Edital. A Comissão confere a autenticidade diretamente no sítio do conselho, registrando data e resultado, e dispensa nova via ao interessado. A suspensão do registro durante a vigência suspende as convocações até a regularização, sem descredenciamento automático, porque a perda de requisito admite prazo de correção.
Resposta: _______________
Pergunta 964. 12.31 Exija diploma, certificado, histórico escolar ou declaração de conclusão de curso, quando a escolaridade for requisito do objeto. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 67, II)
Exemplo fictício: Diploma de graduação em Arquitetura e Urbanismo, para a Categoria A, ou em Engenharia Civil ou área compatível com a especialidade, para as Categorias B e C, com registro no conselho. Aceita se certidão de conclusão acompanhada de histórico quando o diploma ainda estiver em processo de registro. A escolaridade é requisito porque é condição legal do registro profissional e da assinatura da anotação de responsabilidade técnica, e não exigência adicional criada pelo edital.
Resposta: _______________
Pergunta 965. 12.32 Defina de forma objetiva da experiência mínima exigida, em anos, em número de atividades executadas ou em carga horária, sempre proporcional ao objeto. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 67, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: A experiência mínima exigida é a elaboração de ao menos um projeto ou laudo da categoria pretendida, sem exigência de metragem acumulada, de número mínimo de trabalhos, de tempo de formado ou de anos de atividade. A definição é assim porque o que interessa é a aptidão para o escopo, e não o volume: a qualidade de cada entrega é assegurada pela análise técnica de cada etapa e pelo instrumento de medição de resultado, e não por barreira na entrada. Caso, em edital futuro, se decida exigir quantitativo, ele ficará limitado a cinquenta por cento do quantitativo estimado, restrito às parcelas de maior relevância, assim consideradas as de valor individual igual ou superior a quatro por cento do valor total estimado, com justificativa técnica escrita e admissão expressa do somatório de atestados, na forma do artigo 67 da Lei número 14.133, de 2021, e da jurisprudência do Tribunal de Contas da União.
Resposta: _______________
Pergunta 966. 12.33 Exija currículo, portfólio, memorial descritivo ou comprovação de produção técnica, artística, científica ou pedagógica, quando pertinente ao objeto. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 67, II)
Exemplo fictício: O currículo resumido e o portfólio, com até 10 trabalhos, são apresentados para compor a lista pública de credenciados e permitir que a Administração e a população conheçam o perfil de quem projeta os empreendimentos. Eles não são critério de classificação, porque no credenciamento não há julgamento comparativo, e a sua ausência não impede o deferimento quando o atestado de capacidade técnica estiver presente. A distinção fica escrita porque portfólio tratado como requisito converte o credenciamento em seleção por mérito, o que descaracteriza o procedimento.
Resposta: _______________
Pergunta 967. 12.34 Exija a comprovação de titulação específica, certificação, habilitação legal, licença sanitária ou autorização de órgão regulador, quando o serviço a exigir. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 67, IV)
Exemplo fictício: Não se exige titulação de pós-graduação, certificação de software, licença sanitária nem autorização de órgão regulador, por não serem condição legal do exercício da atividade de projeto nem requisito técnico do escopo. Exige se apenas a habilitação legal que a lei do exercício profissional impõe, comprovada pelo registro no conselho, e, quando a especialidade da Categoria B assim determinar, a atribuição específica correspondente, verificada na própria certidão do conselho. A relação é exaustiva, e nenhum documento fora dela é solicitado na análise, nem por diligência.
Resposta: _______________
Pergunta 968. 12.35 Declare disponibilidade para execução nos locais, dias e horários previstos. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 67, VI)
Exemplo fictício: Declaração de disponibilidade para executar os serviços nos prazos das ordens de serviço e para comparecer, quando convocado com aviso prévio mínimo de 3 dias úteis, às vistorias das áreas, às reuniões de compatibilização entre especialidades e às apresentações do projeto às famílias em audiência pública. A declaração integra o Anexo VI, e a informação sobre disponibilidade é publicada no catálogo, sem vincular a Administração.
Resposta: _______________
12.I Análise dos pedidos, resultado e efeitos do credenciamento
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º.
O que redigir: Defina os critérios de deferimento do pedido de credenciamento.
Pergunta 969. 12.36 Defina os critérios objetivos de deferimento e de indeferimento do pedido, sem margem de valoração subjetiva. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 5º, e artigo 79)
Exemplo fictício: Será deferido o pedido que apresentar todos os documentos do Anexo V e atender aos requisitos da categoria; será indeferido apenas por ausência de documento após o prazo de saneamento ou por incidência de vedação.
Resposta: _______________
12.J Preço, tabela de remuneração e valor da contratação
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 23 e 92, V.
O que redigir: Monte a tabela de preços, a memória de cálculo e o limite por credenciado.
Pergunta 970. 12.37 Monte a tabela de preços fixada previamente pela Administração, com valor unitário para cada serviço, categoria ou perfil profissional, apresentada em anexo. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, e artigo 23)
Exemplo fictício: ANEXO II, TABELA DE REMUNERAÇÃO. Item 1, Categoria A, projeto arquitetônico e urbanístico do conjunto, das unidades e dos equipamentos públicos, unidade metro quadrado de área projetada e aprovada, valor unitário bruto 42 reais, com o pagamento distribuído em 20 por cento no estudo preliminar, 30 por cento no anteprojeto e 50 por cento no projeto executivo. Item 2, Categoria B, projetos complementares, unidade metro quadrado por especialidade, valores unitários brutos de 12 reais para estrutura, 6 reais para fundações, 7 reais e 50 centavos para instalações hidrossanitárias, 7 reais para instalações elétricas, 3 reais e 50 centavos para prevenção de incêndio e 4 reais para terraplenagem e drenagem, total de 40 reais por metro quadrado, com a mesma distribuição por etapa. Item 3, Categoria C, laudos e estudos, unidades hectare levantado, furo de sondagem e estudo entregue, valores unitários brutos de 2.400 reais por hectare, 650 reais por furo e 9.800 reais por estudo. A tabela indica, para cada item, a unidade de medida, o valor bruto, o escopo remunerado e o limite mensal e anual por credenciado, e os valores são iguais para todos os credenciados da mesma categoria e especialidade, sem faixa, sem desconto e sem negociação individual.
Resposta: _______________
Pergunta 971. 12.38 Apresente a memória de cálculo e metodologia de formação do preço, com as fontes utilizadas, tais como tabelas oficiais, pisos de categorias profissionais, contratações similares de outros entes e pesquisa direta com profissionais do ramo. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 23, parágrafos 1º e 2º)
Exemplo fictício: A memória de cálculo do Anexo II é organizada como cesta de preços, e não como conjunto de três cotações. Ela reúne, na ordem em que foram consultadas: os preços efetivamente praticados, extraídos de contratações similares de outros municípios e de órgãos públicos localizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas e no módulo de pesquisa de preços do sistema federal, com objeto, área, data e link de cada uma; as tabelas de referência de honorários dos conselhos profissionais, adotadas como teto declarado de referência, com a indicação do módulo, do percentual e da fórmula aplicada; e, por último, a consulta direta a profissionais do ramo, usada de forma complementar porque o mercado local é formado por autônomos que não aparecem em base pública. Para cada valor há fonte, data, folha do processo e a indicação de qual parâmetro legal aquela fonte atende. A ordem não é acidental: os preços já praticados com a Administração têm preferência sobre a consulta direta, cujo viés de superestimação é conhecido, porque o consultado sabe que o valor informado servirá de referência para o pagamento.
Resposta: _______________
Pergunta 972. 12.39 Limite máximo de remuneração por credenciado, por mês ou por exercício, quando houver, com a justificativa da limitação. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 5º, princípio da isonomia)
Exemplo fictício: Cada credenciado pode receber, no máximo, o correspondente a 2.400 metros quadrados de área projetada por exercício, somadas as categorias, cerca de 100.800 reais na Categoria A, e manter no máximo 4 Ordens de Serviço simultâneas. A limitação é justificada por três razões: preserva a execução pessoal, que é da natureza do objeto e não admite delegação; distribui a demanda entre o maior número possível de profissionais, em atenção à isonomia que fundamenta o credenciamento; e evita que a indisponibilidade de um único credenciado paralise o cronograma de vários empreendimentos. O limite é aferido pela área efetivamente aceita, e não pela estimada, e o seu alcance torna o credenciado indisponível sem retirá-lo da lista nem alterar a sua posição.
Resposta: _______________
12.K Critério de distribuição da demanda entre os credenciados
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II.
O que redigir: Defina como a demanda é distribuída, como qualquer pessoa confere a distribuição, o desempate, o relatório periódico e a escolha pelos beneficiários.
Pergunta 973. 12.40 Defina o critério adotado, entre rodízio sequencial, sorteio público, ordem cronológica de credenciamento, distribuição proporcional, escolha pelo usuário beneficiário ou combinação justificada de critérios. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II)
Exemplo fictício: A distribuição da demanda observará o rodízio sequencial pela ordem cronológica de credenciamento, dentro de cada categoria e, na Categoria B, dentro de cada especialidade, critério objetivo, verificável por terceiro e escolhido por três razões escritas no processo: o objeto é divisível por empreendimento e por especialidade, o que permite atender a todos ao longo do ciclo; as condições são padronizadas, com preço fixo de tabela, de modo que não há vantagem em ser chamado antes ou depois; e o rodízio é o critério mais simples de auditar, porque a posição de cada credenciado no momento da convocação é conferível no relatório mensal. Ficam expressamente afastados o sorteio, por não gerar histórico previsível, a distribuição proporcional, incompatível com produtos de tamanhos diferentes, e a escolha pelo usuário beneficiário, incabível porque o destinatário do projeto é a Administração, e não uma família em particular. Admite se, como exceção prevista nesta Seção, a convocação por critério técnico de preferência, e a combinação de critérios só é possível mediante alteração formal do Edital, com justificativa publicada e reabertura de prazo. A vedação central é a livre indicação do credenciado pelo gestor, e a convocação praticada em desacordo com este item é anulada, com refazimento do ato.
Resposta: _______________
Pergunta 974. 12.41 Descrição passo a passo do funcionamento do critério, de modo que qualquer interessado possa prever e conferir como a demanda chega a cada credenciado. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 5º, princípios da impessoalidade e da transparência)
Exemplo fictício: O funcionamento é o seguinte, e vale para todas as convocações. Primeiro, o sistema mantém uma lista por categoria e por especialidade, ordenada pela data e pela hora do deferimento do credenciamento, publicada na página do Edital com a posição de cada um. Segundo, surgida a demanda, a Diretoria de Habitação de Interesse Social registra no sistema o empreendimento, a categoria, a especialidade e a área estimada. Terceiro, o sistema identifica o primeiro credenciado disponível da lista correspondente, considerando indisponível quem estiver no teto de ordens simultâneas, em suspensão voluntária, com credenciamento suspenso por irregularidade ou impedido no caso concreto. Quarto, o sistema emite a convocação com a minuta da Ordem de Serviço. Quinto, havendo aceite, o credenciado vai para o fim da lista e a Ordem de Serviço é emitida; havendo recusa justificada, ele mantém a posição; havendo recusa não justificada ou silêncio, ele vai para o fim da lista e o próximo é convocado. Sexto, tudo é registrado no relatório mensal, com a posição de cada convocado na data. Um terceiro que leia este item e o relatório consegue reconstituir qualquer convocação e prever a sua própria vez.
Resposta: _______________
Pergunta 975. 12.42 Escreva a regra de desempate na convocação e a regra de nova rodada de escolha quando o critério não indicar um único credenciado. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II)
Exemplo fictício: Empate de posição só ocorre quando dois ou mais credenciados ingressam na lista no mesmo instante, o que o sistema evita ao registrar data, hora, minuto e segundo do deferimento. Ocorrendo ainda assim, prevalece o credenciado com menor área projetada e aceita no Programa nos últimos 12 meses; persistindo, o de credenciamento mais antigo na outra categoria em que estiver inscrito; e permanecendo a igualdade, decide se por sorteio público realizado em sessão divulgada com 3 dias úteis de antecedência, aberta aos interessados e registrada em ata publicada, com o método do sorteio descrito na própria ata. Percorrida a lista inteira sem que nenhum credenciado disponível aceite, reinicia se o ciclo a partir do primeiro da lista, uma única vez; esgotada também essa rodada, a Administração registra a inexistência de credenciado disponível, o que autoriza a convocação de credenciado de outra especialidade compatível, quando tecnicamente possível, ou a contratação por outra frente do Programa, sempre com justificativa publicada.
Resposta: _______________
Pergunta 976. 12.43 Explique a forma e o prazo de convocação para execução, com o meio de comunicação oficial e a comprovação do recebimento. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 25)
Exemplo fictício: Apurada a escolha, a convocação será feita pelo correio eletrônico cadastrado do credenciado, com comprovante de envio juntado ao processo, acompanhada da minuta da Ordem de Serviço com a atividade, o local, as datas, os horários, o quantitativo, o valor e o número de indicações que ele recebeu naquela turma, para que o aceite seja informado. Em caso de falha comprovada do meio eletrônico, a Administração poderá utilizar contato telefônico registrado em certidão nos autos, sem prejuízo do reenvio da mensagem, e a convocação será igualmente anotada no relatório mensal de distribuição.
Resposta: _______________
Pergunta 977. 12.44 Informe o prazo para o credenciado manifestar aceite ou recusa da convocação. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 25)
Exemplo fictício: O credenciado terá 2 dias úteis, contados do envio da convocação ao endereço eletrônico cadastrado, para manifestar aceite ou recusa pelo mesmo meio. O prazo curto se justifica pela natureza da agenda das atividades culturais e foi fixado no edital para conhecimento prévio de todos. A pedido do credenciado, apresentado dentro do prazo, a Administração poderá prorrogar a resposta por mais 1 dia útil quando a primeira data de atividade comportar, registrando a prorrogação nos autos.
Resposta: _______________
Pergunta 978. 12.45 Defina a periodicidade de divulgação do relatório de distribuição da demanda entre os credenciados. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 174, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: O relatório de distribuição é publicado mensalmente, até o dia 10 do mês seguinte, na página do Edital, em formato aberto e legível por máquina, e reúne: as convocações do período com a posição de cada convocado; os aceites, as recusas e os silêncios, com fundamento; as Ordens de Serviço emitidas e as etapas aceitas, com valores; o percentual da área total distribuída que coube a cada credenciado no exercício; e a relação das exceções de urgência aplicadas. O relatório traz, ainda, uma lista de concentração: se algum credenciado ultrapassar 25 por cento da área distribuída na categoria em dois trimestres seguidos, a Administração examina a causa e publica a conclusão, ajustando os limites desta Seção se for o caso. Os relatórios permanecem acessíveis por toda a vigência do Edital e por 5 anos depois do encerramento, formando a série histórica que sustenta a defesa do procedimento perante o controle.
Resposta: _______________
Pergunta 979. 12.46 Quando a escolha couber ao usuário beneficiário, descrição da forma como a escolha é manifestada, registrada e controlada, e as medidas para evitar concentração indevida. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, II)
Exemplo fictício: O item não incide neste Edital, porque a escolha do executor não cabe a beneficiário direto: o produto é o projeto, entregue à Administração, e não um serviço prestado a uma família em particular. O registro da inaplicabilidade fica escrito para afastar dúvida na análise jurídica. O critério de escolha pelo usuário incidiria, por exemplo, em frente de assistência técnica para melhoria habitacional, em que cada família escolheria o profissional que a atende, hipótese em que seriam necessários catálogo público, registro da escolha e medidas contra a concentração.
Resposta: _______________
12.L Modelo de execução do objeto
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e.
O que redigir: Descreva como o serviço é executado, os padrões de qualidade, a medição de resultado, o deslocamento e a conduta esperada no atendimento ao público.
Pergunta 980. 12.47 Explique a metodologia de trabalho, etapas, rotinas e protocolos a serem observados. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: A execução observa três etapas encadeadas: estudo preliminar, com implantação, programa de necessidades e verificação das condicionantes do terreno; anteprojeto, com plantas, cortes, fachadas e memorial, submetido à reunião de compatibilização entre as especialidades; e projeto executivo, com detalhamento, caderno de especificações e planilha de quantitativos. Cada etapa é entregue, analisada e aceita antes do início da seguinte, e a reunião de compatibilização é obrigatória e registrada em ata, porque incompatibilidade entre arquitetura, estrutura e instalações é a causa mais comum de retrabalho em obra.
Resposta: _______________
Pergunta 981. 12.48 Defina os padrões mínimos de qualidade e os indicadores de desempenho aplicáveis. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea d)
Exemplo fictício: São padrões mínimos: atendimento às normas técnicas e ao código de obras; compatibilidade entre as especialidades, verificada por conferência cruzada; aderência ao caderno de especificações do Programa, inclusive quanto às soluções construtivas sustentáveis validadas pela frente de pesquisa; e completude documental de cada entrega. Indicadores de desempenho: percentual de entregas no prazo; número de incompatibilidades detectadas na análise; número de exigências no licenciamento decorrentes de falha do projeto; e prazo de atendimento às exigências.
Resposta: _______________
Pergunta 982. 12.49 Defina o instrumento de medição de resultado, quando adotado, com os critérios de aferição e o efeito sobre o pagamento. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea g)
Exemplo fictício: O instrumento de medição de resultado do Anexo IX pontua cada entrega em quatro critérios: prazo, completude, conformidade técnica e atendimento às exigências da análise. A pontuação não altera o valor do metro quadrado, que é fixo, mas define o resultado da avaliação de desempenho: pontuação abaixo do mínimo gera notificação e plano de correção, e a reincidência gera as sanções do bloco próprio. O instrumento é preenchido pelo fiscal a cada etapa aceita e integra o processo de pagamento.
Resposta: _______________
Pergunta 983. 12.50 Escreva as regras de conduta, ética, urbanidade e sigilo aplicáveis ao credenciado durante a execução. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 92, XIV)
Exemplo fictício: O credenciado observa urbanidade no trato com servidores, com os demais credenciados e com as famílias nas apresentações públicas do projeto; mantém sigilo sobre dados pessoais do cadastro habitacional a que tiver acesso; não usa informação obtida na execução para finalidade privada; e comunica conflito de interesses superveniente, como a contratação, por particular, de projeto na mesma área do empreendimento. A violação dessas regras é apurada com contraditório e pode levar ao descredenciamento.
Resposta: _______________
Pergunta 984. 12.51 Escreva as regras sobre deslocamento, diárias e reembolso de despesas, quando previstos. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: O deslocamento urbano está incluído no valor da hora; o deslocamento a distrito rural será reembolsado pelo valor do transporte público ou por quilômetro rodado, quando autorizado na Ordem de Serviço.
Resposta: _______________
12.M Medição, pagamento e retenções legais
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 140 e 141, e legislação tributária e previdenciária.
O que redigir: Defina a periodicidade e a forma de medição da execução.
Pergunta 985. 12.52 Defina a periodicidade e forma de medição da execução, com a definição do período de referência. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 92, VI, e artigo 6º, XXIII, alínea g)
Exemplo fictício: A medição é por etapa concluída e aceita, e não por período: fecham se as etapas recebidas definitivamente até o último dia de cada mês, e o período de referência é o mês civil. O relatório de medição indica a Ordem de Serviço, a etapa, a área efetivamente projetada e aprovada, o percentual da etapa na tabela e o valor correspondente, com o ateste do fiscal.
Resposta: _______________
12.N Sigilo, proteção de dados, propriedade intelectual e uso de imagem
Fundamento: Lei número 13.709, de 2018 e Lei número 9.610, de 1998.
O que redigir: Defina se o material produzido fica livre para uso da comunidade.
Pergunta 986. 12.53 Escreva a regra sobre licenciamento aberto do material produzido, quando a política do órgão o exigir. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Os projetos dos equipamentos públicos padronizados, como creche, escola de educação infantil, unidade básica de saúde e centro de convivência, são disponibilizados em licença aberta no sítio do Município, para uso por outros entes e pela sociedade, com atribuição de autoria ao projetista e vedação de uso que desfigure a concepção. O licenciamento aberto é possível porque os direitos patrimoniais foram cedidos ao Município, e é limitado por eles: não alcança projeto específico de terreno, que depende das condicionantes locais, nem material de terceiro incorporado ao projeto sem autorização de uso aberto. O credenciado toma ciência dessa destinação no ato do credenciamento e ela consta da Ordem de Serviço.
Resposta: _______________
12.O Disposições finais e publicidade
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 25, 54 e 174.
O que redigir: Defina acessibilidade, sustentabilidade e segurança do serviço, remarcação, indicadores de medição, limites de acúmulo, urgência, alternativas, impactos ambientais, atração de credenciados, uso do espaço concedido e proteção de crianças.
Pergunta 987. 12.54 Escreva a regra de acessibilidade e de atendimento a pessoas com deficiência no procedimento e na execução, quando aplicável. (Lei número 13.146, de 2015, artigos 63 e 74)
Exemplo fictício: O sistema de credenciamento observará os requisitos de acessibilidade digital, e as atividades serão realizadas preferencialmente em espaços acessíveis, com apoio de intérprete quando houver participante surdo.
Resposta: _______________
Blocos 1 a 4: objeto, fundamentação, solução e requisitos
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII
O que redigir: Defina os requisitos de sustentabilidade, acessibilidade e segurança do serviço.
Pergunta 988. 12.55 Liste os requisitos de sustentabilidade, acessibilidade e segurança aplicáveis, ou declare a inaplicabilidade, de forma justificada. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 11, IV, e Lei número 13.146, de 2015, artigo 63)
Exemplo fictício: 7. SUSTENTABILIDADE, ACESSIBILIDADE E SEGURANÇA. Os projetos observam: acessibilidade universal nas unidades, nas vias, nas calçadas e em todos os equipamentos públicos, com rota acessível contínua; percentual mínimo de unidades adaptadas conforme a legislação; aproveitamento de águas pluviais, ventilação cruzada e iluminação natural; especificação de materiais de menor impacto e de origem regional quando disponíveis; previsão de infraestrutura para coleta seletiva; e arborização das vias com espécies adequadas. As exigências decorrem da legislação de acessibilidade e das diretrizes de sustentabilidade do Programa, e a inaplicabilidade de qualquer uma é registrada com justificativa.
Resposta: _______________
Blocos 5 a 10: execução, gestão, pagamento, seleção, valor e orçamento
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alíneas e a j
O que redigir: Defina as regras de remarcação e cancelamento e o que a Administração fornece e o que fica a cargo do credenciado.
Pergunta 989. 12.56 Liste insumos, espaços e equipamentos fornecidos pela Administração e dos itens de responsabilidade do credenciado. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: 6.4 A Administração fornece: diretrizes urbanísticas e ambientais, certidões e matrículas das áreas, levantamento existente, dados do cadastro habitacional para dimensionamento, manifestações das concessionárias e acesso ao sistema de tramitação. O credenciado fornece: computador, software e licenças, instrumentos de campo, deslocamento, plotagem, anotação de responsabilidade técnica e equipamento de proteção individual para as vistorias. Não há fornecimento de software nem de equipamento ao credenciado.
Resposta: _______________
Pergunta 990. 12.57 Escreva as regras de remarcação e cancelamento, com prazos e procedimento. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea e)
Exemplo fictício: 15.6 A remarcação será comunicada com 3 dias úteis de antecedência, ou imediatamente em caso fortuito, e reagendada em comum acordo com a fiscalização, dentro do mesmo mês sempre que possível.
Resposta: _______________
ANEXO IX: RELATÓRIO DE EXECUÇÃO E MEDIÇÃO DE RESULTADO
Comprovação e aferição da execução
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 140 e 141, e Lei número 4.320, de 1964, artigo 63
O que redigir: Defina os indicadores do relatório de medição.
Pergunta 991. 12.58 Parte 2, lista de indicadores com meta, valor aferido e pontuação, abrangendo execução integral, pontualidade, entrega do relatório no prazo e qualidade aferida. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea g)
Exemplo fictício: PARTE 2: MEDIÇÃO, preenchida pela fiscalização. Execução integral das atividades: meta 100 por cento, aferido 100 por cento. Pontualidade no início: meta 100 por cento, aferido 100 por cento. Entrega do relatório no prazo: meta 100 por cento, aferido 100 por cento. Qualidade aferida: meta 80 por cento, aferido 90 por cento. Resultado global: 98 por cento.
Resposta: _______________
ANEXO X: CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
Regra objetiva de convocação
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II, e artigo 5º
O que redigir: Defina os limites de acúmulo por credenciado e o atendimento a demandas urgentes.
Pergunta 992. 12.59 Defina os limites de acúmulo por credenciado, por ordens simultâneas e por volume anual, com o efeito do alcance do limite. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 5º, e artigo 6º, XXIII, alínea d)
Exemplo fictício: 1.13 Cada credenciado pode manter no máximo 3 Ordens de Serviço simultâneas na mesma categoria e 4 no conjunto das categorias, consideradas simultâneas as de prazos sobrepostos, e executar no máximo 2.400 metros quadrados de área projetada por exercício. 2.14 Alcançado qualquer limite, o credenciado figura como indisponível, sem sair da lista e sem perder posição, até concluir uma das ordens ou até o exercício seguinte. 2.15 A exceção depende de inexistir outro credenciado disponível na especialidade, é justificada na própria Ordem de Serviço e informada no relatório mensal.
Resposta: _______________
Pergunta 993. 12.60 Escreva a regra de atendimento a demanda urgente, com a definição de urgência, o critério objetivo de exceção, o limite de uso e a publicação da justificativa. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 5º, e artigo 79, parágrafo 1º, II)
Exemplo fictício: 14.1 Considera se urgente a demanda cuja postergação comprometa prazo legal, cronograma de licenciamento já protocolado, condição de financiamento ou a segurança de área do empreendimento, declarada por escrito pelo gestor, com o fato, a data em que foi conhecido e a consequência da demora. 4.2 Reconhecida a urgência, convoca se o credenciado disponível que reúna a experiência específica exigida pelo caso, apurada por critério técnico objetivo previamente publicado, e, havendo mais de um, o mais bem posicionado na lista. 4.3 O uso da exceção é limitado a 10 por cento das Ordens de Serviço emitidas no exercício. 4.4 A urgência decorrente da própria desídia da Administração não autoriza a exceção. 4.5 Cada uso é publicado no relatório mensal com a justificativa integral.
Resposta: _______________
ANEXO XIII: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Planejamento da contratação
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º
O que redigir: Indique as alternativas analisadas e os impactos ambientais.
Pergunta 994. 12.61 Item 5, levantamento de mercado com as alternativas analisadas, incluídas a execução por servidores do quadro, a contratação de pessoa jurídica por licitação comum e o credenciamento de pessoas físicas, e a justificativa técnica e econômica da escolha. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, V)
Exemplo fictício: 5. LEVANTAMENTO DE MERCADO. Execução por servidores do quadro: inviável no prazo, porque o quadro de servidores atende à análise, à aprovação e à fiscalização e não comporta a elaboração simultânea dos projetos de vários conjuntos. Contratação de empresa única de engenharia por licitação: viável, porém concentra a demanda, exclui os profissionais autônomos da cidade e apresentou custo por metro quadrado superior nas contratações comparadas. Convênio com instituição de ensino: inadequado, porque a elaboração de projeto executivo com responsabilidade técnica não é atividade de extensão. Credenciamento de profissionais autônomos: escolhido, por permitir contratar todos os aptos em condições padronizadas, distribuir a demanda e cumprir o cronograma. A comparação, com custo estimado e prazo de cada alternativa, integra o estudo.
Resposta: _______________
Pergunta 995. 12.62 Item 13, descrição dos possíveis impactos ambientais e das medidas mitigadoras, ou justificativa de inaplicabilidade. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 18, parágrafo 1º, XII)
Exemplo fictício: 13. IMPACTOS AMBIENTAIS. A contratação em si, por ser de elaboração de projeto, não gera impacto ambiental direto, mas define o impacto da obra que virá. Por isso o Termo de Referência impõe medidas que se antecipam a ele: preservação da vegetação existente sempre que possível, com inventário arbóreo no laudo da Categoria C; solução de drenagem que retenha água no próprio terreno; especificação de materiais de menor impacto e de origem regional; previsão de infraestrutura para coleta seletiva; e arborização das vias. As medidas são verificáveis na análise do projeto, e a inaplicabilidade de qualquer uma é justificada por escrito.
Resposta: _______________
ANEXO XIV: MAPA DE RISCOS
Identificação e tratamento de riscos
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 22, e regulamento do ente
O que redigir: Indique como enfrentar a falta de credenciados.
Pergunta 996. 12.63 Risco de insuficiência de credenciados para a demanda, com tratamento por edital permanente, divulgação ativa e revisão da tabela de preços. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, I)
Exemplo fictício: RISCO: insuficiência de credenciados para a demanda, especialmente nas especialidades mais escassas, como estrutura e instalações de prevenção de incêndio. Probabilidade média, impacto alto, nível alto. Tratamento: edital permanente com ingresso a qualquer tempo; divulgação ativa junto aos conselhos profissionais, às instituições de ensino e às entidades de classe; revisão anual da tabela para manter os valores compatíveis com o mercado; e possibilidade de contratação da especialidade faltante por outra frente, com justificativa. Responsável: Diretoria de Habitação de Interesse Social.
Resposta: _______________
ANEXO XVI: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE TERRENO MUNICIPAL
Documentos do processo e minuta do contrato
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 76; Decreto-Lei número 271, de 1967, artigos 7º e 8º; Código Civil, artigos 98 a 103 e Parte 6 do Anexo IV, XII; Lei número 6.015, de 1973, artigos 167 e 176.
O que redigir: Defina se a concessão é gratuita ou remunerada, o prazo e o controle social.
Pergunta 997. 12.64 Defina a gratuidade ou a remuneração e o prazo, certo ou indeterminado, conforme a lei autorizativa. (Decreto-Lei número 271, de 1967, artigo 7º, caput)
Exemplo fictício: A concessão é gratuita, como autorizou a lei, pelo prazo certo de 10 anos, prorrogável uma vez por igual período mediante novo juízo de interesse público, avaliação do cumprimento dos encargos e parecer jurídico. O benefício permanece quantificado pelo laudo para fins de transparência e de controle, e a gratuidade não dispensa a organização de prestar contas do uso do espaço.
Resposta: _______________
Pergunta 998. 12.65 Exigindo a concessão dispêndio de recursos do Município, garanta o controle social, com participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. (Lei número 10.257, de 2001, artigo 4º, V, alínea g, e parágrafo 3º)
Exemplo fictício: Embora a manutenção corrente fique com a organização, o Município custeia a obra estrutural e a implantação dos equipamentos, e por isso o projeto de gestão do espaço foi apresentado e aprovado em reunião aberta com os moradores e com o Conselho Municipal da Cidade em 25 de abril de 2030, com ata publicada, atendendo à gestão democrática exigida pelo Estatuto da Cidade.
Resposta: _______________
ANEXO XVII: LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO, ENCARGOS E CONTROLE
Do empenho à prestação de contas
Fundamento: Lei número 4.320, de 17 de março de 1964, artigos 35, 36, 38, 58 a 65, 76 e 94 a 96; Lei número 14.133, de 2021, artigos 72, 88 e 141; Lei número 8.212, de 1991, artigos 30 e 32; Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 59-A.
O que redigir: Indique a rede local de proteção de crianças e adolescentes.
Pergunta 999. 12.66 Adote o protocolo local de prevenção e enfrentamento da violência contra criança e adolescente, com capacitação continuada de quem atua nas atividades. Informação que depende de ato do Executivo municipal, elaborado com os órgãos de segurança e de saúde. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei número 14.811, de 2024, artigo 3º e parágrafo único)
Exemplo fictício: O Município editou o protocolo de proteção da criança e do adolescente nos equipamentos culturais, construído com a Secretaria de Saúde, a Guarda Municipal e o Conselho Tutelar, que define como identificar sinais de violência, a quem comunicar, em quanto tempo e como acolher a criança. Os credenciados recebem a capacitação antes da primeira turma, com registro de presença, e o protocolo fica afixado em cada equipamento.
Resposta: _______________
SEÇÃO 13
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: FORNECEDOR EXCLUSIVO, IMÓVEL SINGULAR, NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E PROFISSIONAL DO SETOR ARTÍSTICO CONSAGRADO
Fundamento: Lei federal número 14.133, de 1º de abril de 2021, artigos 23, 72, 73, 74, 94 e 95; decreto municipal que regulamenta a contratação direta.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo precisar contratar sem licitação porque a disputa é inviável, caso da inexigibilidade. A inexigibilidade é a via natural do profissional de notória especialização e do artista consagrado. Contratação direta não é contratação sem processo. O processo existe, é público e tem oito documentos obrigatórios, listados no bloco 13.A. Contratação direta é contratar sem disputa, mas com processo. Razão da escolha é a explicação de por que essa pessoa. Justificativa de preço é a prova de que o valor não está acima do mercado. Inexigibilidade é quando não é possível realizar disputa, porque só uma pessoa pode fazer o serviço. Notória especialização é a fama reconhecida no meio profissional. Serviço intelectual é o que depende da cabeça de quem faz, como projeto, curso ou parecer. Quem contrata sem disputa responde junto com o contratado se a escolha for indevida. Tudo é publicado no portal nacional e na página do Programa. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
No exemplo desta Seção: O Programa Construindo Minha Cidade contratou, por inexigibilidade, a arquiteta vencedora do concurso da Seção 17 para desenvolver o projeto executivo do centro de convivência, e um mestre de obras aposentado, reconhecido pelo conselho profissional como referência em construção com solo cimento, para dar o curso de capacitação do mutirão.
13.A Documentos do processo de contratação direta
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 72.
O que redigir: Informe a estimativa de despesa, a razão da escolha do contratado e a justificativa de preço.
Pergunta 1000. 13.1 Escreva a estimativa de despesa calculada pelos parâmetros da lei, com a memória de cálculo. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 72, II, e artigo 23)
Exemplo fictício: Valor estimado: 214.000 reais. Memória de cálculo: primeiro parâmetro, três contratações semelhantes de projeto executivo de equipamento público de uso comunitário, consultadas no Portal Nacional de Contratações Públicas em 3 de abril de 2028, dentro do prazo de um ano: Município A, janeiro de 2028, 198 reais e 70 centavos por metro quadrado; Município B, setembro de 2027, 205 reais e 10 centavos; Município C, junho de 2027, 176 reais e 40 centavos; média de 193 reais e 40 centavos, que aplicada a 12.180 metros quadrados resulta em 228.212 reais. Segundo parâmetro, tabela de honorários da entidade profissional, 6,5 por cento do custo estimado da obra de 3.420.000 reais, resultando em 222.300 reais. Terceiro parâmetro, remuneração fixada no edital do concurso previsto na Lei número _______________, 214.000 reais. Adotou se o menor dos três valores, porque o edital vincula a Administração e o valor é compatível com os demais parâmetros, com diferença de 3,7 por cento para a tabela e de 6,2 por cento para a média de mercado. Os valores foram atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo até março de 2028.
Resposta: _______________
Pergunta 1001. 13.2 Escreva a razão da escolha do contratado, com os fatos que demonstram por que essa pessoa e não outra. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 72, VI)
Exemplo fictício: A escolha recai sobre a arquiteta escolhida pelos seguintes fatos, documentados no processo: primeiro, é a autora do estudo preliminar vencedor do concurso previsto na Lei número _______________, homologado nos termos da Lei número _______________; segundo, o edital do concurso previu, nos termos da Lei número _______________, expressamente a contratação da vencedora para o projeto executivo, e todos os participantes concorreram conhecendo essa regra; terceiro, o desenvolvimento por outro profissional exigiria refazer a concepção, com custo adicional estimado pela Diretoria de Projetos em 46.000 reais e atraso de quatro meses; quarto, a autora detém os direitos morais sobre a criação e deve ser comunicada de qualquer alteração. Por isso não há outra pessoa capaz de executar o objeto com a mesma fidelidade, o que caracteriza a inviabilidade de competição.
Resposta: _______________
Pergunta 1002. 13.3 Escreva a justificativa de preço, com a comparação com contratações semelhantes, notas fiscais ou outro meio idôneo, quando não for possível estimar pelos parâmetros comuns. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 72, VII, e artigo 23, parágrafo 4º)
Exemplo fictício: O preço de 214.000 reais, equivalente a 181 reais e 36 centavos por metro quadrado, é compatível com o mercado, pelos seguintes meios: está 6,2 por cento abaixo da média de três contratações semelhantes consultadas no Portal Nacional de Contratações Públicas, de 193 reais e 40 centavos por metro quadrado; está 3,7 por cento abaixo da tabela de honorários da entidade profissional; é igual ao valor fixado no edital do concurso; e a contratada apresentou duas notas fiscais emitidas nos últimos doze meses para outros contratantes, de 188 reais e de 192 reais por metro quadrado, para projetos de mesma natureza, na forma do parágrafo 4º do artigo 23. A negociação manteve o valor do edital e antecipou em quinze dias a entrega da etapa 1.
Resposta: _______________
13.B Inexigibilidade
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 74.
O que redigir: Demonstre por que a competição é inviável na hipótese escolhida.
Pergunta 1003. 13.4 Escreva a hipótese de inexigibilidade e demonstre a inviabilidade de competição com fatos, e não apenas com a citação do inciso. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 74, caput)
Exemplo fictício: Hipótese: inciso III, alínea a, do artigo 74, estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos, com profissional de notória especialização. Inviabilidade de competição demonstrada por quatro fatos: o objeto é o desenvolvimento do projeto executivo a partir de um estudo preliminar específico, já escolhido por concurso público com 23 participantes; só a autora do estudo pode desenvolvê-lo sem desfigurar a concepção premiada, conforme o parecer técnico emitido nos termos da Lei número _______________; o edital do concurso previu essa contratação, e a disputa pelo projeto já ocorreu; e a autora detém os direitos morais sobre a obra, que a lei preserva. A notória especialização decorre do próprio resultado do concurso, julgado por banca técnica, e do currículo com doze projetos de equipamentos públicos. A contratação é com a própria pessoa física, vedada a subcontratação.
Resposta: _______________
Pergunta 1004. 13.5 Na contratação de profissional do setor artístico, comprove a consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública e a contratação direta ou por empresário exclusivo. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 74, II e parágrafo 2º)
Exemplo fictício: A artista escolhida, cantora e compositora, é contratada para a apresentação de abertura do centro de convivência em 12 de outubro de 2028, com duração de noventa minutos. Consagração pela opinião pública comprovada por: 14 matérias em jornais e emissoras da região nos últimos três anos, cópias; o prêmio de melhor intérprete do Festival Estadual de Música de 2026; e 38 apresentações em eventos públicos de municípios do Paraná desde 2025, com os contratos. A contratação é feita diretamente com a artista, pessoa física, sem intermediário. Se houvesse empresário, seria exigida a carta de exclusividade permanente e contínua registrada em cartório, e não a exclusividade restrita à data do evento, na forma do parágrafo 2º do artigo 74.
Resposta: _______________
Pergunta 1005. 13.6 Na contratação de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, enquadre o serviço na lista da lei e comprove a notória especialização do profissional. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 74, III, alíneas a a h, e parágrafos 3º e 4º)
Exemplo fictício: O curso de capacitação dos mutirantes em construção com solo cimento, com 120 horas, enquadra se na alínea f do inciso III do artigo 74, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. A notória especialização do técnico em edificações escolhido está comprovada por: registro no Conselho Regional dos Técnicos Industriais; 22 obras executadas com solo cimento desde 2014, com atestados de nove contratantes; três cursos ministrados a prefeituras do Paraná nos últimos dois anos, com notas fiscais e avaliações dos participantes, média de 4,7 em 5; e a coautoria de uma cartilha técnica publicada por universidade pública. Esses fatos permitem inferir que o trabalho dele é essencial e o mais adequado ao objeto, na forma do parágrafo 3º do artigo 74. Não há outro profissional na região com experiência documentada equivalente, conforme a consulta a três instituições de ensino técnico registrada.
Resposta: _______________
Pergunta 1006. 13.7 Na aquisição ou locação de imóvel, demonstre que as características de instalação e localização condicionam a escolha e junte a avaliação prévia. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 74, V, e parágrafo 5º)
Exemplo fictício: Objeto: locação, de pessoa física, do imóvel identificado na Lei número _______________, com 85 metros quadrados, para escritório de campo do Programa durante as obras, por 24 meses. A localização condiciona a escolha: o imóvel está a 180 metros do canteiro, é o único com acesso para pessoa com deficiência, banheiro adaptado e área mínima de 70 metros quadrados em raio de 500 metros, conforme a pesquisa com quatro imobiliárias e a visita técnica de 3 de fevereiro de 2028. Avaliação prévia pela Comissão Permanente de Avaliação, nos termos da Lei número _______________, com valor de mercado de 2.450 reais por mês; aluguel contratado de 2.300 reais. Certidão da Secretaria de Patrimônio de que não há imóvel público vago que atenda à necessidade, e justificativa da singularidade do imóvel, na forma do parágrafo 5º do artigo 74.
Resposta: _______________
SEÇÃO 14
TERMO DE COLABORAÇÃO E TERMO DE FOMENTO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, POR CHAMAMENTO PÚBLICO OU NAS HIPÓTESES DE DISPENSA E DE INEXIGIBILIDADE, INCLUSIVE EM ATUAÇÃO EM REDE
Fundamento: Lei federal número 13.019, de 31 de julho de 2014, com a redação da Lei federal número 13.204, de 2015; Lei Complementar federal número 101, de 2000; Lei federal número 4.320, de 1964; e normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Quando usar esta Seção: A Seção 12 serve para contratar pessoas físicas e empresas, que recebem em troca de serviço prestado. Esta Seção serve para o outro caminho: quando a proposta só se realiza por meio de uma organização da sociedade civil, associação, cooperativa social, fundação ou entidade religiosa, que recebe recursos públicos para executar um projeto de interesse comum. Aqui não existe contrato de prestação de serviço, e sim parceria, regida por lei própria. As duas Seções podem ser respondidas para a mesma ideia, quando parte dela for contratada e parte for executada em parceria. Chamamento público é o convite aberto para que entidades sem fins lucrativos apresentem proposta. Termo de colaboração é o contrato dessa parceria quando o plano nasce da Administração e há repasse de recursos. Comissão de seleção é o grupo que julga as propostas por critérios definidos antes. Organização da sociedade civil é a entidade sem fins lucrativos, como associação, fundação ou cooperativa social. Administrador público é o agente que assina pela Prefeitura e responde pela parceria. Dirigente é quem assina pela entidade, com poderes comprovados no estatuto e na ata de eleição. Objeto é o que a entidade se compromete a fazer. Cronograma de desembolso é o calendário das parcelas. Contrapartida é o que a entidade aporta além do dinheiro recebido, e não pode ser exigida em dinheiro. Prestação de contas na parceria é de resultado, e não só de nota fiscal: mostra se as metas foram cumpridas. Monitoramento é o acompanhamento durante a execução. Comissão de monitoramento é quem homologa os relatórios técnicos. Restituição é a devolução do dinheiro quando algo não foi cumprido. Custo indireto é a parte das contas gerais da entidade que cabe ao projeto, como energia e internet do canteiro, calculada por rateio. Retenção de parcela é segurar o repasse enquanto houver pendência. Atuação em rede é executar com outras entidades, respondendo a celebrante por todas. Plano de trabalho é o documento que traz metas, prazos, valores e como se vai medir se alcançou o resultado esperado. Meta é o resultado prometido em número. Parâmetro de aferição é a forma de conferir se a meta foi cumprida. Extrato é o resumo do contrato publicado no diário oficial. Condição de eficácia quer dizer que, sem essa publicação, o contrato existe mas ainda não produz efeito, e nenhum dinheiro pode ser liberado. Subvenção social é o repasse para custeio de entidade sem fins lucrativos; auxílio é o repasse para investimento. Ano eleitoral traz restrições próprias para transferências. Improbidade é o ato do agente público que causa dano ou desrespeita as formalidades. Plano de aplicação é o detalhamento de quanto vai para cada tipo de gasto. Tomada de contas especial é o procedimento que apura o dano quando as contas são rejeitadas e o dinheiro não é devolvido. Certidão liberatória é o documento que atesta que a entidade não tem pendência. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
Escolha do instrumento antes de tudo: A lei prevê três instrumentos. O termo de colaboração é usado quando o plano de trabalho nasce da Administração e há repasse de recursos. O termo de fomento é usado quando o plano nasce da organização e há repasse de recursos. Esta Seção é escrita para o termo de colaboração, que é o caso mais comum nos programas, e indica ao longo do texto o que muda nos outros dois.
No exemplo desta Seção: A lei do Programa Construindo Minha Cidade previu que parte das unidades fosse construída por mutirão assistido, executado por organização da sociedade civil de moradores, com trabalho social durante e depois da obra. A solução foi a parceria: chamamento público e termo de colaboração celebrados, nos termos da Lei número _______________, com a Associação Comunitária de Moradores do Conjunto Habitacional Exemplo, no valor de 2.160.000 reais, para construir 24 das 48 unidades do Conjunto Habitacional Exemplo, primeira etapa da obra, e executar o trabalho social em 18 meses, a preço de custo.
14.A Edital de chamamento público: identificação e regras gerais
Fundamento: Lei número 13.019, de 2014, artigos 23 a 32.
O que redigir: Defina o objeto da parceria, os prazos, os critérios de seleção, o valor de referência, a contrapartida, os requisitos da organização e as medidas de acessibilidade.
Pergunta 1007. 14.1 Escreva a descrição do objeto da parceria, com o que será executado, onde, para quem e em que quantidade. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 24, parágrafo 1º, III)
Exemplo fictício: Constitui objeto a execução das obras de edificação das unidades habitacionais e dos equipamentos públicos do Conjunto Habitacional _______________, conforme os projetos elaborados na frente de credenciamento, e a gestão coletiva dos espaços comuns depois da entrega. A execução compreende _______________ unidades habitacionais, a creche e a escola de educação infantil, a unidade básica de saúde, o equipamento de assistência social, o centro de convivência, a praça com área verde e equipamento de esporte, as redes de água, esgoto, drenagem e energia, a pavimentação com calçada acessível, o ponto de transporte coletivo e a área destinada ao comércio de bairro. A execução é a preço de custo, sem margem de lucro, com memória de cálculo aprovada pela Administração.
Resposta: _______________
Pergunta 1008. 14.2 Informe as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas, com prazo mínimo de 30 dias entre a publicação e a data limite. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 24, parágrafo 1º, IV, e parágrafo 2º)
Exemplo fictício: As propostas são recebidas de 6 de março a 10 de abril de 2028, até as 18 horas, exclusivamente pelo sistema eletrônico do Município, em arquivo único com a proposta técnica, o orçamento a preço de custo com memória de cálculo, o cronograma físico financeiro e os atestados de capacidade. Organização sem acesso ao sistema entrega em meio digital na Diretoria de Habitação de Interesse Social, com protocolo. A visita técnica ao terreno é facultativa, agendada até 30 de março, e não é condição de participação.
Resposta: _______________
Pergunta 1009. 14.3 Escreva as datas e os critérios objetivos de seleção e de julgamento, com a metodologia de pontuação, o peso de cada critério, o que caracteriza cada nota e a nota mínima para classificação, incluído o critério obrigatório de grau de adequação da proposta ao objeto e ao valor de referência. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 24, parágrafo 1º, V, e artigo 27, caput)
Exemplo fictício: O julgamento ocorre de 11 a 20 de abril de 2028, por cinco critérios, cada um com peso e metodologia escritos, de modo que o proponente saiba antes o que caracteriza cada nota. Critério 1, grau de adequação da proposta aos objetivos do programa e ao valor de referência, obrigatório por força do artigo 27, peso 30: nota 30 quando atende integralmente ao objeto e ao valor de referência, com todas as metas; nota 15 quando atende parcialmente, com justificativa técnica; nota zero quando deixa de contemplar meta essencial ou ultrapassa o valor de referência. Critério 2, capacidade técnica e operacional para obra desse porte, peso 25: nota 25 com dois ou mais atestados de obra habitacional com pelo menos 10 unidades; nota 12 com um; nota zero sem nenhum. Critério 3, coerência e economicidade do orçamento, peso 20: nota 20 quando todos os itens trazem memória de cálculo e fonte de preço; nota 10 quando parte deles traz; nota zero quando o orçamento não é demonstrável. Critério 4, exequibilidade do cronograma frente aos projetos aprovados, peso 15. Critério 5, participação dos futuros moradores na gestão dos espaços comuns, peso 10. Cada nota traz justificativa escrita do avaliador. É desclassificada a proposta com nota zero em qualquer critério ou com nota final inferior a 60 pontos.
Resposta: _______________
Pergunta 1010. 14.4 Informe o valor de referência da parceria ou o teto de repasse, com a memória de cálculo apoiada nos quantitativos dos projetos e nos sistemas oficiais de custos, a declaração de execução a preço de custo e a indicação da dotação orçamentária. A memória de cálculo pode ser proposta desde já. A dotação e a reserva dependem da Secretaria da Fazenda. Até essa etapa, preencha a dotação com _______________. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 24, parágrafo 1º, VI, e artigo 35, V, alínea c; Lei número 14.133, de 2021, artigo 23, parágrafo 2º, adotado como parâmetro)
Exemplo fictício: O valor de referência é de 2.160.000 reais para 18 meses, apurado pela planilha de quantitativos dos projetos aprovados na frente de credenciamento, com preços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, data base janeiro de 2028, complementados por três cotações locais para os itens sem referência, e com os encargos sociais da tabela do sistema. Composição: 612.000 reais de equipe de obra com encargos; 1.104.000 reais de materiais; 216.000 reais de serviços especializados de terceiros, como instalações elétricas e hidráulicas; 36.000 reais de equipamentos e mobiliário; 120.000 reais de trabalho social; e 72.000 reais de custos indiretos rateados. Custo por unidade construída: 82.000 reais, 12 por cento abaixo da média de três empreendimentos semelhantes executados por empresa em 2027. Não há taxa de administração nem margem de lucro: a execução é a preço de custo, o valor é teto, e a organização devolve o saldo se o custo real ficar abaixo do repassado. A memória de cálculo integra o edital e o plano de trabalho. Dotações desta Seção.
Resposta: _______________
Pergunta 1011. 14.5 Escreva as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e para idosos, previstas na parceria. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 24, parágrafo 1º, X)
Exemplo fictício: A proposta indicará como a execução e o resultado serão acessíveis: rota acessível contínua da calçada até o interior de cada equipamento; banheiro adaptado e sinalização tátil nos espaços comuns; percentual de unidades habitacionais adaptadas conforme a legislação, com a possibilidade de adaptação posterior das demais; comunicação das etapas da obra e das reuniões em linguagem simples e formato acessível; e acessibilidade do canteiro e das reuniões para trabalhadores e moradores com deficiência ou mobilidade reduzida. A organização indica a pessoa responsável pelo acolhimento e pelas adaptações razoáveis.
Resposta: _______________
Pergunta 1012. 14.6 Informe a exigência de contrapartida em bens e serviços, quando houver, com a expressão monetária, lembrando que a contrapartida financeira não pode ser exigida. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 35, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: O edital exige contrapartida em serviços: 9.600 horas de trabalho voluntário dos futuros moradores no mutirão e no trabalho social, avaliadas em 115.200 reais pelo valor da hora de servente do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos, 12 reais, com a expressão monetária no termo. Não há contrapartida financeira, vedada pelo parágrafo 1º do artigo 35 da Lei número 13.019. A contrapartida é registrada em lista de presença por data e tarefa e comprovada na prestação de contas.
Resposta: _______________
Pergunta 1013. 14.7 Liste os requisitos que a organização precisa cumprir, com os documentos que os comprovam. (Lei número 13.019, de 2014, artigos 33 e 34)
Exemplo fictício: A organização comprovará: objetivos voltados à promoção de atividades de relevância pública e social, compatíveis com o objeto, por cópia do estatuto; previsão estatutária de transferência do patrimônio líquido a entidade congênere em caso de dissolução; escrituração contábil conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade; no mínimo 1 ano de existência com cadastro ativo no cadastro nacional de pessoas jurídicas; experiência prévia de no mínimo 1 ano na realização do objeto ou de objeto semelhante, por atestados; instalações e condições materiais, ou a previsão de obtê-las; certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, trabalhista e do fundo de garantia; e cópia da ata de eleição do dirigente e relação nominal dos dirigentes com dados de identificação.
Resposta: _______________
14.B Cláusulas essenciais: objeto, obrigações e valor
Fundamento: Lei número 13.019, de 2014, artigo 42.
O que redigir: Informe o valor, o cronograma de desembolso, a contrapartida e a vigência da parceria.
Pergunta 1014. 14.8 Informe o valor total da parceria, em algarismos e por extenso, discriminando custeio e investimento. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 42, III)
Exemplo fictício: CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DO REGIME DE EXECUÇÃO A PREÇO DE CUSTO. O valor total é de 2.160.000 reais, dois milhões, cento e sessenta mil reais, sendo 192.000 reais de custeio e 1.968.000 reais de investimento. A execução é a preço de custo: a organização não aufere margem de lucro nem remuneração pela administração do objeto, e cada valor pago corresponde a custo efetivamente incorrido e comprovado, dentro das rubricas do plano de aplicação. O valor total é teto: apurado custo real inferior ao repassado, a diferença é devolvida ao Município, e não constitui saldo da organização. Custo superior por fato imprevisível depende de termo aditivo com justificativa técnica e dotação, vedada a compensação informal entre rubricas. A demonstração é feita na prestação de contas, com a memória por rubrica confrontada com a planilha de quantitativos.
Resposta: _______________
Pergunta 1015. 14.9 Escreva o cronograma de desembolso, com número de parcelas, valor, data prevista e a meta ou etapa a que cada parcela se vincula. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 42, III)
Exemplo fictício: CLÁUSULA QUINTA: DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO. O repasse é feito em seis parcelas: primeira, 360.000 reais, em até 10 dias da assinatura, para mobilização e fundações; segunda, 420.000 reais, no mês 3; terceira, 420.000 reais, no mês 6; quarta, 420.000 reais, no mês 9; quinta, 360.000 reais, no mês 12; sexta, 180.000 reais, no mês 15. A partir da segunda, cada parcela é liberada em até 10 dias da aprovação da medição da etapa anterior pelo gestor e da regularidade da prestação de contas parcial, na forma do artigo 48 da Lei número 13.019.
Resposta: _______________
Pergunta 1016. 14.10 Descreva a contrapartida em bens ou serviços, quando exigida, com a expressão monetária identificada no termo. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 42, V, e artigo 35, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: CLÁUSULA SEXTA: DA CONTRAPARTIDA. A organização aporta contrapartida em serviços de 9.600 horas de trabalho voluntário dos futuros moradores no mutirão e no trabalho social, avaliadas em 115.200 reais, à razão de 12 reais por hora, distribuídas em 533 horas por mês, e comprovadas por lista de presença por data, tarefa e morador. A falta de contrapartida em um trimestre é compensada no trimestre seguinte; persistindo, o gestor avalia o impacto nas metas e pode propor a revisão do plano de trabalho.
Resposta: _______________
Pergunta 1017. 14.11 Informe o prazo de vigência, com data de início e de término, correspondente ao tempo necessário à execução integral do objeto. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 42, VI)
Exemplo fictício: CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA. A vigência é de 18 meses, de 1º de junho de 2028 a 30 de novembro de 2029, prorrogável por termo aditivo mediante pedido justificado da organização com pelo menos 30 dias de antecedência, e prorrogada de ofício, por apostila, quando o Município atrasar a liberação de recursos, pelo exato período do atraso, na forma do inciso VI do artigo 42 e do parágrafo único do artigo 55 da Lei número 13.019.
Resposta: _______________
14.C Cláusulas essenciais: prestação de contas, monitoramento e encerramento
Fundamento: Lei número 13.019, de 2014, artigos 42, 58 a 72.
O que redigir: Defina como a parceria é acompanhada e a pesquisa de satisfação.
Pergunta 1018. 14.12 Escreva a forma de monitoramento e avaliação, com os meios de fiscalização, a periodicidade e as visitas técnicas. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 42, VIII, e artigo 58)
Exemplo fictício: CLÁUSULA DÉCIMA: DO MONITORAMENTO. A Administração monitorará a execução por análise dos relatórios mensais, visita técnica in loco trimestral com aviso prévio de 5 dias, reunião semestral com a comissão de monitoramento e consulta ao público atendido. As visitas serão registradas em relatório com fotografias, e a organização será notificada das ocorrências, com prazo de 10 dias para manifestação.
Resposta: _______________
Pergunta 1019. 14.13 Escreva a obrigação de pesquisa de satisfação quando a vigência ultrapassar um ano. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 58, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: Sendo a vigência superior a um ano, a Administração realizará pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho, com metodologia simples, e usará os resultados para reorientar e ajustar as metas e as atividades. A pesquisa poderá ser feita por apoio técnico de terceiros, por delegação de competência ou por rede de parcerias, e o resultado será publicado junto com o relatório técnico.
Resposta: _______________
14.D Regime das despesas, alterações, sanções e transparência
Fundamento: Lei número 13.019, de 2014, artigos 45 a 57 e 73.
O que redigir: Defina as despesas permitidas, os custos indiretos, a atuação em rede, as ações compensatórias, a divulgação da parceria, o acompanhamento pelos conselhos e a acessibilidade.
Pergunta 1020. 14.14 Liste as despesas que podem ser pagas com recursos da parceria. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 46)
Exemplo fictício: Poderão ser pagas com recursos da parceria: a remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, durante a vigência, com encargos, proporcionalmente ao tempo dedicado; as diárias de deslocamento, hospedagem e alimentação necessárias à execução; os custos indiretos rateados, como internet, energia, água, aluguel e telefone; e a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais ao objeto. Cada despesa é identificada com o número do termo no próprio documento fiscal.
Resposta: _______________
Pergunta 1021. 14.15 Escreva o detalhamento dos custos indiretos, com o critério e a base do rateio, a comprovação exigida e a vedação expressa de taxa de administração. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 46, III, e artigo 45, II)
Exemplo fictício: Os custos indiretos são de 72.000 reais, 3,3 por cento do valor total, e referem-se a gastos necessários à execução sem vinculação direta com o produto: serviços contábeis, 1.500 reais por mês; parte da remuneração da secretária administrativa, 1.800 reais por mês; telefonia e internet, 300 reais por mês; e seguro de responsabilidade civil, 7.200 reais no período. Critério de rateio escrito e verificável: a despesa centralizada da organização é distribuída entre os seus projetos pela proporção do valor executado de cada um no mês, e a secretária, pela proporção de horas dedicadas, registradas em controle próprio, hoje 60 por cento. A comprovação é mensal, com o documento da despesa, o memorial do rateio e o cálculo aplicado. É vedada a taxa de administração, a qualquer título e percentual; a taxa remuneraria a organização por administrar, enquanto o rateio devolve custo comprovado. Rateio sem critério escrito ou sem comprovação é glosado.
Resposta: _______________
Pergunta 1022. 14.16 Escreva as regras de atuação em rede, quando o edital permitir. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 35-A)
Exemplo fictício: O Edital admite a atuação em rede, hipótese em que a organização celebrante responde perante a Administração por todos os atos, comprova a sua capacidade técnica de supervisionar as executantes e celebra termo de atuação em rede com cada uma, com no mínimo 5 anos de existência a organização celebrante. A relação das executantes e os termos são comunicados à Administração em até 60 dias da assinatura, e a prestação de contas é única, apresentada pela celebrante.
Resposta: _______________
Pergunta 1023. 14.17 Escreva a possibilidade de ressarcimento por meio de ações compensatórias, quando admitido. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 72, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: Não sendo possível a devolução imediata do valor a ressarcir, e sendo o dano de pequena monta, a Administração poderá autorizar, por decisão motivada, o ressarcimento por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante termo de compromisso, com prazo de até um ano, aproveitando a capacidade instalada da organização. A autorização não se aplica a caso de dolo ou fraude.
Resposta: _______________
Pergunta 1024. 14.18 Escreva a obrigação de divulgação da parceria pela organização, na internet e em local visível na sede. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 11)
Exemplo fictício: A organização mantém, no seu sítio eletrônico e em placa afixada no canteiro e depois na entrada dos espaços comuns, a informação de que a obra e a gestão são executadas em parceria com o Município de Maringá, no âmbito do Programa Construindo Minha Cidade, com o número do termo, o valor total, o objeto, o prazo, a origem dos recursos e o nome do gestor da parceria. A ausência dessa divulgação é descumprimento de obrigação e sujeita a organização às sanções.
Resposta: _______________
Pergunta 1025. 14.19 Escreva a possibilidade de acompanhamento pelos conselhos de políticas públicas e a atuação do conselho gestor do fundo, quando a fonte for de fundo. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 60, e artigo 27, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: A execução é acompanhada pelo Conselho Municipal da Cidade, que pode solicitar informações e apresentar recomendações, e as etapas relativas aos equipamentos de educação, saúde e assistência social são comunicadas aos conselhos setoriais correspondentes. Sendo os recursos oriundos de fundo específico, como fundo municipal de habitação de interesse social, a comissão de seleção pode ser constituída pelo conselho gestor do fundo, e o monitoramento passa a ser feito por ele, mudança que exige ajuste nas cláusulas de seleção e de monitoramento.
Resposta: _______________
Pergunta 1026. 14.20 Escreva a cláusula de acessibilidade nas atividades e no espaço da parceria. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 24, parágrafo 1º, X, e Lei número 13.146, de 2015, artigo 57)
Exemplo fictício: A organização manterá as condições de acessibilidade do equipamento, com rampa, banheiro adaptado, sinalização e circulação livres, reservará vagas em cada turma para pessoas com deficiência, oferecerá material acessível quando necessário e indicará responsável pelo acolhimento. As pendências de acessibilidade identificadas em vistoria serão comunicadas ao Município, a quem cabe a obra estrutural.
Resposta: _______________
14.E Plano de trabalho, anexo obrigatório do termo
Fundamento: Lei número 13.019, de 2014, artigo 22 e artigo 42, parágrafo único.
O que redigir: Monte o plano de trabalho: realidade, metas, receitas e despesas, execução, aferição, cronogramas e equipe.
Pergunta 1027. 14.21 Escreva a descrição da realidade que será objeto da parceria, com o nexo entre a realidade e as atividades ou metas. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 22, I)
Exemplo fictício: O Conjunto Habitacional Exemplo tem os projetos concluídos e aprovados, o terreno regularizado em nome do Município e a dotação assegurada nos termos da Lei número _______________, mas falta quem execute as 24 unidades da segunda etapa. O cadastro municipal tem 312 famílias com renda de até dois salários mínimos aguardando moradia no bairro, das quais as 24 selecionadas para esta etapa pagam em média 38 por cento da renda em aluguel. A parceria liga essa realidade às atividades: construção por mutirão assistido, que reduz o custo e envolve as famílias, e trabalho social, que prepara a mudança e a vida em condomínio.
Resposta: _______________
Pergunta 1028. 14.22 Escreva as metas de forma quantitativa e mensurável, com número, unidade de medida e prazo de cada uma, de modo que seja claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar e quais os meios utilizados. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 22, II e III)
Exemplo fictício: Meta 1: 24 unidades concluídas, com vistoria de conclusão aprovada, até o mês 16, em quatro lotes de 6 unidades nos meses 7, 10, 13 e 16. Meta 2: 9.600 horas de mutirão realizadas pelos futuros moradores até o mês 16, 533 por mês. Meta 3: 24 famílias acompanhadas pelo trabalho social, com 18 visitas domiciliares por família, 432 no total. Meta 4: 12 oficinas de geração de renda, com pelo menos 40 participantes no total, até o mês 18. Meta 5: satisfação de pelo menos 80 por cento das famílias com o atendimento, medida por pesquisa nos meses 6 e 18. Cada meta tem número, unidade e prazo, porque meta imprecisa impede a prestação de contas.
Resposta: _______________
Pergunta 1029. 14.23 Escreva a previsão de receitas e a estimativa de despesas, com os custos indiretos, a memória de cálculo, a demonstração de compatibilidade dos custos com os preços de mercado, o plano de aplicação dos recursos e a estimativa dos encargos previdenciários e trabalhistas da equipe. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 22, II A)
Exemplo fictício: Receitas: 2.160.000 reais de repasse do Município, em seis parcelas, e 115.200 reais de contrapartida em serviços. Despesas: equipe de obra com encargos, 612.000 reais; materiais de construção, 1.104.000 reais; serviços especializados de terceiros, 216.000 reais; equipamentos, 36.000 reais; trabalho social, com assistente social e material das oficinas, 120.000 reais; custos indiretos, 72.000 reais. A compatibilidade com o mercado é demonstrada pelos preços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos, data base janeiro de 2028, e por três cotações locais nos itens sem referência, e os encargos previdenciários da equipe estão incluídos na rubrica de pessoal, na forma do inciso II A do artigo 22.
Resposta: _______________
Pergunta 1030. 14.24 Escreva a forma de execução das atividades e o cumprimento das metas, com a metodologia. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 22, III)
Exemplo fictício: A execução segue os projetos aprovados na frente de credenciamento e o caderno de especificações do Programa, sob responsável técnico da organização registrado no conselho profissional, com anotação de responsabilidade técnica de execução. A obra é executada por equipe contratada pela organização, com registro em carteira, complementada pelo mutirão de voluntários apenas nas tarefas compatíveis e sem substituição de posto remunerado. As soluções construtivas sustentáveis validadas pela frente de pesquisa são aplicadas conforme o caderno. A compra de material segue o procedimento próprio da organização, com no mínimo três cotações acima do valor definido e preferência a microempresas e cooperativas do Município. A gestão dos espaços comuns, depois da entrega, é feita com assembleia de moradores, plano de uso aprovado e rateio limitado ao custo comprovado.
Resposta: _______________
Pergunta 1031. 14.25 Escreva os parâmetros de aferição do cumprimento das metas, com indicador, meio de verificação e periodicidade. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 22, IV)
Exemplo fictício: Cada meta tem parâmetro, meio de verificação e periodicidade, e são esses mesmos parâmetros que alimentam o relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado pela comissão. Meta 1: metros executados de cada rede e de pavimentação, verificados por medição do fiscal técnico e por termo de aceite da concessionária, apuração mensal. Meta 2: número de unidades concluídas com documento de conclusão emitido, verificado por vistoria e pelo próprio documento, apuração mensal. Meta 3: número de equipamentos concluídos e em condições de funcionamento na data da entrega das unidades da etapa, verificado por vistoria conjunta com a secretaria responsável por cada equipamento, com termo assinado pelas duas pastas, apuração por etapa. Meta 4: área urbanizada, mudas plantadas e pontos de iluminação instalados, verificados por relatório fotográfico datado e por vistoria, apuração trimestral. Meta 5: horas semanais de abertura e valor do rateio cobrado, verificados por registro do equipamento e pela prestação de contas, apuração mensal. Parâmetro que não indique meio de verificação não permite conferir a meta e inviabiliza o relatório técnico.
Resposta: _______________
Pergunta 1032. 14.26 Escreva o cronograma físico e o cronograma de desembolso, articulados entre si. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 22, II e III)
Exemplo fictício: Cronograma físico, por trimestre: meses 1 a 3, terraplenagem, redes e fundações das 24 unidades; meses 4 a 6, alvenaria e laje das unidades 1 a 12; meses 7 a 9, cobertura e instalações das unidades 1 a 12 e alvenaria das 13 a 24; meses 10 a 12, acabamento das 1 a 12 e cobertura das 13 a 24; meses 13 a 16, acabamento das 13 a 24 e vistorias; meses 17 e 18, trabalho social de pós ocupação. O desembolso segue as etapas: cada parcela do cronograma de desembolso só é liberada depois da medição da etapa anterior.
Resposta: _______________
Pergunta 1033. 14.27 Escreva o detalhamento da equipe de trabalho, com função, carga horária, valor da remuneração e vínculo. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 46, I, e artigo 22, II A)
Exemplo fictício: Equipe de obra, 34.000 reais por mês com encargos, por 18 meses: engenheiro responsável técnico, 20 horas semanais, 7.200 reais; mestre de obras, 44 horas, 6.100 reais; quatro pedreiros, 44 horas, 4.300 reais cada; almoxarife, 44 horas, 12.500 reais. Equipe social: assistente social, 30 horas, 5.200 reais com encargos, por 18 meses. Todos contratados pela organização pelo regime celetista, com a remuneração dentro da faixa de mercado para a região e proporcional ao tempo dedicado, na forma do artigo 46 da Lei número 13.019, e nenhum é servidor público.
Resposta: _______________
14.F Exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Fundamento: normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre transferências voluntárias e prestação de contas.
O que redigir: Monte o plano de aplicação dos recursos.
Pergunta 1034. 14.28 Escreva o plano de aplicação dos recursos, com o detalhamento por natureza de despesa. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 22, II A, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná)
Exemplo fictício: O plano de aplicação detalha, por natureza de despesa: pessoal da obra e do trabalho social, com encargos, 705.600 reais; material de consumo, incluídos os materiais de construção e das oficinas, 1.130.400 reais; serviços de terceiros pessoa jurídica, 216.000 reais; equipamentos e material permanente, 36.000 reais; custos indiretos rateados, 72.000 reais; total, 2.160.000 reais. Cada natureza é desdobrada por meta e por mês no anexo do plano de trabalho.
Resposta: _______________
14.G Formulário modelo de prestação de contas da parceria
Fundamento: Lei número 13.019, de 2014, artigos 11, 34, 35, parágrafo 1º, 36, 42, VII, 45, 46, 51 a 53, 57 a 59 e 63 a 72; Decreto número 8.726, de 2016, artigos 54 a 56, na redação do Decreto número 11.948, de 2024, adotado como parâmetro enquanto o Município não regulamentar a matéria; Lei número 13.709, de 2018, artigos 6º, 7º e 14; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º; normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre transferências voluntárias, na forma do bloco 14.F.
O que redigir: Defina os impactos a medir, como ouvir o público e o que continua depois da parceria.
Pergunta 1035. 14.29 Escreva os resultados já alcançados e os seus benefícios e os impactos econômicos ou sociais das ações, com dados que permitam comparar a situação antes e depois. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 67, parágrafo 4º, I e II; Decreto número 8.726, de 2016, artigo 55, parágrafo 1º, I, como parâmetro)
Exemplo fictício: Resultados até dezembro de 2028: fundações das 24 unidades concluídas com custo 4 por cento abaixo do orçado para a etapa; 17 moradores capacitados em técnicas de construção pelo mutirão, dos quais 5 foram contratados por construtoras da região; e 4 oficinas de costura realizadas, com 6 participantes já vendendo peças. A inadimplência no aluguel das famílias selecionadas caiu de 21 para 12 por cento, segundo o cadastro do trabalho social.
Resposta: _______________
Pergunta 1036. 14.30 Escreva o grau de satisfação do público alvo, com a pesquisa de satisfação, a amostra, as perguntas e os resultados, ou outro meio admitido, como declaração do conselho de política pública. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 58, parágrafo 2º, e artigo 67, parágrafo 4º, III; Decreto número 8.726, de 2016, artigo 55, parágrafo 1º, II, como parâmetro)
Exemplo fictício: Pesquisa aplicada às 24 famílias em novembro de 2028, com sete perguntas sobre o atendimento, a organização do mutirão e a informação recebida: 21 famílias, 87,5 por cento, avaliaram o atendimento como bom ou ótimo; 2 como regular; 1 como ruim, com a queixa de horário das reuniões, já ajustado. O questionário e o resultado estão anexados.
Resposta: _______________
Pergunta 1037. 14.31 Escreva a possibilidade de sustentabilidade das ações depois do fim da parceria, com o que continua, quem assume e com que recursos. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 67, parágrafo 4º, IV; Decreto número 8.726, de 2016, artigo 55, parágrafo 1º, III, como parâmetro)
Exemplo fictício: Para depois da parceria: a comissão de moradores formada no trabalho social assumirá a gestão condominial, com regimento aprovado em assembleia; o grupo de costura prepara a constituição de cooperativa, que poderá continuar as atividades no centro de convivência por novo termo de fomento; e os 17 moradores capacitados formam cadastro de mão de obra para as etapas seguintes do programa.
Resposta: _______________
14.H Servidor público pago com recursos vinculados à parceria
Fundamento: Lei número 13.019, de 2014, artigos 27, parágrafo 2º, 35, parágrafos 6º e 7º, 45, II, 58 e 61; Constituição Federal, artigo 169, parágrafo 1º.
O que redigir: Diga se a parceria pagará servidor público e em que condições.
Pergunta 1038. 14.32 Escreva se a parceria pagará servidor público com recursos vinculados a ela, com a lei específica e o artigo da lei de diretrizes orçamentárias que autorizam o pagamento. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 45, II)
Exemplo fictício: A parceria com a Associação Comunitária de Moradores paga, com recursos vinculados a ela, dois professores da rede municipal como oficineiros do trabalho social, fora da jornada, com base no artigo 17-A da Lei número _______________, que institui o Programa Construindo Minha Cidade, e no artigo da lei de diretrizes orçamentárias de 2028 que autoriza o pagamento de servidor com recursos de parcerias.
Resposta: _______________
Pergunta 1039. 14.33 Escreva a função, o valor, a jornada e a comprovação de compatibilidade de horário de cada servidor pago pela organização, com a previsão no plano de trabalho. (Lei número 13.019, de 2014, artigo 45, II, e artigo 22, II A)
Exemplo fictício: Cada professor recebe 1.200 reais por mês, por 30 horas mensais de oficinas aos sábados, durante 12 meses, total de 28.800 reais para os dois, previstos na meta 3 do plano de trabalho. Cada um apresenta declaração da chefia imediata de que as oficinas não coincidem com a jornada e não prejudicam as atribuições do cargo.
Resposta: _______________
SEÇÃO 15
SERVIÇO VOLUNTÁRIO, POR CHAMAMENTO E TERMO DE ADESÃO
Fundamento: Lei federal número 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 84-B; Constituição Federal, artigo 37; Lei federal número 8.213, de 1991, artigo 19; Lei federal número 13.709, de 2018.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando parte do programa alvo puder ser executada por colaboração espontânea de moradores, sem remuneração. O voluntariado não é forma barata de contratar: ele existe para somar, e não para substituir trabalho que a Administração deveria pagar. O instrumento é o termo de adesão, escrito, prévio e individual, e o caminho até ele é o chamamento desta Seção. Serviço voluntário é a colaboração espontânea e não remunerada. Complementar quer dizer que ele soma, e não substitui, o trabalho de quem é pago. Tarefa vedada é aquela que o voluntário não pode fazer, por segurança ou porque é serviço contratado. Chamamento é o convite aberto para quem quiser participar. Adesão é o ato de entrar. Requisito é a condição mínima para participar, e aqui ela é curta de propósito, para não afastar o morador. Termo de adesão é o documento assinado antes de começar, que diz o que a pessoa vai fazer, onde e por quanto tempo, e registra que não existe vínculo de emprego. Desligamento é a saída, que pode ser a qualquer momento e sem custo. Ressarcimento é a devolução de uma despesa que o voluntário teve, e não é pagamento pelo trabalho. Autorização prévia é o aval dado antes do gasto. Seguro de acidentes pessoais é a proteção contratada pela Prefeitura para quem participa das frentes de risco. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
A linha que não pode ser cruzada: A lei define o serviço voluntário como atividade não remunerada, prestada a entidade pública ou a instituição sem fins lucrativos, com objetivo cívico, cultural, educacional, científico, recreativo ou de assistência social, e diz que ele não gera vínculo empregatício nem obrigação trabalhista, previdenciária ou afim. Basta uma dessas condições faltar, sobretudo a ausência de subordinação e de contraprestação, para que o voluntário vire empregado de fato, com todas as consequências.
15.A Cabimento, frentes e vedações
Fundamento: Lei número 9.608, de 1998, artigo 1º.
O que redigir: Indique as frentes que admitem voluntários.
Pergunta 1040. 15.1 Identifique as frentes do programa que admitem voluntariado, com a tarefa, o produto esperado e a razão de ela ser complementar, e não substitutiva. (Lei número 9.608, de 1998, artigo 1º, caput)
Exemplo fictício: Admitem voluntariado três frentes do Programa Construindo Minha Cidade. Primeira, o mutirão de acabamento e de urbanização, com tarefas de pintura, plantio, montagem de mobiliário urbano e limpeza final, tendo como produto a área comum entregue pronta para uso. Segunda, a organização das reuniões e das assembleias com as famílias, com tarefas de recepção, inscrição de participantes e apoio de sala, tendo como produto a reunião realizada com registro de presença. Terceira, a conservação continuada dos espaços comuns depois da entrega, com tarefas de jardinagem, cuidado do parquinho e abertura da biblioteca comunitária. Cada uma é complementar porque soma capacidade à obra e à gestão sem substituir trabalhador remunerado.
Resposta: _______________
15.B Chamamento e inscrição
Fundamento: Constituição Federal, artigo 37; Lei número 9.784, de 1999, artigo 22.
O que redigir: Defina os requisitos de adesão, os critérios de seleção e como os voluntários são mobilizados.
Pergunta 1041. 15.2 Escreva a forma de chamamento dos voluntários, com a divulgação, o período de adesão e o canal de inscrição, aberto a qualquer pessoa. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: O chamamento é permanente e divulgado por edital publicado no sítio oficial e na página do Programa, por cartazes nos equipamentos públicos, nas escolas e nas associações de moradores dos bairros atingidos, por inserção nas rádios comunitárias e nas reuniões com as famílias. A inscrição é feita pelo formulário eletrônico do Programa ou presencialmente no equipamento de assistência social do bairro, aberta a qualquer pessoa, sem exigência de vínculo com o Programa e sem seleção prévia por indicação.
Resposta: _______________
Pergunta 1042. 15.3 Liste os requisitos de adesão, com idade mínima, capacidade civil, autorização do responsável para adolescente e habilitação técnica quando a tarefa exigir. (Código Civil, artigos 3º a 5º, e Lei número 8.069, de 1990, artigo 60)
Exemplo fictício: São requisitos: idade mínima de 18 anos para as tarefas de mutirão em canteiro, e de 16 anos para as tarefas de apoio em reunião, plantio e conservação, com autorização escrita do responsável para o menor de 18; capacidade civil; e, quando a tarefa exigir, habilitação específica comprovada, como carteira de motorista para conduzir veículo cedido. É vedada a participação de menor de 18 anos em canteiro de obra em execução, e essa vedação não comporta autorização do responsável.
Resposta: _______________
Pergunta 1043. 15.4 Escreva os critérios de seleção quando as vagas forem limitadas, com a ordem de inscrição, o sorteio ou o perfil exigido pela tarefa, e a lista de espera. (Constituição Federal, artigo 37, caput, e Lei número 9.784, de 1999, artigo 2º)
Exemplo fictício: Quando há mais interessados que vagas, a seleção segue a ordem de inscrição, e quem não entra forma lista de espera para as datas seguintes. As vagas que exigem perfil técnico, como o apoio à orientação sobre uso da cisterna, são preenchidas pela ordem de inscrição entre quem declarar formação ou experiência na área. Em 2028, o mutirão de plantio teve 86 inscritos para 60 vagas por data; os 26 excedentes foram chamados na data seguinte, e a lista foi publicada na página do Programa por número de inscrição.
Resposta: _______________
15.C Termo de adesão
Fundamento: Lei número 9.608, de 1998, artigo 2º.
O que redigir: Defina local, dias, horários e limites da atividade voluntária.
Pergunta 1044. 15.5 Escreva a cláusula de condições de exercício, com local, dias, horários de colaboração, limite de horas e forma de comunicação de ausência. (Lei número 9.608, de 1998, artigo 2º)
Exemplo fictício: CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE EXERCÍCIO. A colaboração ocorre no canteiro do Conjunto Habitacional Exemplo, aos sábados, das 8 às 12 horas, limitada a 4 horas por dia, 8 horas por semana e 24 horas por mês, sem obrigação de comparecimento mínimo. O voluntário só executa as tarefas do objeto, sob orientação do responsável da frente, usa os equipamentos de proteção fornecidos e pode escolher as datas em que participa, avisando com 48 horas de antecedência.
Resposta: _______________
15.D Ressarcimento de despesas, seguro e segurança
Fundamento: Lei número 9.608, de 1998, artigo 3º; Lei número 8.213, de 1991, artigo 19.
O que redigir: Defina as despesas ressarcíveis, os limites e o treinamento de segurança.
Pergunta 1045. 15.6 Liste as despesas ressarcíveis e as não ressarcíveis, com o limite por período e a forma de pagamento. (Lei número 9.608, de 1998, artigo 3º, e Lei número 4.320, de 1964, artigo 63)
Exemplo fictício: São ressarcíveis, com autorização prévia: transporte público ou combustível no deslocamento de ida e volta até o local da atividade, até 20 reais por dia; alimentação em dia de atividade com duração superior a 4 horas, até 30 reais por dia; e material de consumo comprado a pedido do responsável, até 100 reais por mês. Limite total de 250 reais por mês por voluntário. Não são ressarcíveis: despesas pessoais, equipamento próprio, estacionamento e qualquer despesa sem autorização prévia ou sem comprovante.
Resposta: _______________
Pergunta 1046. 15.7 Escreva as regras de segurança da atividade, com treinamento prévio, equipamento de proteção, vedação de atividade insalubre ou perigosa e vedação de menor de 18 anos em canteiro de obra. (Constituição Federal, artigo 7º, XXXIII, e normas de segurança do trabalho aplicáveis)
Exemplo fictício: Antes da primeira colaboração, o voluntário recebe orientação de segurança de 40 minutos, com registro de presença, sobre as tarefas permitidas, o uso dos equipamentos e o que fazer em caso de acidente. A organização executora fornece capacete, luvas, óculos e calçado fechado nas tarefas de canteiro, e o voluntário sem equipamento não participa. É vedado o acesso de voluntário a andaime, a área de escavação e a máquina, e o responsável interrompe a atividade em caso de chuva forte ou de risco.
Resposta: _______________
15.E Gestão, acompanhamento e encerramento
Fundamento: Lei número 9.608, de 1998; Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º.
O que redigir: Defina o reconhecimento dos voluntários e os indicadores da contribuição deles.
Pergunta 1047. 15.8 Escreva a emissão de certificado de participação, com carga horária e descrição das atividades, e o seu efeito. (Lei número 9.608, de 1998, artigo 2º)
Exemplo fictício: Concluída a participação, ou a pedido a qualquer tempo, o Município emite certificado com nome do voluntário, frente em que atuou, período, carga horária total apurada pelas listas de presença e descrição das atividades. O certificado comprova o serviço voluntário para fins de currículo, de horas complementares em curso de graduação e de comprovação de atividade comunitária, e não gera direito a remuneração, a contagem de tempo de serviço nem a preferência em contratação futura do Município.
Resposta: _______________
Pergunta 1048. 15.9 Escreva a avaliação da contribuição do voluntariado no relatório consolidado do programa, com indicadores próprios. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48-A, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: O relatório consolidado do Programa avalia a contribuição do voluntariado por indicadores próprios: número de voluntários por frente e por empreendimento; horas de colaboração; percentual das metas de acabamento e de urbanização com apoio de mutirão; número de acidentes e de ocorrências registradas; permanência dos voluntários na conservação depois da entrega; e percepção dos participantes colhida em avaliação simples ao fim de cada frente. Os indicadores medem a contribuição sem transformá-la em meta de produção.
Resposta: _______________
ETAPA 3. O TERRENO
Nesta etapa: desapropriação e concessão de direito real de uso de bem público (Seção 16).
SEÇÃO 16
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA OU POR INTERESSE SOCIAL E CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO
Fundamento: Código Civil, artigos 98 a 103; Lei número 14.133, de 2021, artigo 76; Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941; Lei federal número 4.132, de 1962; Lei número 10.257, de 2001.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo precisar de terreno ou de prédio: imóvel público que precise mudar de categoria ou ser entregue em concessão de direito real de uso, ou imóvel particular a desapropriar. É a etapa do terreno, que vem antes do projeto e da obra. Aqui se resolve o terreno: mudar a categoria de um imóvel público, entregar o uso dele a quem cuide, ou desapropriar um imóvel particular pagando antes o preço justo. Praça, rua e escola são bens do povo e não podem ser vendidos nem cedidos enquanto forem isso. Para usar um pedaço deles em outra coisa, é preciso uma lei que mude a categoria do terreno, precedida de audiência com os moradores, avaliação e, quase sempre, a entrega de outra área no lugar. Depois da lei, o cartório averba a mudança na matrícula. Sem esse caminho, a obra pode ser derrubada na Justiça anos depois de pronta. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
16.A Lei de desafetação de imóvel público para bem dominical
Fundamento: Código Civil, artigos 98 a 103; Lei número 14.133, de 2021, artigo 76; Lei número 6.766, de 1979, artigos 17 e 22; Lei número 10.257, de 2001; Lei número 6.015, de 1973; Lei Complementar número 95, de 1998; e Lei Orgânica do Município.
O que redigir: Descreva o uso atual do imóvel, o interesse público, a destinação futura e a compensação, e como a comunidade vizinha é ouvida e informada.
Quando responder este bloco: Este bloco fica aqui, junto das alterações do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, porque trata da mesma coisa: uma lei separada que precisa ser aprovada para que o programa alvo possa existir. Responda estas perguntas quando o programa depender de um imóvel público que hoje serve ao povo ou a um serviço público, como praça, rua, escola, posto de saúde ou área verde. Bem nessa condição é inalienável e não pode ser vendido, doado nem concedido enquanto guardar essa qualificação. Para mudar isso é preciso uma lei que retire a afetação e transforme o bem em dominical, que é o bem sem destinação pública específica. Só depois dessa lei o imóvel entra nos caminhos da Seção 12, como a concessão de direito real de uso, ou em qualquer outra destinação prevista em lei. Optando se por resolver tudo na própria lei que institui o programa, a redação dos artigos nesse formato segue as instruções do Anexo IV sobre imóveis na lei do programa alvo.
Um aviso antes de começar: Desafetar é retirar do povo um bem que hoje é do povo. A lei exige justificativa, participação e, muitas vezes, compensação, e o processo malfeito é a irregularidade que mais gera ação civil pública e condenação por improbidade nesta matéria. Se a ideia puder ser realizada em outro terreno já dominical, esse caminho é sempre mais simples e mais seguro.
No exemplo deste bloco: A proposta pediu uma biblioteca comunitária e uma cozinha coletiva em um bairro da região norte. O único terreno disponível é uma faixa de 800 metros quadrados da praça do bairro, cercada e sem uso há anos, atrás da quadra poliesportiva. A praça é bem de uso comum do povo, e por isso o processo começou pela lei de desafetação daquela faixa, com compensação de 1.000 metros quadrados de nova área verde a 200 metros dali.
Verificação prévia do bem, antes de escrever qualquer linha
Fundamento: Código Civil, artigos 98 a 100; Lei número 6.015, de 1973, artigos 176 e 225.
Pergunta 1049. 16.1 Descreva o uso real do bem hoje, com levantamento de campo, registro fotográfico e data, para demonstrar se a destinação pública ainda existe de fato. (Código Civil, artigo 100)
Exemplo fictício: O levantamento de campo de 10 de dezembro de 2027 registrou que a área está fechada por alambrado, sem acesso ao público, sem equipamento de lazer, sem iluminação e sem passagem, com vegetação alta e presença de entulho, situação que se mantém há anos segundo declaração da associação de moradores. O registro fotográfico datado, o croqui com a delimitação e a declaração da Secretaria de Serviços Públicos de que não há manutenção no local integram o processo. A demonstração de que a destinação pública já não existe de fato é o pressuposto da desafetação, e sem ela a lei fica sem causa.
Resposta: _______________
Pergunta 1050. 16.2 Escreva a justificativa do interesse público, com o problema que a desafetação resolve, a razão de ser aquele imóvel e o que a população ganha em troca. (Constituição Federal, artigo 37, caput)
Exemplo fictício: A justificativa registra que o Município tem 6.840 famílias na lista de espera do plano local de habitação de interesse social e que não há terreno público disponível de porte suficiente para um empreendimento do Programa Construindo Minha Cidade na região. A área escolhida reúne três condições que nenhuma outra reúne: tem dimensão compatível com o número de unidades e com os equipamentos exigidos, tem frente para via pavimentada com rede de água, esgoto e energia já implantadas, e está a 600 metros de escola e de unidade de saúde existentes, o que reduz o custo de implantação. A população recebe em troca as unidades habitacionais, os equipamentos públicos novos do conjunto e a área verde compensatória, maior que a retirada.
Resposta: _______________
Pergunta 1051. 16.3 Escreva a destinação futura do imóvel, de forma específica, e a condição de retorno à situação anterior se essa destinação não se realizar. (Código Civil, artigo 101, e Lei número 14.133, de 2021, artigo 76)
Exemplo fictício: A área desafetada destina-se exclusivamente à implantação do Conjunto Habitacional Exemplo do Programa Construindo Minha Cidade, com as unidades habitacionais, as vias, as redes e os equipamentos públicos previstos na lei. Não iniciada a obra no prazo de 24 meses da publicação, ou dada à área destinação diversa, ela retorna de pleno direito à categoria de bem de uso comum do povo, independentemente de nova lei, cabendo ao Executivo promover a averbação do retorno na matrícula em até 30 dias do implemento da condição. A cláusula impede que o terreno fique desafetado e parado, situação que costuma preceder a destinação privada silenciosa.
Resposta: _______________
Pergunta 1052. 16.4 Escreva a compensação, quando a área for verde, institucional ou de uso comum, com identificação do imóvel compensatório, metragem, matrícula, prazo e a afetação simultânea na mesma lei. (Lei número 6.766, de 1979, artigos 17 e 22, e Lei número 12.651, de 2012, artigo 25)
Exemplo fictício: A mesma lei que desafeta os 4.600 metros quadrados da matrícula número 38.110 afeta, como praça e área verde de uso comum do povo, 12.200 metros quadrados da matrícula número 38.214, hoje bem dominical sem uso, situada a 350 metros do empreendimento e no mesmo bairro, com prazo de 12 meses para implantação do passeio acessível, da iluminação, do mobiliário e do plantio de 120 mudas. A compensação é maior que a área retirada e mantém o percentual de espaços livres do bairro. Vem na mesma lei porque promessa de compensar em norma futura não se cumpre e não é aceita pelo controle.
Resposta: _______________
Pergunta 1053. 16.5 Realize audiência pública sobre a desafetação, com convocação prévia, local acessível no próprio bairro, registro em ata e resposta às manifestações. Esta informação só estará disponível na etapa de instrução do processo pela Administração, depois que o Município receber a proposta. Até essa etapa, preencha com _______________. (Lei número 10.257, de 2001, artigo 2º, XIII, e artigo 43, II)
Exemplo fictício: A audiência pública foi convocada por edital publicado com 15 dias de antecedência, divulgada em cartazes nos equipamentos do bairro, nas escolas e nas rádios locais, com o projeto, a planta e o laudo disponíveis desde a convocação, e realizada em 22 de janeiro de 2028, no próprio bairro, em horário noturno e em local acessível, com 143 participantes. A ata registrou 27 manifestações, com o nome de quem falou e o resumo do que disse, e cada uma recebeu resposta escrita no processo. Duas manifestações mudaram o projeto: o plantio compensatório foi ampliado e a implantação do ponto de transporte coletivo entrou como condicionante da entrega das unidades.
Resposta: _______________
Pergunta 1054. 16.6 Publique o processo, o laudo, o projeto de lei e os estudos antes da votação, em local de fácil acesso, independentemente de pedido. (Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, caput e parágrafo 1º)
Exemplo fictício: A página do processo no sítio do Programa reuniu, desde 5 de janeiro de 2028, a certidão da matrícula, o levantamento de campo com fotos, o laudo de avaliação, a manifestação ambiental com o inventário das árvores, a certidão de zoneamento, o estudo de impacto de vizinhança, a minuta do projeto de lei com planta e memorial e o convite para a audiência, tudo em formato aberto e sem exigência de cadastro. A publicação prévia é o que permite ao morador chegar à audiência sabendo do que se trata, e é o que sustenta a validade da participação diante do controle.
Resposta: _______________
16.B Desapropriação de imóvel particular necessário ao programa
Fundamento: Constituição Federal, artigo 5º, XXIV, e artigo 182; Decreto-Lei federal número 3.365, de 21 de junho de 1941; Lei federal número 4.132, de 10 de setembro de 1962; Lei federal número 10.257, de 10 de julho de 2001, artigos 8º, 25 e 46; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16 e 17.
O que redigir: Descreva o imóvel de que o programa precisa e por que desapropriar.
Pergunta 1055. 16.7 Escreva as características que o imóvel precisa ter para servir ao programa, em lista objetiva e verificável, com área mínima e máxima, testada, forma, topografia, uso atual e capacidade de suporte. (Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 6º; Constituição Federal, artigo 37, caput)
Exemplo fictício: O imóvel precisa ter: área entre 4.000 e 6.000 metros quadrados, suficiente para 48 unidades de 48 metros quadrados com área comum; testada mínima de 40 metros para via pública pavimentada; forma regular, com relação entre frente e fundo de no máximo um para três; declividade média de até 15 por cento; solo sem necessidade de contenção maior que 1,5 metro de altura; e uso atual que não exija remoção de famílias.
Resposta: _______________
Pergunta 1056. 16.8 Escreva as características de localização, com a distância máxima de equipamentos públicos, o acesso por transporte coletivo e a inserção no bairro que o programa atende. (Lei federal número 10.257, de 2001, artigos 2º, IV, e 39; Constituição Federal, artigo 182)
Exemplo fictício: O imóvel precisa estar a até 800 metros de escola municipal, a até 1.000 metros de unidade básica de saúde, a até 500 metros de ponto de ônibus com linha em operação e dentro do perímetro dos bairros da região norte atendidos pelo programa.
Resposta: _______________
Pergunta 1057. 16.9 Escreva as características urbanísticas e ambientais exigidas, com o zoneamento, os índices construtivos, a existência de infraestrutura e as restrições que impedem a escolha. (Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 2º; Lei federal número 6.766, de 1979, artigo 3º)
Exemplo fictício: O imóvel precisa estar em zona que admita uso residencial multifamiliar, com coeficiente de aproveitamento mínimo de 1,0; ter rede de água, energia e drenagem na testada; e não estar em área de preservação permanente, em faixa não edificante de curso de água, em área de risco geológico mapeada pela Defesa Civil nem em terreno que exija remoção de vegetação nativa em estágio médio ou avançado.
Resposta: _______________
Pergunta 1058. 16.10 Escreva as características registrais e de situação jurídica exigidas, com a matrícula regular, a ausência de litígio sobre o domínio e o tratamento das ocupações existentes. (Lei federal número 6.015, de 1973, artigos 167 e 176; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 20, 26 e 34)
Exemplo fictício: O imóvel precisa ter matrícula única no registro de imóveis, sem indisponibilidade e sem ação possessória ou reivindicatória em curso. Ônus como hipoteca e penhora não impedem a desapropriação, porque se sub rogam no preço, e o valor devido a terceiros é discutido em ação própria. Havendo ocupação por famílias, o processo registra a solução de moradia antes da imissão na posse.
Resposta: _______________
Pergunta 1059. 16.11 Escreva a alternativa de obter o imóvel sem desapropriação, com a demonstração de que a compra por acordo, a permuta, a doação ou o uso de imóvel público não atendem. (Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 16; Constituição Federal, artigo 37, caput)
Exemplo fictício: A Secretaria de Patrimônio certificou que não há imóvel público com as características desta Seção na região. A compra direta foi tentada com o proprietário em _______________ e recusada, e a permuta por área municipal de igual valor também foi recusada. Por isso a desapropriação é necessária.
Resposta: _______________
Pergunta 1060. 16.12 Escreva o fundamento da desapropriação, indicando a hipótese legal de utilidade pública ou de interesse social e a razão de fato que a caracteriza. (Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 5º; Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 2º)
Exemplo fictício: A desapropriação se funda na utilidade pública para execução de plano de urbanização e para construção de casas populares, nas hipóteses das alíneas e, i e m do artigo 5º do Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, e no interesse social para construção de casas populares e para aproveitamento de bem improdutivo, nas hipóteses dos incisos I e V do artigo 2º da Lei federal número 4.132, de 1962, porque o imóvel está sem uso há mais de dez anos e a área é necessária às 48 unidades do Conjunto Habitacional Exemplo.
Resposta: _______________
Pergunta 1061. 16.13 Escreva a desapropriação de parte do imóvel e a solução para a área remanescente. (Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 4º; Código Civil, artigo 1.228)
Exemplo fictício: Desapropriada a faixa de 1.200 metros quadrados necessária à via de acesso, a área remanescente de 800 metros quadrados fica sem acesso e sem aproveitamento econômico. Por isso, a avaliação considera a desvalorização do remanescente, e o Município pode desapropriar a área inteira, registrando no processo o cálculo que compara as duas soluções.
Resposta: _______________
ETAPA 4. O PROJETO DO EDIFÍCIO
Nesta etapa: o concurso, inclusive o concurso de projeto de arquitetura e engenharia, com o programa de necessidades do bloco 17.B, e o concurso de propostas de atividades dos moradores (Seção 17); a inexigibilidade por notória especialização da Seção 13 também serve a esta etapa.
SEÇÃO 17
CONCURSO, INCLUSIVE CONCURSO DE PROJETO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA COM CESSÃO DE DIREITOS
Fundamento: Lei federal número 14.133, de 1º de abril de 2021, artigos 6º, XVIII e XXXIX, 7º a 9º, 14, 17, 18, 25, 28, III, 29, parágrafo único, 30, 33, III, 35, 37, 54, 55, IV, 59, 60, 62 a 70, 71, 92, 93, 94, 141, 145, 164 e 165; Lei federal número 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, artigos 7º, 22, 24, 27, 49 e 50; Lei federal número 9.609, de 19 de fevereiro de 1998; Lei federal número 8.212, de 1991, artigo 22, III; Lei Complementar federal número 116, de 2003, artigo 6º; Regulamento do Imposto sobre a Renda, Decreto federal número 9.580, de 2018, artigos 733 e 734, na redação vigente.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa alvo precisar escolher, entre pessoas físicas, o melhor trabalho técnico, científico ou artístico, ou a melhor proposta, e pagar por isso um prêmio ou uma remuneração. O concurso é a modalidade de licitação feita para isso: o critério de julgamento é sempre o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e nunca o menor preço. A pessoa física pode participar porque a lei fala em participante e em licitante, sem exigir empresa, e porque o objeto do concurso é o trabalho de uma pessoa: o projeto, o estudo, a obra de arte, o programa de computador, a proposta de atividade. Esta Seção reúne quatro tipos de concurso usados pelo Programa: o concurso de projeto, para arquitetura, urbanismo e engenharia; o concurso técnico ou científico, para estudos, métodos e programas de computador; o concurso artístico, para obras de arte, murais e identidade visual; e o concurso de propostas, para selecionar e premiar ideias de atividades e eventos que a população apresenta. As compras e os serviços comuns, feitos por pregão ou concorrência, não estão no formulário e seguem a licitação comum do Município; o credenciamento de muitos profissionais ao mesmo tempo está na Seção 12; a disputa de soluções inovadoras em teste está na Seção 10. Concurso é a disputa em que ganha o melhor trabalho, julgado por uma banca, e não o preço mais baixo. Serve para escolher projeto, estudo, obra de arte, programa de computador ou a melhor proposta de atividade, e pagar um prêmio a quem vencer. Fase preparatória é o conjunto de estudos que precisa existir antes do edital. Programa de necessidades é a lista do que o prédio precisa ter. Impugnar é apontar erro no edital antes da entrega; recurso é discordar do julgamento depois. Habilitação é a prova de que a pessoa pode contratar com a Prefeitura: quem é, se tem o registro exigido e se paga os tributos. No concurso ela vem depois do julgamento e só para quem foi classificado. Para pessoa física a lista é menor e não tem documento de empresa. Anonimato é julgar o trabalho sem saber de quem é, para ninguém ser favorecido. Banca é o grupo que dá as notas, com pelo menos três pessoas que entendem do assunto. Ata é o documento que registra as notas e os motivos. Direito patrimonial é o direito de usar e executar o projeto, que passa para a Prefeitura. Direito moral é o direito de ser reconhecido como autor, que fica sempre com a pessoa. Prêmio e remuneração pagam impostos de jeitos diferentes, e o edital precisa dizer qual é qual. Homologar é a autoridade confirmar o resultado. Projeto executivo é o desenho completo para construir, que o vencedor pode ser contratado para fazer. Retenção é a parte do pagamento que a Prefeitura desconta e repassa ao fisco. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
O que muda para a pessoa física: A lista de documentos de habilitação é adaptada à pessoa natural, sem contrato social nem balanço. O trabalho é apresentado sem identificação, para que a banca julgue às cegas. O prêmio ou a remuneração tem tratamento tributário próprio, e o edital diz qual é. Os direitos morais do autor ficam com a pessoa; os direitos patrimoniais do projeto são cedidos ao Município, como a lei exige, para que o Município possa executar o que premiou.
No exemplo desta Seção: A proposta do Programa Construindo Minha Cidade, usou quatro concursos: um concurso de projeto para o centro de convivência dos empreendimentos, aberto a arquitetos e urbanistas pessoas físicas, com prêmio aos três primeiros e contratação do vencedor para o projeto executivo; um concurso técnico para um aplicativo de código aberto de acompanhamento dos mutirões, aberto a desenvolvedores pessoas físicas; um concurso artístico para os murais das fachadas, aberto a artistas da cidade; e um concurso permanente de propostas de atividades comunitárias no centro de convivência, aberto aos moradores, com prêmio às propostas selecionadas e execução pelas Seções 14 e 15.
17.A Quando cabe o concurso e qual é o objeto
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XVIII e XXXIX, 28, III, 29, parágrafo único, 30, 33, III, 35 e 37, parágrafo 2º.
O que redigir: Diga o objeto, o tipo de concurso e o critério de julgamento.
Pergunta 1062. 17.1 Escreva o objeto do concurso e enquadre o trabalho como técnico, científico ou artístico, com a justificativa de que o Município quer escolher o melhor trabalho e não o menor preço. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXXIX, e artigo 28, III)
Exemplo fictício: Objeto: escolha, por concurso, do estudo preliminar de arquitetura do centro de convivência dos empreendimentos do Programa Construindo Minha Cidade, com 1.180 metros quadrados de área construída em terreno de 4.600 metros quadrados, e contratação do vencedor para o projeto executivo. O trabalho é técnico, de natureza predominantemente intelectual, porque exige concepção original de arquiteto e urbanista. O Município quer o melhor partido para o terreno, o programa de necessidades e o custo máximo da obra de 3.420.000 reais, fixado nos termos da Lei número _______________, e não o projeto mais barato, porque a qualidade do projeto define o custo de construção e de manutenção por trinta anos, que a Diretoria de Projetos estimou em 9.800.000 reais a valor presente.
Resposta: _______________
Pergunta 1063. 17.2 Escreva qual dos quatro tipos de concurso será usado, projeto, técnico ou científico, artístico ou de propostas, e o que cada participante entrega. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, II)
Exemplo fictício: É concurso de projeto. Cada participante entrega: três pranchas em formato A1 com implantação em escala 1:500, plantas, dois cortes e quatro fachadas em escala 1:100 e duas perspectivas; memorial justificativo de até dez páginas, com o partido adotado, a estratégia de conforto ambiental, a acessibilidade e o sistema construtivo; e estimativa de custo pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, mês de referência dezembro de 2027. No concurso técnico do aplicativo dos mutirões, cada participante entrega o código fonte em repositório público, a documentação de instalação e um vídeo de até cinco minutos. No concurso artístico dos murais, o croqui colorido em escala 1:20 e memorial de uma página. No concurso de propostas, o formulário com objetivo, público, programação, custo e responsáveis.
Resposta: _______________
Pergunta 1064. 17.3 Escreva o critério de julgamento, melhor técnica ou conteúdo artístico, e a regra de que o julgamento considera exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas, com o prêmio ou a remuneração definidos no edital. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 33, III, e artigo 35)
Exemplo fictício: Critério de julgamento: melhor técnica ou conteúdo artístico. A banca considera exclusivamente os trabalhos apresentados, sem proposta de preço e sem avaliação de currículo. O edital fixa os valores: prêmio de 56.000 reais ao primeiro colocado, 28.000 reais ao segundo e 14.000 reais ao terceiro, total de 98.000 reais; e remuneração de 214.000 reais pelo projeto executivo, a ser contratado com o vencedor. Os valores são fixos e iguais para qualquer vencedor, de modo que ninguém disputa por preço.
Resposta: _______________
17.B Programa de necessidades, espaços públicos, sustentabilidade e equipamentos do concurso de projeto
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XXXIX, 11, IV, 30, II, 37 e 45; Lei número 12.305, de 2010, artigo 7º, XI; Lei número 13.146, de 2015, artigo 56; Lei número 10.257, de 2001, artigo 2º, I e XII; Lei número 6.766, de 1979, artigo 4º, I; Código Civil, artigo 103; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 45; ABNT NBR 5674 e NBR 14037.
O que redigir: Liste as atividades que o projeto deve abrigar, os espaços públicos, os serviços cobrados e os produtos vendidos no local, as plantas do paisagismo, o recuo frontal e a fachada, o mobiliário público, os materiais construtivos sustentáveis, os critérios de sustentabilidade que a banca analisa e os equipamentos especiais e essenciais, e os serviços de manutenção recorrentes além dos ordinários.
Pergunta 1065. 17.4 Liste todas as atividades que o edifício ou o espaço projetado deverá abrigar, com o público de cada uma, a frequência e o horário de uso, a área estimada e as relações entre os ambientes, para compor o programa de necessidades que o edital fornece aos participantes. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXXIX, e artigo 30, II)
Exemplo fictício: Atividades do centro de convivência: recepção e acolhimento, com 40 metros quadrados; sala multiuso para assembleias e eventos, para 120 pessoas, com 150 metros quadrados, usada à noite e nos fins de semana; creche para 60 crianças de zero a cinco anos, com 320 metros quadrados, em período integral; cozinha comunitária com refeitório para 80 pessoas, com 120 metros quadrados; duas salas de oficina, de costura e de marcenaria, com 60 metros quadrados cada; biblioteca e sala de estudos, com 80 metros quadrados; sala de apoio à saúde e de atendimento social, com 40 metros quadrados; brinquedoteca, com 50 metros quadrados; administração, com 30 metros quadrados; sanitários e vestiários acessíveis; depósito e área técnica; horta comunitária e quadra coberta na área externa. A creche e a cozinha têm acesso independente, e a sala multiuso se abre para a praça.
Resposta: _______________
Pergunta 1066. 17.5 Indique os materiais construtivos sustentáveis que os projetos deverão usar ou priorizar, com a justificativa de cada um, e os materiais vedados, considerando a disponibilidade na região, o custo de manutenção pelo Município e a destinação dos resíduos da obra. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 45, I e III; Lei número 12.305, de 2010, artigo 7º, XI)
Exemplo fictício: Os projetos priorizam: blocos de solo cimento produzidos na região, pela menor energia na fabricação; madeira de reflorestamento com certificação de origem, nas coberturas e nas esquadrias internas; telhas termoacústicas com núcleo de material reciclado; concreto com agregado reciclado de resíduos da construção nos passeios e nas áreas externas; tintas à base de água, sem metais pesados; e piso drenante nos estacionamentos. Ficam vedados madeira sem comprovação de origem, revestimentos com amianto e acabamentos que exijam manutenção especializada indisponível no Município.
Resposta: _______________
Pergunta 1067. 17.6 Defina os critérios de sustentabilidade que a banca analisará em cada projeto do concurso, com o peso de cada um na nota final, como eficiência energética, iluminação e ventilação naturais, conforto térmico, aproveitamento da água da chuva, gestão dos resíduos da obra, uso de materiais regionais e custo de manutenção ao longo da vida útil do edifício. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 11, IV, artigo 37 e artigo 45, I a III)
Exemplo fictício: Dos 100 pontos da nota, 30 são de sustentabilidade: eficiência energética e geração própria de energia, 8 pontos; iluminação e ventilação naturais e conforto térmico, 7 pontos; aproveitamento da água da chuva e reuso, 5 pontos; uso de materiais regionais e reciclados, 5 pontos; e custo estimado de manutenção em 20 anos, 5 pontos. Cada critério é avaliado pelo memorial justificativo e pelas pranchas, e a banca registra na ata a nota de cada critério com a motivação.
Resposta: _______________
Pergunta 1068. 17.7 Liste os equipamentos especiais e essenciais que o projeto deverá conter, com a quantidade e a localização de cada um, incluídos os de acessibilidade, de segurança contra incêndio e pânico, de geração de energia, de reuso de água e os próprios das atividades do programa de necessidades. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 56; Lei número 14.133, de 2021, artigo 45, III e VI)
Exemplo fictício: O projeto contém: plataforma elevatória ou rampa em todos os desníveis, piso tátil e sinalização em braile nas circulações; quatro sanitários acessíveis e um fraldário; sistema de prevenção e combate a incêndio conforme as normas do Corpo de Bombeiros do Paraná; sistema fotovoltaico de 30 quilowatts pico na cobertura; cisterna de 20 mil litros para a água da chuva, usada nas descargas e na horta; aquecimento solar da água da creche e da cozinha; cozinha industrial com coifa e câmara fria; e bicicletário para 30 bicicletas.
Resposta: _______________
Pergunta 1069. 17.8 Liste os tipos de espaços públicos que o projeto deve incluir, como praças, parques, calçadões, quadras, pistas de caminhada, hortas comunitárias e áreas de feira, com a área estimada e o público de cada um. (Lei número 10.257, de 2001, artigo 2º, I; Lei número 6.766, de 1979, artigo 4º, I; Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, II)
Exemplo fictício: O projeto inclui: praça central com 2.500 metros quadrados, aberta 24 horas, para todas as idades; parque infantil com piso emborrachado; quadra poliesportiva coberta; pista de caminhada de 400 metros em volta da praça; horta comunitária com 600 metros quadrados; área de feira com 20 bancas; e calçadão arborizado que liga o centro de convivência ao ponto de ônibus.
Resposta: _______________
Pergunta 1070. 17.9 Indique os tipos de serviços cobrados que poderão ser oferecidos no local, por quem e em que condições, e os serviços vedados, para que o uso pago não restrinja o acesso gratuito da população aos espaços públicos. (Código Civil, artigo 103; Lei número 14.133, de 2021, artigo 2º, IV)
Exemplo fictício: Poderão ser oferecidos: lanchonete e café em quiosque, por permissão de uso a microempreendedor individual morador do conjunto; locação da sala multiuso para eventos particulares nos fins de semana, a preço social; oficina de conserto de bicicletas; e lavanderia comunitária com tarifa social. Ficam vedados estacionamento pago e qualquer serviço que feche ou restrinja o acesso à praça, à quadra e aos caminhos.
Resposta: _______________
Pergunta 1071. 17.10 Indique os tipos de produtos que poderão ser vendidos no local, por quem e em que dias e horários, e os produtos vedados. (Código Civil, artigo 103; Lei número 14.133, de 2021, artigo 2º, IV; Lei número 10.257, de 2001, artigo 2º, I)
Exemplo fictício: Poderão ser vendidos: hortaliças e frutas da agricultura familiar e da horta comunitária, na feira de sábado pela manhã; artesanato e roupas produzidos nas oficinas de costura, na feira e no quiosque; refeições e lanches da cozinha comunitária, de segunda a sexta, no almoço. Fica vedada a venda de bebida alcoólica e de cigarro em todo o centro de convivência e na praça vizinha à creche.
Resposta: _______________
Pergunta 1072. 17.11 Indique as plantas que o paisagismo deve incluir e as que ficam vedadas, com a função de cada uma, como sombra, alimento, atração de polinizadores ou proteção do solo, priorizando espécies nativas da região. (Lei número 10.257, de 2001, artigo 2º, XII; Lei número 14.133, de 2021, artigo 45, III)
Exemplo fictício: O paisagismo inclui: ipê-amarelo, ipê-roxo e sibipiruna, para sombra nas calçadas e na praça; pitangueira, jabuticabeira e araçazeiro, para alimento e atração de aves; quaresmeira e manacá-da-serra, nos canteiros; e gramíneas e forrações nativas nas áreas de infiltração. Ficam vedadas espécies exóticas invasoras, plantas tóxicas junto à creche e ao parque infantil, e árvores de raiz agressiva a menos de 3 metros das calçadas e das redes.
Resposta: _______________
Pergunta 1073. 17.12 Defina como devem ser o recuo frontal e a fachada das edificações, com a medida do recuo, o tratamento do espaço entre a edificação e a calçada, o tipo de fechamento, a relação das portas e janelas com a rua e os elementos de proteção contra sol e chuva, observada a legislação municipal de uso e ocupação do solo e o código de obras. (Lei número 10.257, de 2001, artigo 2º, VI; Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, II)
Exemplo fictício: O recuo frontal tem 5 metros, ajardinado, sem muro, com fechamento transparente de no máximo 1,20 metro de altura apenas na creche. A fachada voltada para a praça é ativa, com portas e janelas da sala multiuso, da biblioteca e da cozinha abertas para o espaço público, marquise contínua de 2 metros para proteção da chuva, brises nas janelas voltadas para o oeste, cores claras e acesso de pedestres separado do acesso de veículos de serviço.
Resposta: _______________
Pergunta 1074. 17.13 Liste o mobiliário público de livre acesso à população que o projeto deve incluir, com a quantidade e a localização, observadas as regras de acessibilidade. (Lei número 13.146, de 2015, artigo 3º, VIII; Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, II)
Exemplo fictício: O projeto inclui: bancos com encosto e apoio para os braços, à sombra, a cada 50 metros dos caminhos; quatro bebedouros acessíveis; lixeiras para coleta seletiva em todos os acessos; paraciclos para 30 bicicletas; seis mesas com tabuleiro de jogos; dois pergolados com bancos; iluminação pública de LED em todos os caminhos; abrigo de ônibus com banco e cobertura; e um sanitário público acessível aberto durante o dia.
Resposta: _______________
Pergunta 1075. 17.14 Liste os serviços de manutenção recorrentes que o espaço vai precisar além dos ordinários a qualquer edificação, como os ligados às áreas verdes, aos equipamentos especiais, aos sistemas de energia e de água, ao parque infantil e ao mobiliário público, com a periodicidade, o responsável e a estimativa de custo anual de cada um. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 45; Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, II; ABNT NBR 5674 e NBR 14037)
Exemplo fictício: Além da manutenção comum do prédio, o espaço precisa de: poda, adubação e reposição de mudas a cada três meses, pela Secretaria de Meio Ambiente; irrigação dos canteiros e da horta nos meses secos; limpeza dos painéis e revisão do sistema fotovoltaico a cada seis meses; limpeza da cisterna e troca dos filtros a cada seis meses; inspeção mensal do parque infantil e reposição do piso emborrachado; manutenção preventiva mensal da plataforma elevatória, por empresa habilitada; manutenção da cozinha industrial, da coifa e da câmara fria a cada três meses; controle de pragas na horta e na cozinha a cada dois meses; e revisão anual da quadra coberta, dos bebedouros e da iluminação dos caminhos. Custo anual estimado: 96.000 reais, a cargo da organização parceira que opera o espaço, com repasse previsto no termo de colaboração.
Resposta: _______________
17.C Fase preparatória e corpo do edital
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 17, 18, 25, 30, I a III, 35, 54, 55, IV, 164 e 165.
O que redigir: Defina onde o concurso é divulgado.
Pergunta 1076. 17.15 Escreva a forma de divulgação do edital e de todos os atos do concurso, com o Portal Nacional de Contratações Públicas, o sítio oficial do Município e a página do Programa, e a divulgação dirigida aos conselhos e às escolas da área. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 54, e Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º)
Exemplo fictício: São divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas, no sítio oficial do Município e na página do Programa, na mesma data de cada ato: o edital e os Anexos I a VII; as respostas aos pedidos de esclarecimento, em até três dias úteis; as decisões sobre impugnações; a ata de julgamento com as notas; o resultado com a abertura dos códigos; as decisões sobre recursos; a homologação; e o extrato do contrato do projeto executivo. Divulgação dirigida, sem custo: envio do edital ao conselho profissional, às quatro faculdades de arquitetura e engenharia da região e às associações de moradores dos empreendimentos, e publicação nas redes sociais oficiais, conforme a Seção 2.
Resposta: _______________
17.D Participação e habilitação da pessoa física
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 9º, parágrafo 1º, 14, 30, I, e 62 a 70.
O que redigir: Defina quem pode participar e a qualificação técnica exigida.
Pergunta 1077. 17.16 Escreva quem pode participar, com a qualificação exigida da pessoa física para cada tipo de concurso, e a participação em equipe com um responsável. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, I)
Exemplo fictício: Concurso de projeto: arquitetos e urbanistas e engenheiros civis pessoas físicas, com registro ativo, isoladamente ou em equipe de até cinco pessoas, com um responsável técnico registrado que assina o trabalho e responde perante o Município; estudantes podem integrar equipe, sem ser responsáveis. Concurso técnico do aplicativo: qualquer pessoa física maior de dezoito anos, sem exigência de diploma, porque a competência é demonstrada no código entregue. Concurso artístico dos murais: qualquer pessoa física maior de dezoito anos residente no Paraná. Concurso de propostas de atividades: moradores dos empreendimentos maiores de dezesseis anos. Empresa não participa desta Seção.
Resposta: _______________
Pergunta 1078. 17.17 Liste os documentos de habilitação técnica, limitados à qualificação exigida no edital, e a forma de comprovação por pessoa física. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 62, II, artigo 67 e artigo 30, I)
Exemplo fictício: No concurso de projeto, a habilitação técnica limita se ao registro profissional ativo do responsável técnico, porque a capacidade de projetar foi demonstrada no próprio trabalho, julgado por banca técnica. Não se exige atestado de projeto anterior, porque essa exigência afastaria profissionais recém formados sem ganho para o Município e restringiria a competição sem justificativa técnica. Nos concursos técnico, artístico e de propostas, não há habilitação técnica; basta a declaração de autoria.
Resposta: _______________
17.E Apresentação anônima do trabalho, banca e julgamento
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 7º a 9º, 30, II, 35, 37, I, II e parágrafo 1º, 59 e 60; Constituição Federal, artigo 37, caput.
O que redigir: Defina a forma de apresentação do trabalho, a banca, os quesitos e as regras próprias do concurso.
Pergunta 1079. 17.18 Escreva as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho, com o formato, o conteúdo obrigatório, os limites de tamanho e o meio de envio. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, II)
Exemplo fictício: O trabalho é apresentado em três pranchas no formato A1, orientação horizontal, com implantação na escala 1:500, plantas, dois cortes e quatro fachadas na escala 1:100 e duas perspectivas; memorial justificativo em até dez páginas A4, fonte de tamanho mínimo 11; e estimativa de custo pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices, mês de referência dezembro de 2027. Arquivos em formato de documento portátil, até 20 megabytes por prancha, enviados pelo sistema até as 18 horas de 10 de março de 2028. Trabalho fora do formato, sem uma das peças obrigatórias ou enviado depois do prazo é desclassificado.
Resposta: _______________
Pergunta 1080. 17.19 Escreva a composição da banca de julgamento, com no mínimo três membros, servidores efetivos ou empregados públicos ou profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome, supervisionados por agente público, e o ato de designação com os impedimentos. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 37, parágrafo 1º, e artigos 7º a 9º)
Exemplo fictício: A banca tem cinco membros, designados nos termos da Lei número _______________: duas servidoras efetivas, uma arquiteta e uma engenheira civil da Diretoria de Projetos; e três arquitetos externos com mais de dez anos de experiência em edifícios públicos, indicados pela entidade de classe dos arquitetos e contratados por credenciamento da Seção 12, pela tabela de 180 reais por hora, até 30 horas cada. A presidente é a servidora arquiteta, que supervisiona os trabalhos. Todos assinam, antes de receber os arquivos, declaração de que não têm vínculo nem parentesco com participantes e ficam impedidos de participar do concurso por si ou por parentes.
Resposta: _______________
Pergunta 1081. 17.20 Escreva os quesitos de natureza qualitativa, a orientação e os limites de pontuação de cada um, com a demonstração de conhecimento do objeto, a metodologia e o programa de trabalho quando couber, e a forma de atribuição das notas pela banca. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 37, II)
Exemplo fictício: Quesitos e limites, total de 100 pontos: adequação ao programa de necessidades e ao terreno, até 25; qualidade arquitetônica e paisagística, até 20; conforto ambiental e eficiência energética, até 15; acessibilidade universal, até 15; viabilidade construtiva e compatibilidade com o custo máximo, até 15; integração com o mutirão e a autoconstrução, até 10. Cada membro atribui nota inteira a cada quesito, com justificativa escrita de cinco a dez linhas, no modelo do Anexo VIII. A nota do trabalho em cada quesito é a média aritmética das cinco notas, e a nota final é a soma das médias, com duas casas decimais.
Resposta: _______________
Pergunta 1082. 17.21 Escreva se serão usados atestados de capacitação e notas por desempenho anterior, ou se o julgamento se limita ao trabalho apresentado, com a justificativa. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 35 e artigo 37, I e III)
Exemplo fictício: O julgamento considera exclusivamente o trabalho apresentado, na forma do artigo 35, e não usa atestados de capacitação nem notas por desempenho em contratos anteriores, porque o concurso é anônimo e quer abrir espaço a profissionais sem histórico com o Município. A experiência só aparece na habilitação dos classificados, limitada ao registro profissional, e na contratação do projeto executivo, pela verificação de que o vencedor pode assumir a responsabilidade técnica.
Resposta: _______________
Pergunta 1083. 17.22 Escreva as regras próprias do concurso de propostas de atividades: o caráter permanente ou por ciclo, o número de propostas premiadas, a votação por aprovação como subsídio, o valor do prêmio e a execução pelas Seções 14 e 15. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 30)
Exemplo fictício: O concurso de propostas de atividades comunitárias fica aberto durante todo o ciclo anual, com julgamento trimestral, em março, junho, setembro e dezembro. A banca de três servidores seleciona até oito propostas por trimestre, com prêmio de 1.500 reais a cada proponente, 48.000 reais por ano. Critérios: benefício ao público, até 40 pontos; viabilidade com os meios do centro de convivência, até 30; participação de moradores na execução, até 30. A votação por aprovação da página do Programa entra como subsídio, e a banca justifica quando não seguir a ordem dos mais votados. A execução é feita por organização parceira da Seção 14 ou por voluntários da Seção 15, e o proponente pode participar como voluntário.
Resposta: _______________
17.F Prêmio, remuneração, direitos patrimoniais e direitos morais
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 30, III e parágrafo único, 35 e 93; Lei número 9.610, de 1998, artigos 22, 24, 27, 49 e 50; Lei número 9.609, de 1998; Decreto número 9.580, de 2018, artigos 733 e 734.
O que redigir: Defina o prêmio ou a remuneração de cada colocação e como o nome do autor será creditado.
Pergunta 1084. 17.23 Escreva o prêmio ou a remuneração de cada colocação, com o valor, a forma de cálculo e a base orçamentária, e diga se haverá menção honrosa sem prêmio. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, III, e artigo 35)
Exemplo fictício: Prêmios: 56.000 reais ao primeiro, 28.000 reais ao segundo e 14.000 reais ao terceiro, total de 98.000 reais; até duas menções honrosas, sem valor. Memória de cálculo: honorários totais de projeto completo de 8,2 por cento do custo máximo da obra de 3.420.000 reais, pela tabela da entidade profissional, 280.440 reais; o estudo preliminar corresponde a 20 por cento dos honorários, 56.088 reais, arredondado para 56.000 reais ao primeiro colocado; o segundo recebe a metade e o terceiro, um quarto. A remuneração do projeto executivo, de 214.000 reais, corresponde aos honorários restantes, com desconto de 4,6 por cento pelo aproveitamento do estudo premiado. Dotação: ação 2117 do Fundo Municipal do programa, autorizada nos termos da Lei número _______________.
Resposta: _______________
Pergunta 1085. 17.24 Escreva a preservação dos direitos morais do autor, com o crédito do nome nas placas, nas publicações e na obra, e a regra para os trabalhos não premiados, cujos direitos ficam com os autores. (Lei número 9.610, de 1998, artigos 22, 24 e 27)
Exemplo fictício: O autor do projeto premiado conserva os direitos morais, que são inalienáveis e irrenunciáveis: o nome da arquiteta e dos integrantes da equipe consta da placa da obra, com dimensão mínima de 30 por 20 centímetros, dos materiais de divulgação, da página do Programa e das pranchas do projeto executivo. Os trabalhos não premiados continuam de propriedade dos seus autores; o Município só os publica na página do Programa, pelo prazo de dois anos, para transparência do julgamento, e retira o trabalho a pedido do autor, salvo a ficha com código e notas.
Resposta: _______________
17.G Contratação do vencedor, pagamento, retenções e publicação
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigos 71, 74, III, alínea a, 92, 94, 117, 141 e 145; Lei número 8.212, de 1991, artigo 22, III; Lei Complementar número 116, de 2003, artigo 6º.
O que redigir: Defina como o vencedor é contratado e como os trabalhos são apresentados à comunidade.
Pergunta 1086. 17.25 Escreva a forma de contratação do vencedor para desenvolver o projeto executivo, quando prevista, com a remuneração fixada no edital, o instrumento e a alternativa se o vencedor recusar. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 30, III, artigo 35, artigo 74, III, alínea a, e artigo 92)
Exemplo fictício: O edital prevê a contratação da vencedora para desenvolver o projeto executivo com base no estudo premiado, pela remuneração fixa de 214.000 reais calculada nesta Seção, por contrato com as cláusulas do artigo 92 conferidas na Parte 6 do Anexo IV, com o processo de inexigibilidade instruído na forma da Seção 13, porque a disputa já ocorreu no concurso. Se a vencedora recusar, o Município convoca o segundo colocado para desenvolver o próprio estudo, nas mesmas condições; se também recusar, contrata o desenvolvimento do estudo vencedor por credenciamento da Seção 12, respeitados os direitos cedidos e o crédito de autoria.
Resposta: _______________
Pergunta 1087. 17.26 Escreva a divulgação do resultado, dos trabalhos, dos prêmios pagos e do contrato do vencedor no Portal Nacional de Contratações Públicas, na página do Programa e na planilha pública. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 94)
Exemplo fictício: São divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas e na página do Programa: o resultado e a ata com as notas, em 17 de março de 2028; os 17 trabalhos julgados, com o nome dos autores que autorizaram; a homologação e os valores dos prêmios pagos, com a data de cada pagamento; os termos de cessão; e o extrato do contrato do projeto executivo em até dez dias úteis da assinatura, como condição de eficácia. A planilha pública registra o concurso, os 23 inscritos, os 19 trabalhos entregues, os premiados, os valores, a vigência do contrato e a situação de cada etapa e de cada pagamento.
Resposta: _______________
ETAPA 5. A OBRA
Nesta etapa: a concessão administrativa em parceria público-privada e a contratação integrada ou semi-integrada são autorizadas no item 1.5, sem seção própria.
ETAPA 6. A OPERAÇÃO DO EDIFÍCIO
Nesta etapa: o contrato de eficiência para a operação da edificação (Seção 18) e o fomento à cultura (Seção 19). As parcerias com organizações da sociedade civil (Seção 14) e o serviço voluntário (Seção 15), da Etapa 2, também servem a esta etapa.
SEÇÃO 18
CONTRATO DE EFICIÊNCIA PARA A OPERAÇÃO DA EDIFICAÇÃO
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII, artigo 39 e artigo 110.
Quando usar esta Seção: Responda estas perguntas quando o programa tiver um edifício para operar e usar o contrato de eficiência, em que o contratado assume a operação e a manutenção geral do prédio, com água, energia, limpeza e manutenção, e recebe parte da economia. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
18.A Operação da edificação por contrato de eficiência
Fundamento: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII, artigo 39 e artigo 110.
O que redigir:
Pergunta 1088. 18.1 Descreva o escopo da operação da edificação pelo contrato de eficiência: os serviços incluídos, como o fornecimento e a gestão de água e de energia, a limpeza, a conservação, a manutenção preventiva e corretiva e os serviços de manutenção não ordinários do item 17.14, a área edificada atendida e os horários de funcionamento. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII)
Exemplo fictício: O contratado opera o centro de convivência, com 2.300 metros quadrados edificados, de segunda a sábado, das 7 às 22 horas: gestão do consumo de água e de energia, com pagamento das contas pelo Município e medição pelo contratado; limpeza diária e conservação de todas as áreas internas e externas; manutenção preventiva e corretiva das instalações elétricas, hidráulicas, de climatização e de combate a incêndio; e os serviços não ordinários do item 17.14, como a limpeza dos painéis solares e da cisterna e a manutenção da plataforma elevatória.
Resposta: _______________
Pergunta 1089. 18.2 Defina a linha de base da economia: o consumo médio de água e de energia e o custo médio de limpeza e manutenção, por metro quadrado edificado e por mês, das edificações municipais do mesmo tipo, com a fonte dos dados, as edificações usadas como referência, o período e a forma de atualização. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 39, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: A linha de base é a média de seis centros comunitários municipais, de janeiro de 2025 a dezembro de 2027, segundo as contas de água e de energia e os contratos de limpeza e manutenção pagos pela Secretaria de Fazenda: água, 0,12 metro cúbico; energia, 4,5 quilowatts hora; limpeza e manutenção, 9,80 reais; todos por metro quadrado edificado e por mês. Os valores em reais são atualizados pelo índice de reajuste do contrato, e os consumos são revistos a cada dois anos com os dados mais recentes dos mesmos prédios.
Resposta: _______________
Pergunta 1090. 18.3 Indique o percentual máximo da economia a ser pago ao contratado, a forma e a periodicidade de medição da economia e o limite de diferença entre a economia contratada e a obtida a partir do qual o contratado sofre sanções. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 39, parágrafos 1º, 3º e 4º)
Exemplo fictício: O contratado recebe até 40 por cento da economia medida a cada mês, que é a diferença entre a linha de base multiplicada pela área e o valor das contas de água e de energia do mês, pagas pelo Município. Com a sua parte, o contratado custeia a limpeza e a manutenção, que deixam de ser contratadas em separado. A medição é feita pelo fiscal do contrato com as contas, os relatórios do contratado e os medidores instalados no prédio. Se a economia do trimestre ficar abaixo da contratada, a diferença é descontada da remuneração; se ficar mais de 15 por cento abaixo, aplicam-se também as sanções do contrato.
Resposta: _______________
Pergunta 1091. 18.4 Defina os indicadores mínimos de qualidade que a economia não pode comprometer, como conforto térmico, iluminação, limpeza, disponibilidade dos equipamentos e satisfação dos usuários, a forma de medição de cada um e o desconto na remuneração quando não forem atingidos. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII, e artigo 39, parágrafo 4º)
Exemplo fictício: Indicadores: temperatura interna de até 27 graus nas salas ocupadas, medida por sensores; iluminação adequada em todas as salas, conferida em vistoria mensal; limpeza diária completa, com lista de verificação assinada; plataforma elevatória, bebedouros e sanitários disponíveis em pelo menos 98 por cento do horário de funcionamento; e satisfação dos usuários de pelo menos 80 por cento, em pesquisa trimestral. Cada indicador não atingido no mês desconta 5 por cento da remuneração do mês.
Resposta: _______________
Pergunta 1092. 18.5 Indique o prazo do contrato e se haverá investimento do contratado em equipamentos que gerem economia, como sistema fotovoltaico, reuso de água ou iluminação eficiente, com o valor estimado e a forma de amortização, e o que acontece com esses equipamentos ao fim do contrato. (Lei número 14.133, de 2021, artigo 110, I e II)
Exemplo fictício: O contrato tem prazo de 20 anos, porque o contratado instala, por sua conta, a ampliação do sistema fotovoltaico e o sistema de reuso de água cinza, com investimento estimado de 480.000 reais, amortizado pela parcela da economia. Ao fim do contrato, os equipamentos passam ao Município, em funcionamento, com o manual de operação e a garantia vigente.
Resposta: _______________
SEÇÃO 19
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL E TERMO DE BOLSA CULTURAL
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 27 de junho de 2024, artigos 2º a 25, 31 a 34, 44, 45 e 48.
Quando usar esta Seção: Use esta Seção quando o programa alvo apoiar ações culturais realizadas por agentes culturais, com repasse de recursos públicos. A Lei federal número 14.903, de 2024, criou um regime próprio de fomento à cultura, que o Município pode adotar, e afastou a aplicação da Lei federal número 14.133, de 2021, a esses instrumentos. São três os instrumentos com repasse: o termo de execução cultural, para realizar uma ação cultural com plano de trabalho; o termo de premiação cultural, para reconhecer contribuição relevante à cultura, sem obrigações futuras; e o termo de bolsa cultural, para estudos, pesquisas, formação, residências e circulação, com o encargo demonstrado no relatório de bolsista. Não se exige contrapartida financeira nem em bens e serviços do agente cultural. Os textos padrão e os requisitos legais deste documento, que valem para qualquer projeto, estão na Parte 6 do Anexo IV e entram só na montagem final.
No exemplo desta Seção: O Programa Construindo Minha Cidade usa o regime próprio de fomento à cultura em três frentes ligadas ao Conjunto Habitacional Exemplo: termos de execução cultural para oficinas de artes e para o registro da memória do bairro durante o mutirão; termos de premiação cultural para mestres da cultura popular dos bairros atendidos; e termos de bolsa cultural para pesquisas sobre a história da ocupação da região norte.
19.A Escolha do regime e do instrumento
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 2º, parágrafo 2º, e 4º.
O que redigir: Escolha o regime e o instrumento de cada frente cultural e indique a origem dos recursos.
Pergunta 1093. 19.1 Escreva o regime jurídico escolhido para as ações culturais do programa e a justificativa da escolha, com a relação entre o regime e as metas do plano de cultura. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 2º, parágrafos 1º e 2º, I e II)
Exemplo fictício: O Programa Construindo Minha Cidade adota o regime próprio de fomento à cultura da Lei federal número 14.903, de 2024, para as ações culturais ligadas ao Conjunto Habitacional Exemplo. A escolha se justifica porque as ações são propostas e realizadas pelos próprios agentes culturais dos bairros, com liberdade de criação, prestação de contas pelo cumprimento do objeto e sem as exigências de contratação da Lei federal número 14.133, de 2021, que não servem a oficinas, registros de memória e prêmios. O regime atende à meta do Plano Municipal de Cultura de ampliar em 30 por cento as ações culturais nos bairros periféricos até 2030, nos termos da Lei número _______________.
Resposta: _______________
Pergunta 1094. 19.2 Escreva, para cada frente cultural do programa, o instrumento escolhido entre o termo de execução cultural, o termo de premiação cultural e o termo de bolsa cultural, e a razão da escolha. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 4º, I, e artigos 12, 22 e 24)
Exemplo fictício: Frente de oficinas de artes e de registro da memória do bairro durante o mutirão: termo de execução cultural, porque há uma ação a realizar, com plano de trabalho, cronograma e custos. Frente de reconhecimento dos mestres da cultura popular dos bairros atendidos: termo de premiação cultural, porque se reconhece trajetória já realizada, sem obrigações futuras. Frente de pesquisa sobre a história da ocupação da região norte: termo de bolsa cultural, porque se apoiam estudos e pesquisas, com o encargo demonstrado no relatório de bolsista.
Resposta: _______________
Pergunta 1095. 19.3 Escreva a origem dos recursos, a dotação de cada instrumento e o valor total destinado às ações culturais do programa. (Lei número 14.903, de 2024, artigos 35 e 36; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26)
Exemplo fictício: Os recursos vêm do Fundo Municipal de Cultura, na forma do artigo 36 da lei federal, pela dotação 13.001.13.392.0045.2130, fonte 1.500, fora do crédito especial do programa, no total de 500.000 reais em 2028: 360.000 reais para seis termos de execução cultural de até 60.000 reais; 80.000 reais para oito prêmios de 10.000 reais, no elemento 3.3.90.31, premiações culturais, artísticas, científicas, desportivas e outras; e 60.000 reais para cinco bolsas de 12.000 reais. O elemento de despesa dos termos de execução e de bolsa é o compatível com a natureza jurídica do agente cultural, conforme a classificação orçamentária vigente, e a autorização para destinar recursos a pessoas físicas e a entidades privadas consta da Lei número _______________.
Resposta: _______________
19.B Planejamento do chamamento público
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 6º a 8º e 11.
O que redigir: Defina o tipo de chamamento, a escuta prévia, o escopo plurianual, onde o edital é divulgado e em que formatos acessíveis.
Pergunta 1096. 19.4 Escreva o tipo de chamamento público de cada instrumento, de fluxo contínuo ou de fluxo ordinário, e a razão da escolha. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 6º, I e II, e artigo 7º, parágrafo único)
Exemplo fictício: Termos de execução cultural e de bolsa cultural: chamamento de fluxo ordinário, com inscrições concentradas em período determinado, porque o valor total é fixo e as propostas precisam ser comparadas entre si. Termos de premiação cultural: chamamento de fluxo contínuo durante o ano de 2028, porque os mestres podem ser indicados a qualquer tempo e a premiação acontece à medida que as indicações são analisadas, até o limite de oito prêmios.
Resposta: _______________
Pergunta 1097. 19.5 Escreva a etapa de preparação e prospecção, com as formas de escuta da comunidade, dos conselhos de cultura e dos potenciais interessados antes da redação do edital. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 8º, I e parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Entre 1º e 31 de março de 2028, a Secretaria Municipal de Cultura realiza duas sessões públicas no centro comunitário do Conjunto Habitacional Exemplo, uma reunião técnica com o Conselho Municipal de Política Cultural e consulta pública de 15 dias no sítio do Programa. As contribuições e as respostas da Secretaria ficam registradas em relatório publicado junto com o edital, com a indicação do que foi acolhido e do que não foi, com a razão.
Resposta: _______________
Pergunta 1098. 19.6 Escreva a assinatura e a publicação do edital, com a minuta de cada termo anexa e os locais de divulgação. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 8º, IV, e artigo 6º, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: O edital é assinado pelo Secretário Municipal de Cultura e publicado em 2 de maio de 2028 no Órgão Oficial do Município, no sítio oficial do Município e na plataforma de fomento cultural, com três anexos: minuta do termo de execução cultural, minuta do termo de premiação cultural e minuta do termo de bolsa cultural, cada uma com as condições de recebimento dos recursos, os encargos e as obrigações.
Resposta: _______________
Pergunta 1099. 19.7 Escreva a acessibilidade do edital e das minutas, com os formatos disponibilizados para pessoas com deficiência. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 8º, parágrafo 5º; Lei número 13.146, de 2015, artigo 63)
Exemplo fictício: O edital e as minutas são publicados em texto acessível a leitores de tela, com resumo em vídeo com janela de Libras e legenda, versão em áudio com audiodescrição dos anexos gráficos e versão impressa em fonte ampliada disponível no centro comunitário do Conjunto Habitacional Exemplo.
Resposta: _______________
Pergunta 1100. 19.8 Escreva se algum instrumento terá escopo plurianual e a hipótese legal que o autoriza. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 11)
Exemplo fictício: Os termos de execução cultural das oficinas permanentes do centro comunitário têm escopo de dois anos, 2028 e 2029, porque apoiam espaço cultural e atividades contínuas, com o valor de cada exercício dependente da dotação aprovada na lei orçamentária. Os demais termos têm vigência de até 12 meses.
Resposta: _______________
19.C Inscrição, seleção e recursos
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 4º, parágrafo 4º, 8º, parágrafo 6º, e 9º.
O que redigir: Defina a inscrição, a participação ampliada, a comissão, os critérios, as ações afirmativas e quem pode indicar agentes culturais ao prêmio.
Pergunta 1101. 19.9 Escreva o prazo de inscrição de propostas e a forma de inscrição. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 9º, I)
Exemplo fictício: As inscrições ficam abertas de 2 a 31 de maio de 2028, pela plataforma de fomento cultural, prazo superior ao mínimo legal de cinco dias úteis. Cada agente cultural pode inscrever uma proposta por instrumento.
Resposta: _______________
Pergunta 1102. 19.10 Escreva as estratégias para ampliar a participação e melhorar a qualidade das propostas durante as inscrições. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 9º, parágrafo 1º, e artigo 47)
Exemplo fictício: Durante as inscrições, a Secretaria mantém canal de dúvidas por telefone e mensagem, realiza três oficinas gratuitas de elaboração de propostas no centro comunitário e visita as associações de moradores dos bairros atendidos, com registro de cada ação no processo.
Resposta: _______________
Pergunta 1103. 19.11 Escreva a busca ativa e a inscrição por oralidade para agentes culturais de grupos vulneráveis. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 8º, parágrafo 6º, I)
Exemplo fictício: Mestres da cultura popular, pessoas com baixa escolaridade e integrantes de comunidades tradicionais podem se inscrever por oralidade, em atendimento presencial no centro comunitário ou por gravação de áudio enviada por mensagem, e a equipe da Secretaria reduz a proposta a termo, lê o texto ao proponente e colhe sua concordância.
Resposta: _______________
Pergunta 1104. 19.12 Escreva os documentos e as informações exigidos na inscrição de cada instrumento, sem exigir documentos de habilitação nessa etapa. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 10, parágrafo 1º, e artigo 8º, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: Na inscrição do termo de execução cultural: formulário com objeto, metodologia, público, local e valor pedido, e portfólio com até cinco registros de trabalhos anteriores. Na indicação ao termo de premiação cultural: histórico da trajetória do mestre, com fotos, depoimentos ou reportagens. Na inscrição do termo de bolsa cultural: projeto de pesquisa com pergunta, método, produtos e cronograma de 10 meses. Documentos de identificação, endereço e regularidade só são pedidos depois do resultado provisório.
Resposta: _______________
Pergunta 1105. 19.13 Escreva a composição da comissão de seleção e a participação de especialistas. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 9º, II e parágrafo 3º)
Exemplo fictício: A comissão de seleção tem cinco membros: dois servidores da Secretaria Municipal de Cultura, um servidor da Secretaria Municipal de Habitação e dois especialistas em cultura popular convidados, em caráter voluntário, sem remuneração. Nenhum membro pode ter participado da elaboração do edital nem ter vínculo com proponente, e todos assinam declaração nesse sentido antes de receber as propostas.
Resposta: _______________
Pergunta 1106. 19.14 Escreva os critérios de análise, os pontos de cada critério, a nota mínima e o desempate. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 9º, parágrafo 4º)
Exemplo fictício: Critérios do termo de execução cultural: originalidade e inventividade, até 20 pontos; coerência da metodologia com os objetivos, até 25 pontos; relação com o território e com a memória do bairro, até 20 pontos; potencial de impacto no público atendido, até 20 pontos; promoção da diversidade, até 15 pontos. Nota mínima: 60 de 100 pontos. Desempate: maior nota em relação com o território e, persistindo o empate, sorteio público.
Resposta: _______________
Pergunta 1107. 19.15 Escreva as ações afirmativas do edital, com cotas, bônus de pontuação ou linhas exclusivas. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 4º, parágrafo 4º)
Exemplo fictício: Ficam reservadas 25 por cento das vagas de cada instrumento para pessoas negras e indígenas e 5 por cento para pessoas com deficiência. Propostas de agentes culturais residentes nos bairros atendidos pelo programa recebem bônus de 10 pontos. Vaga reservada não preenchida volta à ampla concorrência.
Resposta: _______________
Pergunta 1108. 19.16 Escreva, no termo de premiação cultural, a indicação por terceiros e a forma de comprovar a trajetória do indicado. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 22, parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Qualquer pessoa, associação ou escola pode indicar um mestre da cultura popular dos bairros atendidos, com relato da trajetória e ao menos dois depoimentos de moradores. O indicado é consultado e só concorre se aceitar a indicação.
Resposta: _______________
19.D Termo de execução cultural
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 12 a 17.
O que redigir: Descreva o objeto, o cronograma, os custos, o desembolso e as despesas do termo de execução cultural.
Pergunta 1109. 19.17 Escreva a descrição do objeto da ação cultural no plano de trabalho. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 13, I)
Exemplo fictício: Objeto do termo Oficina de Artes do Mutirão: realizar 48 encontros de oficinas de pintura mural, mosaico e fotografia com moradores do Conjunto Habitacional Exemplo, de agosto de 2028 a julho de 2029, com 25 vagas por turma, e produzir dois murais nas áreas comuns do conjunto e uma exposição fotográfica sobre a construção das casas.
Resposta: _______________
Pergunta 1110. 19.18 Escreva o cronograma de execução do plano de trabalho, por etapa. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 13, II)
Exemplo fictício: Etapa 1, agosto e setembro de 2028: inscrição dos moradores e primeiras 8 oficinas. Etapa 2, outubro de 2028 a abril de 2029: 32 oficinas e execução do primeiro mural. Etapa 3, maio a julho de 2029: 8 oficinas, segundo mural e exposição de encerramento.
Resposta: _______________
Pergunta 1111. 19.19 Escreva a estimativa de custos do plano de trabalho, suficiente para mostrar o planejamento financeiro, sem detalhar cada item de despesa. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 13, III e parágrafo 1º)
Exemplo fictício: Estimativa de custos do termo Oficina de Artes do Mutirão, no valor global de 60.000 reais: equipe de oficineiros, 30.000 reais; materiais de pintura, mosaico e fotografia, 12.000 reais; lanche dos participantes, 6.000 reais; divulgação, 4.000 reais; intérprete de Libras e audiodescrição, 5.000 reais; assessoria contábil, 3.000 reais.
Resposta: _______________
Pergunta 1112. 19.20 Escreva a forma de desembolso, em parcela única ou em parcelas, e o que o gestor confere antes de cada liberação. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 14, caput; artigos 31 e 34)
Exemplo fictício: Termos de até 30.000 reais: parcela única em até 10 dias da assinatura. Termos acima de 30.000 reais: duas parcelas, 60 por cento em até 10 dias da assinatura e 40 por cento no sétimo mês. Antes da primeira parcela, o gestor confere o termo assinado, o plano de trabalho aprovado e os dados da conta. Antes da segunda, confere o registro de execução da etapa 1 na plataforma, com fotos e listas de presença, sem exigir prestação de contas financeira parcial.
Resposta: _______________
Pergunta 1113. 19.21 Escreva as despesas que podem ser pagas com os recursos do termo de execução cultural. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 15, I a XIII)
Exemplo fictício: Podem ser pagas: prestação de serviços; aquisição ou locação de bens; remuneração de equipe com encargos; diárias; tributos e tarifas; assessoria jurídica, contábil ou de gestão; alimentação da equipe e da comunidade; tecnologia da informação; comunicação e impulsionamento de conteúdos; manutenção de espaços, aluguel, água e energia; obras, reformas e equipamentos; e outras despesas necessárias ao objeto. No termo Oficina de Artes do Mutirão, as despesas se concentram em equipe, materiais, lanche, divulgação, acessibilidade e contabilidade.
Resposta: _______________
19.E Prestação de contas e medidas do termo de execução cultural
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 18 a 21 e 44.
O que redigir: Defina as ações compensatórias que podem substituir a devolução de recursos.
Pergunta 1114. 19.22 Escreva a conversão das medidas em plano de ações compensatórias. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 21, parágrafo 5º)
Exemplo fictício: Rejeitadas as contas, o agente cultural pode pedir, em 15 dias, a conversão da devolução ou da multa em plano de ações compensatórias, como oficinas gratuitas adicionais em escola municipal do bairro, em quantidade equivalente ao valor devido pela tabela referencial, com prazo e forma de comprovação aprovados pela Secretaria.
Resposta: _______________
19.F Termo de premiação cultural
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 22 e 23.
O que redigir: Defina as categorias, os critérios, o pagamento e o reconhecimento que o prêmio quer fazer.
Pergunta 1115. 19.23 Escreva a natureza do termo de premiação cultural e o reconhecimento que o programa quer fazer. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 22, caput)
Exemplo fictício: O termo de premiação cultural tem natureza de doação sem encargo e reconhece a contribuição de mestres da cultura popular para a vida cultural dos bairros da região norte. O premiado não assume obrigação futura: o prêmio reconhece a trajetória já construída.
Resposta: _______________
Pergunta 1116. 19.24 Escreva as categorias de premiação, o número de prêmios e o valor de cada um. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 4º, I, alínea b, e artigo 22)
Exemplo fictício: Oito prêmios de 10.000 reais cada, no total de 80.000 reais, em quatro categorias com dois prêmios cada: saberes e fazeres tradicionais; música e festas populares; artesanato; dança e expressões corporais. Categoria sem indicado habilitado tem o prêmio remanejado para a categoria com maior número de indicados.
Resposta: _______________
Pergunta 1117. 19.25 Escreva os critérios de reconhecimento, os pontos de cada critério e a nota mínima. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 9º, parágrafo 4º, e artigo 22)
Exemplo fictício: Critérios: tempo e continuidade da atuação, até 25 pontos; relevância para a comunidade dos bairros atendidos, até 30 pontos; transmissão de saberes a outras gerações, até 30 pontos; singularidade da prática cultural, até 15 pontos. Nota mínima: 60 de 100 pontos. Os indicados com 70 anos ou mais recebem bônus de 10 pontos.
Resposta: _______________
Pergunta 1118. 19.26 Escreva se o prêmio de mestre da cultura popular será pago em parcelas sucessivas. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 11, IV)
Exemplo fictício: Os prêmios deste edital são pagos em parcela única. O regulamento municipal admite, em editais futuros de reconhecimento de mestres, o pagamento em parcelas mensais sucessivas por até 24 meses, como forma de renda complementar.
Resposta: _______________
19.G Termo de bolsa cultural
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 24 e 25.
O que redigir: Defina as atividades, o encargo, o valor, a duração da bolsa cultural e como os resultados voltam para a comunidade.
Pergunta 1119. 19.27 Escreva a natureza do termo de bolsa cultural e as atividades apoiadas pelo programa. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 24, caput, III e VI)
Exemplo fictício: O termo de bolsa cultural tem natureza de doação com encargo e apoia pesquisas sobre a história da ocupação da região norte, na hipótese de ações de memória e patrimônio cultural, com a produção de um acervo de depoimentos e fotografias dos primeiros moradores.
Resposta: _______________
Pergunta 1120. 19.28 Escreva o encargo do bolsista. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 24, caput, e artigo 6º, parágrafo 3º)
Exemplo fictício: O encargo de cada bolsista é realizar ao menos 20 entrevistas gravadas com moradores antigos, organizar o material em acervo digital com autorização de uso de imagem e voz, e apresentar o resultado em uma roda de conversa aberta no centro comunitário.
Resposta: _______________
Pergunta 1121. 19.29 Escreva o valor da bolsa, a duração e a forma de pagamento. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 24, caput)
Exemplo fictício: Cinco bolsas de 12.000 reais cada, no total de 60.000 reais, pagas em 10 parcelas mensais de 1.200 reais diretamente na conta do bolsista, de setembro de 2028 a junho de 2029.
Resposta: _______________
Pergunta 1122. 19.30 Escreva o uso dos resultados da pesquisa pelo Município, com respeito aos direitos do autor. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 24, caput; Lei número 9.610, de 1998, artigos 29 e 49)
Exemplo fictício: O bolsista mantém os direitos de autor sobre o material produzido e autoriza, no termo, o uso não exclusivo e gratuito do acervo pelo Município, para fins educativos e de preservação da memória, sem fins comerciais, com crédito ao autor e aos entrevistados.
Resposta: _______________
19.H Monitoramento e controle
Fundamento: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 31 a 34 e 45.
O que redigir: Defina o apoio preventivo aos agentes culturais e as ações de formação.
Pergunta 1123. 19.31 Escreva o caráter preventivo e pedagógico do monitoramento. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 34)
Exemplo fictício: Encontrada falha, o gestor orienta primeiro, com prazo para correção, e registra a orientação na plataforma. Medidas sancionatórias só são adotadas quando a falha não for corrigida ou houver má fé.
Resposta: _______________
Pergunta 1124. 19.32 Escreva as ações de formação de agentes públicos e de agentes culturais sobre o regime próprio de fomento à cultura. (Lei número 14.903, de 2024, artigo 47)
Exemplo fictício: A Secretaria realiza, em 2028, um curso de 8 horas para servidores e pareceristas sobre análise de propostas e prestação de contas pelo objeto, e oficinas abertas aos agentes culturais dos bairros atendidos sobre elaboração de propostas e execução dos termos, com prioridade à desconcentração territorial.
Resposta: _______________
FECHAMENTO. RECURSOS E CUSTOS DO PROGRAMA
Nesta etapa: o orçamento soma os valores de todas as etapas e é preenchido por último (Seção 20).
SEÇÃO 20
RECURSOS E CUSTOS DO PROGRAMA
Fundamento: Constituição Federal, artigos 165 a 169; Lei número 4.320, de 1964; Lei Complementar número 101, de 2000; Lei número 10.257, de 2001, artigo 4º, III.
Quando usar esta Seção: Preencha esta Seção por último, depois de todas as outras. Ela reúne as metas, o custo de cada instrumento escolhido nas Seções 1 a 19, a origem dos recursos e as receitas esperadas do programa. A partir dela, o Anexo IV monta a estimativa do impacto orçamentário e financeiro, as alterações do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual e a autorização de crédito especial. Enquanto esta Seção não estiver pronta, as demais indicam a dotação com o espaço _______________ e remetem a ela. Toda despesa nova precisa caber no plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e no orçamento do ano, com a estimativa de impacto no exercício em que entra em vigor e nos dois seguintes.
20.A Identificação e classificação da despesa
Fundamento: Lei número 4.320, de 1964, artigos 12 e 13; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 16.
O que redigir: Informe as metas, os indicadores e o cronograma de desembolso do programa.
Pergunta 1125. 20.1 Metas, indicadores e cronograma de desembolso do programa alvo. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigos 4º, I, alínea e, e 8º)
Exemplo fictício: Metas do programa alvo: entregar 240 unidades habitacionais no período, distribuídas em 5 empreendimentos, cada um com creche, escola de educação infantil, unidade básica de saúde, equipamento de assistência social, praça e área verde, redes de água, esgoto, drenagem e energia, pavimentação com calçada acessível, ponto de transporte coletivo e área para comércio de bairro. Indicadores: percentual de unidades entregues sobre o previsto; percentual de equipamentos concluídos na data da entrega das unidades; e número de famílias atendidas sobre a lista de espera do plano local de habitação. Cronograma de desembolso mensal com maior concentração nos meses de execução de fundação e estrutura, e parcelas menores nos meses de projeto e de licenciamento.
Resposta: _______________
20.B Premissas de cálculo, valores por instrumento e receitas do programa
Fundamento: Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, artigo 113; Lei Complementar número 101, de 2000, artigos 16 e 17.
O que redigir: Informe as premissas de cálculo, os valores por instrumento e as receitas do Fundo.
Pergunta 1126. 20.2 Escreva as premissas e a metodologia de cálculo: o número de beneficiários ou contratos por instrumento, os valores unitários, a fonte de cada valor, o índice de atualização e a data base. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 16, parágrafo 2º)
Exemplo fictício: Premissas do exercício de 2028: credenciamento de projetistas, 3.840 metros quadrados nas Categorias A e B, a 42 reais e 40 reais por metro quadrado, mais os laudos da Categoria C, pela tabela do bloco 12.J; 28 bolsistas, com 31.600 reais por mês por 5 meses; 3 empresas subvencionadas a 120.000 reais cada; um pesquisador e dois técnicos com remuneração mensal de 11.800 reais e 4.350 reais e encargos de 21 por cento; prêmios de concurso de 98.000 reais; aporte de 1.500.000 reais à linha de crédito, com equalização de 6 pontos percentuais ao ano. A frente cultural, de 500.000 reais em 2028, com seis termos de execução cultural, oito prêmios e cinco bolsas, é custeada pelo Fundo Municipal de Cultura e aparece na estimativa em item próprio, fora do crédito especial do programa. Atualização pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, data base janeiro de 2028, com projeção de 4 por cento ao ano.
Resposta: _______________
Pergunta 1127. 20.3 Preencha a lista dos valores por instrumento e por exercício, com o total da despesa. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 16, I, e Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, artigo 113)
Credenciamento de profissionais, Seção 12: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Parcerias com organizações da sociedade civil, Seção 14: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Bolsas, Seção 6: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Ressarcimento de voluntários, Seção 15: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Prêmios e remuneração de concurso, Seção 17: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Contratações diretas, Seção 13: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Contratação temporária, com encargos, Seção 7: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Apoio ao inventor independente, Seção 11: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Encomenda tecnológica, Seção 9: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Subvenção, bônus e equalização, Seção 8: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Crédito às empresas, aporte ao fundo do programa: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Contratos para solução inovadora, Seção 10: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Estrutura: unidade, gratificação, sistema e divulgação: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Total da despesa: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Exemplo fictício: No Programa Construindo Minha Cidade, o total do exercício 1 é de 4.850.000 reais, do exercício 2, 5.420.000 reais, e do exercício 3, 2.180.000 reais, somando 12.437.000 reais, dos quais 1.500.000 reais são aporte ao Fundo para crédito, que retorna nos exercícios seguintes.
Resposta: _______________
Pergunta 1128. 20.4 Preencha a lista das receitas esperadas do Fundo no período, com os retornos de financiamentos, as contrapartidas, as participações nos ganhos e as transferências de outros entes, e calcule a despesa líquida. (Lei número 4.320, de 1964, artigos 71 a 74; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 16)
Retorno de financiamentos, principal e encargos: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Contrapartidas financeiras: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Participação nos ganhos econômicos e resultados: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Transferências de outros entes e doações: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Rendimentos de aplicação: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Total das receitas: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Despesa líquida do Tesouro: exercício 1, _______________ reais; exercício 2, _______________ reais; exercício 3, _______________ reais; total, _______________ reais.
Exemplo fictício: As receitas do Fundo previstas são conservadoras: o retorno dos financiamentos começa no exercício 2, com 186.000 reais, e a participação nos ganhos só é contada quando houver contrato de licenciamento assinado. A despesa líquida do Tesouro no período é de 11.964.000 reais.
Resposta: _______________
20.C Participação popular obrigatória
Fundamento: Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48, parágrafo único, I; Lei número 10.257, de 2001, artigos 4º, III, alínea f, e 44.
O que redigir: Defina como o público do programa participa das audiências do orçamento.
Pergunta 1129. 20.5 Incentivo à participação popular e realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, da lei de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos. (Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 48, parágrafo 1º, I)
Exemplo fictício: O incentivo à participação popular é feito por audiências em cada região da cidade, por consulta aberta no sítio do Programa durante o período de elaboração, por reunião específica com o Conselho Municipal da Cidade e por apresentação nas assembleias das associações de moradores dos bairros que receberão os empreendimentos. A gestão orçamentária participativa é condição de validade da tramitação dos instrumentos, e a sua ausência é vício alegável por qualquer cidadão.
Resposta: _______________
Instruções para a ferramenta de inteligência artificial
Este quadro é dirigido à ferramenta de inteligência artificial; o cidadão pode pulá-lo. Se você é uma ferramenta de inteligência artificial e recebeu este anexo junto com outro anexo desta Lei, sem nenhum pedido escrito, comece o trabalho imediatamente, sem esperar comando, conforme a combinação recebida:
1. Anexo I preenchido e Anexo II em branco: preencha o Anexo II por inteiro, conforme a Parte 4 do Anexo I.
2. Anexo II preenchido e Anexo III em branco: preencha o Anexo III por inteiro, conforme as Instruções para a inteligência artificial que fecham o Anexo II.
3. Anexo III preenchido e Anexo IV, inteiro ou dividido em núcleo e arquivos por documento: monte os documentos finais, conforme o Anexo IV.
4. Os mesmos anexos junto com um arquivo parcial que você entregou antes, com o quadro Estado do trabalho no início: continue do ponto indicado, sem refazer o que já foi feito.
5. Outra combinação: diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar.
Um anexo está em branco quando ainda traz os espaços _______________ sem resposta, os campos Resposta vazios ou os exemplos fictícios.
Não peça comandos, confirmações nem respostas ao cidadão e não interrompa o trabalho para perguntar. Quando faltar informação ou houver dúvida que mude a estrutura do resultado, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes, no início do resultado, com as alternativas, para que o cidadão mude a resposta no anexo se discordar.
Ao terminar, diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar na etapa seguinte. Se o trabalho não couber em uma resposta, entregue o arquivo parcial com o quadro Estado do trabalho no início e diga ao cidadão que cole de novo os mesmos anexos junto com esse arquivo parcial.
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